
A escola deve ou deveria ser espaço onde crianças e jovens experienciam seus primeiros contatos com o mundo 
social, onde aprendem, no convívio, com o outro sobre seus direitos, deveres, limites, respeitos e conhecimentos 
formais, os quais são preceitos das unidades escolares com apoio da família. Segundo a Cons�tuição Federal de 
1988 (CF/88), ar�go 205, " A educação, direito de todos e dever do Estado e da família” e, complementa, em seu 
ar�go 206, sobre os princípios da educação na garan�a da “I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber e; III - pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de ins�tuições públicas e privadas de ensino” entre outras 
garan�as. (CF, 1988). Ademais ainda nossa Carta Magna, como Lei, defende e cauciona “o direito à educação a todos 
com o intuito de garan�r o pleno desenvolvimento da pessoa”.

Essa perspec�va visa compreender um preceito de escola democrá�ca, com autonomia da unidade escolar, com 
respeito as diferenças, com processos de ensino e aprendizagem dinâmicos, intera�vos, socioafe�vos, com avaliação 
dinâmica e con�nua e, com atenção as singularidades dos/as alunos/as, onde a construção dos conhecimentos e 
saberes ocorrem de forma rigorosa 1, porém respeitosa e sem preterir uns/umas alunos/as aos/as outros/as.

A Lei de Diretrizes e Bases de 1996, no seu ar�go 2º, destaca que “A educação, dever da família e do Estado, inspira-
da nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Ademais os ar�gos que 
compõem a CF/88 e a LDB/96, nos seus textos, enfa�zam, tutelam e ra�ficam o respeito as diferenças e níveis de 
aprendizagem, a formação do cidadão, a permanência na escola e ao “não abandono intelectual de crianças ou 
adolescentes”. Ou seja, a criança deve ir para a escola e a escola deve ser um lugar de convívio respeitoso entre 
alunos/as e professores/as, garan�das as diferenças de religião, de níveis de aprendizagens e de combate à violência 
que, segundo o ar�go 12º “Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: IX - promover medidas de conscien�zação, de prevenção e de combate a todos os 
tipos de violência, especialmente a in�midação sistemá�ca (bullying), no âmbito das escolas”. (LDB, 1996, grifos 
meus).

Esse contexto demonstra, a par�r de Leis maiores, que regem a Educação Básica, que a “meritocracia” não 
compõem os textos da Carta Magna e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, muito menos compreendem o 
desejo e as expecta�vas de crianças e jovens, os quais são submissos aos projetos, planos, metodologias e progra-
mas que as escolas cons�tuem para sua formação escolar. Ou seja, existem leis que protegem os alunos/as do 
comércio meritocrá�co, do incen�vo a compe�vidade e de preferências, pelos gestores/as e professores/as, por 
alunos/as mais capazes, mais bem avaliados, mais competentes e que alcançam notas brilhantes. Essa crí�ca se faz 
porque precisamos ensinar conteúdos escolares associados ao respeito ao outro, ao meio ambiente, a vida, a 
dignidade e as relações sociais saudáveis, pois o mundo está cheio de pessoas inescrupulosas, egoístas, individualis-
tas e solitárias. Bauman (2003) enfa�za que as “relações sociais, econômicas e de produção são frágeis, fugazes e 
maleáveis, como os líquidos”. É esta escola que queremos para as futuras gerações?

Os espaços escolares não deveriam ser espaços perversos e meritocrá�cos, devem ser espaços de diálogos entre 
sujeitos diferentes; de ensino e aprendizagem com relação à vida e as experiências co�dianas; de resolução de 
problemas conjuntos entre pais e comunidade escolar; da divisão de responsabilidades e não da transferência dos 
fracassos, limitações e ausências somente ao “sujeito” aluno.

ES COLA MER IT OCR ÁT ICA:   
onde está a igualdade de condições para o 
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e jovens na escola?
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Resumo: Este ensaio tem como obje�vo abordar sobre a meritocracia perversa 
que perpassa as escolas de Educação Básica do século XXI, em especial da rede 
privada, que alicerçam seus pressupostos ideológicos, seus modelos de curricula-
rização, suas formas de avaliação e suas a�vidades cole�vas estribadas na 
compe��vidade, na demonstração de competências, na conquista de méritos e 
no desempenho de notas robustas, caso contrário são convidados, pressionados 
ou expulsos desses espaços arquitetados para “alunos brilhantes”. Assim, 
iden�ficamos nas histórias de mães, pais, responsáveis por crianças em fase 
escolar, muitas lutas, tristezas, angús�as e descontentamento com estas escolas 
quando seus filhos são apenas “crianças normais”, potenciais a serem grandes 
heróis de um futuro quase sempre incerto, porque o importante, nessa sociedade 
da estupidez, não é ser dez na escola, mas ser dez na vida. Aprender a respeitar o 
outro, a exercer a é�ca da solidariedade, a lidar com as adversidades e as 
diferenças e acima de tudo aprender que a Escola é um espaço onde (com)vivem 
gentes com histórias e potenciais singulares. Desde modo, desejamos que os/as 
gestores/as escolares repensem suas funções e suas ações junto a estas crianças 
e jovens, futuros homens e mulheres, que cuidarão de nós idosos, velhos, 
anciões, também sujeitos singulares.
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Abstract: This essay aims to address the perverse meritocracy that pervades Basic 
Education schools of the 21st century, especially in the private network, which 
underpin their ideological assumptions, their curricular models, their forms of 
assessment and their collective activities based on competitiveness, in the 
demonstration of competences, in the achievement of merits and in the perfor-
mance of robust grades, otherwise they are invited, pressured or expelled from 
these spaces designed for “brilliant students”. Thus, we identify in the stories of 
mothers, fathers, guardians of children in school, many struggles, sadness, 
anguish and discontent with these schools when their children are just "normal 
children", potential to be great heroes of an almost always uncertain future, 
because the important thing, in this society of stupidity, is not to be ten in school, 
but to be ten in life. Learning to respect the other, to exercise the ethics of 
solidarity, to deal with adversity and differences and, above all, to learn that the 
School is a space where people (with) live with unique histories and potentials. 
Therefore, we want school managers to rethink their roles and actions with these 
children and young people, future men and women, who will take care of us 
elderly, old, elderly, also unique subjects.
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Comumente ouvimos e convivemos, como responsáveis, mães e pais de alunos/as, com certas afirma�vas ou 
expressões de professores/as e de coordenadores/as pedagógicos/as2: “mãe sua filha está com problemas nas 
disciplinas de �sica, matemá�ca e português”; “este trimestre seu filho foi muito mal em química”; “as disciplinas 
mais importantes para um ves�bular são matemá�ca e português e sua filha apresenta dificuldades”; “seu filho é 
um amor de criança, mas não é participativo nas aulas”; “em duas unidades sua filha tem notas muito baixas, agora 
mãe, é correr atrás para recuperar”. Lamentavelmente nesses discursos, nessas afirma�vas, percebe-se a transferên-
cia do fracasso escolar ao/a aluno/a e a família3. Prioste (2020, p. 04) supõe “que a maior parte das dificuldades na 
aprendizagem poderiam ser superadas por meio de acolhimento às famílias e às crianças; maior apoio ao professor; 
mudanças no contexto educacional e nas estratégias pedagógicas”.

De modo que, este ensaio tem como pretensão falar e refle�r sobre a meritocracia perversa nas escolas de Educa-
ção Básica e, demonstrar que precisamos evoluir muito como escolas, professores/as, projetos pedagógicos e 
compreensão de ser humano para (re)criarmos uma escola baseada na responsabilidade com o ensino formal, com 
respeito as singularidades de cada sujeito escolar e, na efe�vação de que seu papel de não transferir o fracasso ao/a 
aluno/a e a família, mas de prover e garan�r de qualquer �po de intimidação sistemática. Reprovar uma criança ou 
jovem não deveria ser uma demonstração de “escola de qualidade”4 , mas de constrangimento de um grupo de 
profissionais especialistas e formados para a condução de processos de ensinar e aprender, sensatos de que deve 
haver a “conscien�zação, prevenção e combate a todos os �pos de violência [..] no âmbito das escolas”. (CF, 1988), 
incluindo a violência, neste sujeito da reprovação, de se sen�r inferiorizado, fracassado, envergonhado e incapaz de 
defesa.

De acordo com a CF/88, ar�go 227, ao reger sobre a proteção da criança e adolescente, garante que "é dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão”. (grifos meus). Fica evidenciado na Carta Magna que, quando a escola, coloca 
o/a aluno/a em uma condição de aviltamento e fracasso”, agride os princípios cons�tucionais de proteção de 
menores incapazes de defesa. Segundo o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA, 1990), ar�gos 136 e 232, é crime 
pelo “agente, para fim de educação, ensino (...) submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância a vexame ou constrangimento”. Isso cabe às escolas meritocrá�cas, ao posicionamento de profissionais da 
educação mencionado neste ensaio e, a uma chamada para discussões e reflexões sobre a missão das escolas e ao 
cumprimento das leis de proteção de jovens e adolescentes.

Meritocracia na vida das crianças e jovens da educação básica

“Mãe, infelizmente sua filha não conseguiu passar de ano”. 

(Coordenadora Pedagógica da Escola O).

Poderíamos afirmar que a escola fracassou, mas, a sinalização é de que a criança não conseguiu “passar” de ano e 
que o fracasso e incompetência são seus feitos. Não são da escola, da equipe escolar, do impecável projeto polí�co 
pedagógico, das metodologias u�lizadas em sala de aula, das narra�vas baseadas na produção de mentes brilhantes 
e de salas repletas de alunos/as “sabidos/as”. Quem é e/ou são os/as culpados/as? Poderíamos dizer que é o 
sistema. Mas o sistema é construído, man�do, modificado ou inovado pelo estado, pelos entes federa�vos e pela 
sociedade civil, formados por gentes, por seres humanos. Nesse caso, a escola, como sistema de ensino, também 
formada por pessoas: gestores/as, coordenadores/as, professores/as, alunos/as e seus responsáveis.

Mas essa escola, meritocrá�ca, baseada no discurso e nas consequências da modernidade, em efervescência no 
final do século XVIII, traz em seu âmago reflexos intensos, nas suas dinâmicas, de evidências despó�cas e atroz, tais 
como “emergência de modos uniformes de mensuração [...]; formação em dimensões padronizadas, ´vazias´, 
penetram as conexões entre a a�vidade social e seus ´encaixes´ nas par�cularidades dos contextos de presença [...]; 
sistema de datação padronizado [...]; não há necessidade de se confiar em alguém [...]; credibilidade em face de 
resultados con�ngentes [..]; condições da modernidade é conhecimento certo”. (GIDDENS, 1991, p. 23-40). Ou seja, 
a ins�tuição escolar se assenhora de uma zona de conforto onde se considera vigiadora e punidora de sujeitos 
“menos brilhantes”, uma vez que estes não se padronizarão, não terão credibilidades quanto aos seus resultados e, a 
escola não pode confiar na sua superação e sucesso, pois seus desfechos notórios são incertos.

Refle�r sobre a meritocracia é buscar compreender esse sistema desde a e�mologia da palavra até sua repercussão 
na formação escolar de crianças e jovens. A palavra meritocracia vem do la�m miritum e do sufixo grego kpatía 
“cracia”, estabelecendo uma relação direta entre mérito e poder. Para Abbagnano (2007, p. 660), “o mérito é 
diferente da virtude e do valor moral, cons�tuindo a avaliação da virtude ou do valor moral, com fins de reprova-
ção”. A condecoração fundamenta-se no merecimento das ações executadas, levando em conta a perspicácia, a 
competência e a soberania perante os demais sujeitos envolvidos no cumprimento da tarefa e/ou missão. Nesse 
sen�do, a meritocracia pode ser evidenciada em ações, das escolas, tais como esta: “meus colegas brilhantes com 
notas dez em física são convidados pelo professor e pela escola para realizar estudos avançados de física, mas só 
quem é bom” 5. E os/as alunos/as que não se iden�ficam com �sica devem ser /as ou reprovados/as? Uma vez que 
“essa escola”6 não proporciona reforço escolar para aqueles/as alunos/as que encontram dificuldades no entendi-
mento de �sica, domínio ou mesmo ap�dão para as ciências exatas.

Nessa perspec�va, há uma relaçao intrinseca entre a meritocracia, o capitalismo e a compe�ção como fatores que 
determinam o lugar e a posição que muitos “sujeitos” ocupam. A meritocracia se cons�tui, em especial, entre um 
aluno/a ter ou não ter uma determinada competência para enfrentar os métodos de seleção (ves�bular, concurso, 
recrutamentos) que avaliam a capacidade laboral e/ou intelectual, como também devem apresentar aspectos 
�sicos, psíquicos e sociais em consonãncia com suas habilidades cogni�vas. Significa que diante às premissas da 
CF/88, da LBD/96 e da ECA,  grande maioria desses sujeitos escolares são negligenciados, violentados e  excluídos do 
sistema vigente.

De acordo com Barbosa (2010), a meritocracia

é vista como desagregadora do ambiente de trabalho, pois estabelece a compe�ção onde ela não exis�a. Ela é 
equivocada, pois troca quan�dade por qualidade. Ela é injusta, porque não reconhece e retribui o trabalho de 
todos. Em suma, ela é uma nova forma de exploração e de estresse organizacional. (p. 83)

Na Educação Básica, neste caso específico da rede privada, podemos considerar que os alunos têm muitas oportuni-
dades de acesso as tecnologias, a diferentes culturas, a vivenciar novas experiências e conhecimentos através de 
viagens com seus pais, acesso a livros e outros meios para seu desenvolvimento, porém todos estes elementos  
significam sucesso e “mérito”, uma vez que “a aprendizagem está sempre ‘adiante’ do desenvolvimento, que a 
criança adquire certos hábitos e habilidades numa área específica antes de aprender a aplicá-los de modo conscien-
te e arbitrário. (VIGOTSKI, 2000, p. 322) , ou seja, o desenvolvimento da criança é visto como maturação natural das 
suas estruturas biológicas e, a aprendizagem é o aproveitamento das oportunidades exteriores, neste caso dos 
processos de ensino e de saberes que a escola deve oferecer, considerando que as crianças têm diferentes habilida-
des; são singulares; apresentam suas limitações em diferentes áreas; estão expostas e susce�veis à construções 
nega�vas e/ou posi�vas que afetam suas posturas, posicionamentos, saberes, medos, anseios, vergonhas entre 

outros que, diante desse adulto, professor, profissional e modelo de “saber”7 devem ser acolhidos e não escolhidos. 
Ou seja, as

múl�plas interpretações acerca de como avaliar o desempenho, do que realmente entra no seu cômputo, do 
que sejam talento e esforço, de quais são as origens das desigualdades naturais, da relação entre responsabili-
dade individual e/ou social e desempenho, da existência de igualdade de oportunidade para todos, da 
possibilidade concreta de mensuração do desempenho individual etc. (BARBOSA, 2010, p. 22)

Discu�r meritocracia neste contexto tem uma propensão capitalista e a escola aparece como “terras virgens” 
(BAUMAN, 2010, p. 10) a serem exploradas - através de milhares de crianças e adolescentes -, e subme�das a 
metanarra�vas de que a compe��vidade perversa faz parte do sucesso dos melhores, os quais terão um futuro 
magnífico; de que os princípios da individualidade e da racionalidade são pressupostos de um profissional triunfan-
te; de que a ideologia neoliberal impulsionará sua vida financeira opulenta e suntuosa entre outras barbáries. Para o 
autor, estas e outras premissas cons�tuem a “sociedade do medo”. Assim, as crianças e jovens são “formados” para 
vencer, para ser os melhores, para obter resultados mais súperos, para mostrar seus exímios desempenhos, em 
especial através de notas, memorização, transmissão, repe�ção e decoreba. Não parece aquela velha escola 
bancária? A escola e a educação bancárias moldam, homogeneízam e depositam ideários meritocrá�cos, capitalistas 
e neoliberais.

Para Ravitch (2011, p. 49), as “mudanças induzidas pelas pressões da responsabilização corrompem o próprio 
propósito da escolarização, causando a focalização dos profissionais na mensuração ao invés de nos obje�vos da 
educação”. Não obstante, não entendem que o desenvolvimento das competências e habilidades profissionais não 
dependem unicamente do esforço individual, mas de oportunidades para sujeitos aprendentes nas suas trajetórias 
educa�vas e forma�vas cole�vas, bem como nas oportunidades de amparo escolar, auxílio nas dificuldades e na 
complementação de a�vidades que exigem habilidades outras, que não aquelas presentes e evidenciadas nas 
crianças e adolescentes (lógica, desenho, harmonia, corpórea, entre inúmeras outras).

A realidade de inúmeras destas crianças, contempladas neste texto, têm ou �veram nas suas histórias de vidas, 
oportunidade de conhecer, pessoalmente, muitas culturas, museus, passeios em diferentes cidades, viagens para 
alguns países entre outras possibilidades etnológicas, etnográficas e ontológicas, mas esses saberes não compõem 
as tabelas e planilhas da escola. Vamos ilustrar um fato que ocorreu com uma aluna, a qual conheceu muito espaços 
e lugares com artes romanas, egípcias, gregas, la�nas e brasileiras incluindo, pesquisou sobre as artes japonesas do 
animè e do mangá e, deleitava-se desenhar, criar e representar personagens dessa arte, demonstrando suas 
descobertas nos riscos, rabiscos e traçados sua sensibilidade e seu amor pelas artes. Mas ficou em “recuperação na 
disciplina de Artes”, porque o Barroco precisa ser memorizado, reproduzido, decorado e respondido obje�vamente 
através de perguntas de múl�pla escolha, com apenas uma chance de interpretação. Isso é aprender Artes? Acredito 
que não é a transmissão de conteúdos e cópias de livros que ensinam sobre Arte, poque na realidade a arte cons�tui 
a vida e vice-versa. Mas na escola meritocrá�ca a Arte é “sacrificada” na vida das crianças e adolescentes.

Assim, este texto vem provocar professores/as, coordenadores/as pedagógicos/os, gestores/as das escolas da 
Educação Básica8, pois não podemos manter um processo de ensino e aprendizagem baseados na meritocracia, 
porque “nós somos responsáveis pelo outro, estando atendo a isso ou não (pois) o oposto do reconhecimento social 
significa a negação da dignidade, a humilhação” (BAUMAN, 75-78). Vamos exercitar o fazer e exercer educação 
escolar na formação de gentes para conviver, cuidar, relacionar, amar e sonhar com outras gentes.

Considerações sobre a vida na escola

“Mãe, tu dizes que sou boa filha, mas eu não sou! Eu não consigo 
tirar notas boas, eu sinto que vou desmaiar quando tenho que 

apresentar trabalho na sala de aula... eu não sou boa em nada! 
snif... snif... snif.” 

(Aluna da Escola O, 2019).

Esse chamamento da criança nos permite analisar o tamanho do sofrimento em não se encaixar nessa formatação 
da escola. Ser boa filha não significa �rar notas dez, mas saber respeitar seu colega, saber seus deveres como 
sujeito, como aluna, como filha e como cidadã, pois a educação se estende pelas relações sociais, polí�cas, culturais 
e ideológicas, mas a criança associa que ser mediana na escola, seu desempenho como filha, também poderá ser 
ques�onado, planificado, contestado e reprovado. Lamentavelmente, aos poucos, vamos matando a curiosidade, a 
al�vez, o desejo, a ânsia e o ânimo destas crianças e jovens pela escola, pelos conhecimentos e pela perspec�va de 
con�nuidade na vida escolar.

Acredito que as escolas podem repensar o alinhamento de suas “exímias” propostas pedagógicas com a prá�ca dos 
professores/as e com a realidade dos alunos/as, porque uma teoria dissonante das ações pode comprometer o 
ensino, a aprendizagem e o futuro desses sujeitos da Educação Básica. Confio nos princípios “da esperança, da 
confiança na capacidade que o ser humano tem de ser sensato e digno. Acredito que o mundo que habitamos pode 
ser melhor que hoje; e podemos fazer com que ele seja mais ‘amigável’, mais hospitaleiro, para a dignidade 
humana” (BAUMAN, 2010, p. 81).

Vamos fazer deste sujeito um hospedeiro de dignidade humana. Vamos evitar seu salto para o abismo chamado 
“desgosto pela escola”. Vamos ensinar que a escola é um lugar que pode celebrar e viver a solidariedade; que deve 
respeitar as diferenças cogni�vas; que pode prezar as habilidades e preferências por umas ou outras disciplinas; que 
promove sustentáculo e amparo àqueles/as alunos/as que têm mais dificuldades em determinados conteúdos; que 
assuma sua responsabilidade sobre a educação formal - função da escola e dos professores -; que cuide e incen�ve 
as crianças brilhantes, mas que “enxergue” e olhe para àquelas quietas, serenas, obedientes, caladas e silenciosas, 
porque o silêncio fala muito mais que mil palavras e, com certeza esta criança ou jovem está sofrendo com/na 
escola.
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ARTIGOS

Introdução

A escola deve ou deveria ser espaço onde crianças e jovens experienciam seus primeiros contatos com o mundo 
social, onde aprendem, no convívio, com o outro sobre seus direitos, deveres, limites, respeitos e conhecimentos 
formais, os quais são preceitos das unidades escolares com apoio da família. Segundo a Cons�tuição Federal de 
1988 (CF/88), ar�go 205, " A educação, direito de todos e dever do Estado e da família” e, complementa, em seu 
ar�go 206, sobre os princípios da educação na garan�a da “I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber e; III - pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de ins�tuições públicas e privadas de ensino” entre outras 
garan�as. (CF, 1988). Ademais ainda nossa Carta Magna, como Lei, defende e cauciona “o direito à educação a todos 
com o intuito de garan�r o pleno desenvolvimento da pessoa”.

Essa perspec�va visa compreender um preceito de escola democrá�ca, com autonomia da unidade escolar, com 
respeito as diferenças, com processos de ensino e aprendizagem dinâmicos, intera�vos, socioafe�vos, com avaliação 
dinâmica e con�nua e, com atenção as singularidades dos/as alunos/as, onde a construção dos conhecimentos e 
saberes ocorrem de forma rigorosa 1, porém respeitosa e sem preterir uns/umas alunos/as aos/as outros/as.

A Lei de Diretrizes e Bases de 1996, no seu ar�go 2º, destaca que “A educação, dever da família e do Estado, inspira-
da nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Ademais os ar�gos que 
compõem a CF/88 e a LDB/96, nos seus textos, enfa�zam, tutelam e ra�ficam o respeito as diferenças e níveis de 
aprendizagem, a formação do cidadão, a permanência na escola e ao “não abandono intelectual de crianças ou 
adolescentes”. Ou seja, a criança deve ir para a escola e a escola deve ser um lugar de convívio respeitoso entre 
alunos/as e professores/as, garan�das as diferenças de religião, de níveis de aprendizagens e de combate à violência 
que, segundo o ar�go 12º “Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: IX - promover medidas de conscien�zação, de prevenção e de combate a todos os 
tipos de violência, especialmente a in�midação sistemá�ca (bullying), no âmbito das escolas”. (LDB, 1996, grifos 
meus).

Esse contexto demonstra, a par�r de Leis maiores, que regem a Educação Básica, que a “meritocracia” não 
compõem os textos da Carta Magna e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, muito menos compreendem o 
desejo e as expecta�vas de crianças e jovens, os quais são submissos aos projetos, planos, metodologias e progra-
mas que as escolas cons�tuem para sua formação escolar. Ou seja, existem leis que protegem os alunos/as do 
comércio meritocrá�co, do incen�vo a compe�vidade e de preferências, pelos gestores/as e professores/as, por 
alunos/as mais capazes, mais bem avaliados, mais competentes e que alcançam notas brilhantes. Essa crí�ca se faz 
porque precisamos ensinar conteúdos escolares associados ao respeito ao outro, ao meio ambiente, a vida, a 
dignidade e as relações sociais saudáveis, pois o mundo está cheio de pessoas inescrupulosas, egoístas, individualis-
tas e solitárias. Bauman (2003) enfa�za que as “relações sociais, econômicas e de produção são frágeis, fugazes e 
maleáveis, como os líquidos”. É esta escola que queremos para as futuras gerações?

Os espaços escolares não deveriam ser espaços perversos e meritocrá�cos, devem ser espaços de diálogos entre 
sujeitos diferentes; de ensino e aprendizagem com relação à vida e as experiências co�dianas; de resolução de 
problemas conjuntos entre pais e comunidade escolar; da divisão de responsabilidades e não da transferência dos 
fracassos, limitações e ausências somente ao “sujeito” aluno.

Comumente ouvimos e convivemos, como responsáveis, mães e pais de alunos/as, com certas afirma�vas ou 
expressões de professores/as e de coordenadores/as pedagógicos/as2: “mãe sua filha está com problemas nas 
disciplinas de �sica, matemá�ca e português”; “este trimestre seu filho foi muito mal em química”; “as disciplinas 
mais importantes para um ves�bular são matemá�ca e português e sua filha apresenta dificuldades”; “seu filho é 
um amor de criança, mas não é participativo nas aulas”; “em duas unidades sua filha tem notas muito baixas, agora 
mãe, é correr atrás para recuperar”. Lamentavelmente nesses discursos, nessas afirma�vas, percebe-se a transferên-
cia do fracasso escolar ao/a aluno/a e a família3. Prioste (2020, p. 04) supõe “que a maior parte das dificuldades na 
aprendizagem poderiam ser superadas por meio de acolhimento às famílias e às crianças; maior apoio ao professor; 
mudanças no contexto educacional e nas estratégias pedagógicas”.

De modo que, este ensaio tem como pretensão falar e refle�r sobre a meritocracia perversa nas escolas de Educa-
ção Básica e, demonstrar que precisamos evoluir muito como escolas, professores/as, projetos pedagógicos e 
compreensão de ser humano para (re)criarmos uma escola baseada na responsabilidade com o ensino formal, com 
respeito as singularidades de cada sujeito escolar e, na efe�vação de que seu papel de não transferir o fracasso ao/a 
aluno/a e a família, mas de prover e garan�r de qualquer �po de intimidação sistemática. Reprovar uma criança ou 
jovem não deveria ser uma demonstração de “escola de qualidade”4 , mas de constrangimento de um grupo de 
profissionais especialistas e formados para a condução de processos de ensinar e aprender, sensatos de que deve 
haver a “conscien�zação, prevenção e combate a todos os �pos de violência [..] no âmbito das escolas”. (CF, 1988), 
incluindo a violência, neste sujeito da reprovação, de se sen�r inferiorizado, fracassado, envergonhado e incapaz de 
defesa.

De acordo com a CF/88, ar�go 227, ao reger sobre a proteção da criança e adolescente, garante que "é dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão”. (grifos meus). Fica evidenciado na Carta Magna que, quando a escola, coloca 
o/a aluno/a em uma condição de aviltamento e fracasso”, agride os princípios cons�tucionais de proteção de 
menores incapazes de defesa. Segundo o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA, 1990), ar�gos 136 e 232, é crime 
pelo “agente, para fim de educação, ensino (...) submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância a vexame ou constrangimento”. Isso cabe às escolas meritocrá�cas, ao posicionamento de profissionais da 
educação mencionado neste ensaio e, a uma chamada para discussões e reflexões sobre a missão das escolas e ao 
cumprimento das leis de proteção de jovens e adolescentes.

Meritocracia na vida das crianças e jovens da educação básica

“Mãe, infelizmente sua filha não conseguiu passar de ano”. 

(Coordenadora Pedagógica da Escola O).

Poderíamos afirmar que a escola fracassou, mas, a sinalização é de que a criança não conseguiu “passar” de ano e 
que o fracasso e incompetência são seus feitos. Não são da escola, da equipe escolar, do impecável projeto polí�co 
pedagógico, das metodologias u�lizadas em sala de aula, das narra�vas baseadas na produção de mentes brilhantes 
e de salas repletas de alunos/as “sabidos/as”. Quem é e/ou são os/as culpados/as? Poderíamos dizer que é o 
sistema. Mas o sistema é construído, man�do, modificado ou inovado pelo estado, pelos entes federa�vos e pela 
sociedade civil, formados por gentes, por seres humanos. Nesse caso, a escola, como sistema de ensino, também 
formada por pessoas: gestores/as, coordenadores/as, professores/as, alunos/as e seus responsáveis.

Mas essa escola, meritocrá�ca, baseada no discurso e nas consequências da modernidade, em efervescência no 
final do século XVIII, traz em seu âmago reflexos intensos, nas suas dinâmicas, de evidências despó�cas e atroz, tais 
como “emergência de modos uniformes de mensuração [...]; formação em dimensões padronizadas, ´vazias´, 
penetram as conexões entre a a�vidade social e seus ´encaixes´ nas par�cularidades dos contextos de presença [...]; 
sistema de datação padronizado [...]; não há necessidade de se confiar em alguém [...]; credibilidade em face de 
resultados con�ngentes [..]; condições da modernidade é conhecimento certo”. (GIDDENS, 1991, p. 23-40). Ou seja, 
a ins�tuição escolar se assenhora de uma zona de conforto onde se considera vigiadora e punidora de sujeitos 
“menos brilhantes”, uma vez que estes não se padronizarão, não terão credibilidades quanto aos seus resultados e, a 
escola não pode confiar na sua superação e sucesso, pois seus desfechos notórios são incertos.

Refle�r sobre a meritocracia é buscar compreender esse sistema desde a e�mologia da palavra até sua repercussão 
na formação escolar de crianças e jovens. A palavra meritocracia vem do la�m miritum e do sufixo grego kpatía 
“cracia”, estabelecendo uma relação direta entre mérito e poder. Para Abbagnano (2007, p. 660), “o mérito é 
diferente da virtude e do valor moral, cons�tuindo a avaliação da virtude ou do valor moral, com fins de reprova-
ção”. A condecoração fundamenta-se no merecimento das ações executadas, levando em conta a perspicácia, a 
competência e a soberania perante os demais sujeitos envolvidos no cumprimento da tarefa e/ou missão. Nesse 
sen�do, a meritocracia pode ser evidenciada em ações, das escolas, tais como esta: “meus colegas brilhantes com 
notas dez em física são convidados pelo professor e pela escola para realizar estudos avançados de física, mas só 
quem é bom” 5. E os/as alunos/as que não se iden�ficam com �sica devem ser /as ou reprovados/as? Uma vez que 
“essa escola”6 não proporciona reforço escolar para aqueles/as alunos/as que encontram dificuldades no entendi-
mento de �sica, domínio ou mesmo ap�dão para as ciências exatas.

Nessa perspec�va, há uma relaçao intrinseca entre a meritocracia, o capitalismo e a compe�ção como fatores que 
determinam o lugar e a posição que muitos “sujeitos” ocupam. A meritocracia se cons�tui, em especial, entre um 
aluno/a ter ou não ter uma determinada competência para enfrentar os métodos de seleção (ves�bular, concurso, 
recrutamentos) que avaliam a capacidade laboral e/ou intelectual, como também devem apresentar aspectos 
�sicos, psíquicos e sociais em consonãncia com suas habilidades cogni�vas. Significa que diante às premissas da 
CF/88, da LBD/96 e da ECA,  grande maioria desses sujeitos escolares são negligenciados, violentados e  excluídos do 
sistema vigente.

De acordo com Barbosa (2010), a meritocracia

é vista como desagregadora do ambiente de trabalho, pois estabelece a compe�ção onde ela não exis�a. Ela é 
equivocada, pois troca quan�dade por qualidade. Ela é injusta, porque não reconhece e retribui o trabalho de 
todos. Em suma, ela é uma nova forma de exploração e de estresse organizacional. (p. 83)

Na Educação Básica, neste caso específico da rede privada, podemos considerar que os alunos têm muitas oportuni-
dades de acesso as tecnologias, a diferentes culturas, a vivenciar novas experiências e conhecimentos através de 
viagens com seus pais, acesso a livros e outros meios para seu desenvolvimento, porém todos estes elementos  
significam sucesso e “mérito”, uma vez que “a aprendizagem está sempre ‘adiante’ do desenvolvimento, que a 
criança adquire certos hábitos e habilidades numa área específica antes de aprender a aplicá-los de modo conscien-
te e arbitrário. (VIGOTSKI, 2000, p. 322) , ou seja, o desenvolvimento da criança é visto como maturação natural das 
suas estruturas biológicas e, a aprendizagem é o aproveitamento das oportunidades exteriores, neste caso dos 
processos de ensino e de saberes que a escola deve oferecer, considerando que as crianças têm diferentes habilida-
des; são singulares; apresentam suas limitações em diferentes áreas; estão expostas e susce�veis à construções 
nega�vas e/ou posi�vas que afetam suas posturas, posicionamentos, saberes, medos, anseios, vergonhas entre 

outros que, diante desse adulto, professor, profissional e modelo de “saber”7 devem ser acolhidos e não escolhidos. 
Ou seja, as

múl�plas interpretações acerca de como avaliar o desempenho, do que realmente entra no seu cômputo, do 
que sejam talento e esforço, de quais são as origens das desigualdades naturais, da relação entre responsabili-
dade individual e/ou social e desempenho, da existência de igualdade de oportunidade para todos, da 
possibilidade concreta de mensuração do desempenho individual etc. (BARBOSA, 2010, p. 22)

Discu�r meritocracia neste contexto tem uma propensão capitalista e a escola aparece como “terras virgens” 
(BAUMAN, 2010, p. 10) a serem exploradas - através de milhares de crianças e adolescentes -, e subme�das a 
metanarra�vas de que a compe��vidade perversa faz parte do sucesso dos melhores, os quais terão um futuro 
magnífico; de que os princípios da individualidade e da racionalidade são pressupostos de um profissional triunfan-
te; de que a ideologia neoliberal impulsionará sua vida financeira opulenta e suntuosa entre outras barbáries. Para o 
autor, estas e outras premissas cons�tuem a “sociedade do medo”. Assim, as crianças e jovens são “formados” para 
vencer, para ser os melhores, para obter resultados mais súperos, para mostrar seus exímios desempenhos, em 
especial através de notas, memorização, transmissão, repe�ção e decoreba. Não parece aquela velha escola 
bancária? A escola e a educação bancárias moldam, homogeneízam e depositam ideários meritocrá�cos, capitalistas 
e neoliberais.

Para Ravitch (2011, p. 49), as “mudanças induzidas pelas pressões da responsabilização corrompem o próprio 
propósito da escolarização, causando a focalização dos profissionais na mensuração ao invés de nos obje�vos da 
educação”. Não obstante, não entendem que o desenvolvimento das competências e habilidades profissionais não 
dependem unicamente do esforço individual, mas de oportunidades para sujeitos aprendentes nas suas trajetórias 
educa�vas e forma�vas cole�vas, bem como nas oportunidades de amparo escolar, auxílio nas dificuldades e na 
complementação de a�vidades que exigem habilidades outras, que não aquelas presentes e evidenciadas nas 
crianças e adolescentes (lógica, desenho, harmonia, corpórea, entre inúmeras outras).

A realidade de inúmeras destas crianças, contempladas neste texto, têm ou �veram nas suas histórias de vidas, 
oportunidade de conhecer, pessoalmente, muitas culturas, museus, passeios em diferentes cidades, viagens para 
alguns países entre outras possibilidades etnológicas, etnográficas e ontológicas, mas esses saberes não compõem 
as tabelas e planilhas da escola. Vamos ilustrar um fato que ocorreu com uma aluna, a qual conheceu muito espaços 
e lugares com artes romanas, egípcias, gregas, la�nas e brasileiras incluindo, pesquisou sobre as artes japonesas do 
animè e do mangá e, deleitava-se desenhar, criar e representar personagens dessa arte, demonstrando suas 
descobertas nos riscos, rabiscos e traçados sua sensibilidade e seu amor pelas artes. Mas ficou em “recuperação na 
disciplina de Artes”, porque o Barroco precisa ser memorizado, reproduzido, decorado e respondido obje�vamente 
através de perguntas de múl�pla escolha, com apenas uma chance de interpretação. Isso é aprender Artes? Acredito 
que não é a transmissão de conteúdos e cópias de livros que ensinam sobre Arte, poque na realidade a arte cons�tui 
a vida e vice-versa. Mas na escola meritocrá�ca a Arte é “sacrificada” na vida das crianças e adolescentes.

Assim, este texto vem provocar professores/as, coordenadores/as pedagógicos/os, gestores/as das escolas da 
Educação Básica8, pois não podemos manter um processo de ensino e aprendizagem baseados na meritocracia, 
porque “nós somos responsáveis pelo outro, estando atendo a isso ou não (pois) o oposto do reconhecimento social 
significa a negação da dignidade, a humilhação” (BAUMAN, 75-78). Vamos exercitar o fazer e exercer educação 
escolar na formação de gentes para conviver, cuidar, relacionar, amar e sonhar com outras gentes.

Considerações sobre a vida na escola

“Mãe, tu dizes que sou boa filha, mas eu não sou! Eu não consigo 
tirar notas boas, eu sinto que vou desmaiar quando tenho que 

apresentar trabalho na sala de aula... eu não sou boa em nada! 
snif... snif... snif.” 

(Aluna da Escola O, 2019).

Esse chamamento da criança nos permite analisar o tamanho do sofrimento em não se encaixar nessa formatação 
da escola. Ser boa filha não significa �rar notas dez, mas saber respeitar seu colega, saber seus deveres como 
sujeito, como aluna, como filha e como cidadã, pois a educação se estende pelas relações sociais, polí�cas, culturais 
e ideológicas, mas a criança associa que ser mediana na escola, seu desempenho como filha, também poderá ser 
ques�onado, planificado, contestado e reprovado. Lamentavelmente, aos poucos, vamos matando a curiosidade, a 
al�vez, o desejo, a ânsia e o ânimo destas crianças e jovens pela escola, pelos conhecimentos e pela perspec�va de 
con�nuidade na vida escolar.

Acredito que as escolas podem repensar o alinhamento de suas “exímias” propostas pedagógicas com a prá�ca dos 
professores/as e com a realidade dos alunos/as, porque uma teoria dissonante das ações pode comprometer o 
ensino, a aprendizagem e o futuro desses sujeitos da Educação Básica. Confio nos princípios “da esperança, da 
confiança na capacidade que o ser humano tem de ser sensato e digno. Acredito que o mundo que habitamos pode 
ser melhor que hoje; e podemos fazer com que ele seja mais ‘amigável’, mais hospitaleiro, para a dignidade 
humana” (BAUMAN, 2010, p. 81).

Vamos fazer deste sujeito um hospedeiro de dignidade humana. Vamos evitar seu salto para o abismo chamado 
“desgosto pela escola”. Vamos ensinar que a escola é um lugar que pode celebrar e viver a solidariedade; que deve 
respeitar as diferenças cogni�vas; que pode prezar as habilidades e preferências por umas ou outras disciplinas; que 
promove sustentáculo e amparo àqueles/as alunos/as que têm mais dificuldades em determinados conteúdos; que 
assuma sua responsabilidade sobre a educação formal - função da escola e dos professores -; que cuide e incen�ve 
as crianças brilhantes, mas que “enxergue” e olhe para àquelas quietas, serenas, obedientes, caladas e silenciosas, 
porque o silêncio fala muito mais que mil palavras e, com certeza esta criança ou jovem está sofrendo com/na 
escola.

1 Neste sen�do, a formação de conceitos mais elaborados, de acordo com essa perspec�va, é a finalidade principal do ensino escolar, pois este tem grande influência 
no desenvolvimento psíquico (LEONARDO e SILVA, 2013, p. 310).



A escola deve ou deveria ser espaço onde crianças e jovens experienciam seus primeiros contatos com o mundo 
social, onde aprendem, no convívio, com o outro sobre seus direitos, deveres, limites, respeitos e conhecimentos 
formais, os quais são preceitos das unidades escolares com apoio da família. Segundo a Cons�tuição Federal de 
1988 (CF/88), ar�go 205, " A educação, direito de todos e dever do Estado e da família” e, complementa, em seu 
ar�go 206, sobre os princípios da educação na garan�a da “I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber e; III - pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de ins�tuições públicas e privadas de ensino” entre outras 
garan�as. (CF, 1988). Ademais ainda nossa Carta Magna, como Lei, defende e cauciona “o direito à educação a todos 
com o intuito de garan�r o pleno desenvolvimento da pessoa”.

Essa perspec�va visa compreender um preceito de escola democrá�ca, com autonomia da unidade escolar, com 
respeito as diferenças, com processos de ensino e aprendizagem dinâmicos, intera�vos, socioafe�vos, com avaliação 
dinâmica e con�nua e, com atenção as singularidades dos/as alunos/as, onde a construção dos conhecimentos e 
saberes ocorrem de forma rigorosa 1, porém respeitosa e sem preterir uns/umas alunos/as aos/as outros/as.

A Lei de Diretrizes e Bases de 1996, no seu ar�go 2º, destaca que “A educação, dever da família e do Estado, inspira-
da nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Ademais os ar�gos que 
compõem a CF/88 e a LDB/96, nos seus textos, enfa�zam, tutelam e ra�ficam o respeito as diferenças e níveis de 
aprendizagem, a formação do cidadão, a permanência na escola e ao “não abandono intelectual de crianças ou 
adolescentes”. Ou seja, a criança deve ir para a escola e a escola deve ser um lugar de convívio respeitoso entre 
alunos/as e professores/as, garan�das as diferenças de religião, de níveis de aprendizagens e de combate à violência 
que, segundo o ar�go 12º “Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: IX - promover medidas de conscien�zação, de prevenção e de combate a todos os 
tipos de violência, especialmente a in�midação sistemá�ca (bullying), no âmbito das escolas”. (LDB, 1996, grifos 
meus).

Esse contexto demonstra, a par�r de Leis maiores, que regem a Educação Básica, que a “meritocracia” não 
compõem os textos da Carta Magna e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, muito menos compreendem o 
desejo e as expecta�vas de crianças e jovens, os quais são submissos aos projetos, planos, metodologias e progra-
mas que as escolas cons�tuem para sua formação escolar. Ou seja, existem leis que protegem os alunos/as do 
comércio meritocrá�co, do incen�vo a compe�vidade e de preferências, pelos gestores/as e professores/as, por 
alunos/as mais capazes, mais bem avaliados, mais competentes e que alcançam notas brilhantes. Essa crí�ca se faz 
porque precisamos ensinar conteúdos escolares associados ao respeito ao outro, ao meio ambiente, a vida, a 
dignidade e as relações sociais saudáveis, pois o mundo está cheio de pessoas inescrupulosas, egoístas, individualis-
tas e solitárias. Bauman (2003) enfa�za que as “relações sociais, econômicas e de produção são frágeis, fugazes e 
maleáveis, como os líquidos”. É esta escola que queremos para as futuras gerações?

Os espaços escolares não deveriam ser espaços perversos e meritocrá�cos, devem ser espaços de diálogos entre 
sujeitos diferentes; de ensino e aprendizagem com relação à vida e as experiências co�dianas; de resolução de 
problemas conjuntos entre pais e comunidade escolar; da divisão de responsabilidades e não da transferência dos 
fracassos, limitações e ausências somente ao “sujeito” aluno.
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Comumente ouvimos e convivemos, como responsáveis, mães e pais de alunos/as, com certas afirma�vas ou 
expressões de professores/as e de coordenadores/as pedagógicos/as2: “mãe sua filha está com problemas nas 
disciplinas de �sica, matemá�ca e português”; “este trimestre seu filho foi muito mal em química”; “as disciplinas 
mais importantes para um ves�bular são matemá�ca e português e sua filha apresenta dificuldades”; “seu filho é 
um amor de criança, mas não é participativo nas aulas”; “em duas unidades sua filha tem notas muito baixas, agora 
mãe, é correr atrás para recuperar”. Lamentavelmente nesses discursos, nessas afirma�vas, percebe-se a transferên-
cia do fracasso escolar ao/a aluno/a e a família3. Prioste (2020, p. 04) supõe “que a maior parte das dificuldades na 
aprendizagem poderiam ser superadas por meio de acolhimento às famílias e às crianças; maior apoio ao professor; 
mudanças no contexto educacional e nas estratégias pedagógicas”.

De modo que, este ensaio tem como pretensão falar e refle�r sobre a meritocracia perversa nas escolas de Educa-
ção Básica e, demonstrar que precisamos evoluir muito como escolas, professores/as, projetos pedagógicos e 
compreensão de ser humano para (re)criarmos uma escola baseada na responsabilidade com o ensino formal, com 
respeito as singularidades de cada sujeito escolar e, na efe�vação de que seu papel de não transferir o fracasso ao/a 
aluno/a e a família, mas de prover e garan�r de qualquer �po de intimidação sistemática. Reprovar uma criança ou 
jovem não deveria ser uma demonstração de “escola de qualidade”4 , mas de constrangimento de um grupo de 
profissionais especialistas e formados para a condução de processos de ensinar e aprender, sensatos de que deve 
haver a “conscien�zação, prevenção e combate a todos os �pos de violência [..] no âmbito das escolas”. (CF, 1988), 
incluindo a violência, neste sujeito da reprovação, de se sen�r inferiorizado, fracassado, envergonhado e incapaz de 
defesa.

De acordo com a CF/88, ar�go 227, ao reger sobre a proteção da criança e adolescente, garante que "é dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão”. (grifos meus). Fica evidenciado na Carta Magna que, quando a escola, coloca 
o/a aluno/a em uma condição de aviltamento e fracasso”, agride os princípios cons�tucionais de proteção de 
menores incapazes de defesa. Segundo o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA, 1990), ar�gos 136 e 232, é crime 
pelo “agente, para fim de educação, ensino (...) submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância a vexame ou constrangimento”. Isso cabe às escolas meritocrá�cas, ao posicionamento de profissionais da 
educação mencionado neste ensaio e, a uma chamada para discussões e reflexões sobre a missão das escolas e ao 
cumprimento das leis de proteção de jovens e adolescentes.

Meritocracia na vida das crianças e jovens da educação básica

“Mãe, infelizmente sua filha não conseguiu passar de ano”. 

(Coordenadora Pedagógica da Escola O).

Poderíamos afirmar que a escola fracassou, mas, a sinalização é de que a criança não conseguiu “passar” de ano e 
que o fracasso e incompetência são seus feitos. Não são da escola, da equipe escolar, do impecável projeto polí�co 
pedagógico, das metodologias u�lizadas em sala de aula, das narra�vas baseadas na produção de mentes brilhantes 
e de salas repletas de alunos/as “sabidos/as”. Quem é e/ou são os/as culpados/as? Poderíamos dizer que é o 
sistema. Mas o sistema é construído, man�do, modificado ou inovado pelo estado, pelos entes federa�vos e pela 
sociedade civil, formados por gentes, por seres humanos. Nesse caso, a escola, como sistema de ensino, também 
formada por pessoas: gestores/as, coordenadores/as, professores/as, alunos/as e seus responsáveis.

Mas essa escola, meritocrá�ca, baseada no discurso e nas consequências da modernidade, em efervescência no 
final do século XVIII, traz em seu âmago reflexos intensos, nas suas dinâmicas, de evidências despó�cas e atroz, tais 
como “emergência de modos uniformes de mensuração [...]; formação em dimensões padronizadas, ´vazias´, 
penetram as conexões entre a a�vidade social e seus ´encaixes´ nas par�cularidades dos contextos de presença [...]; 
sistema de datação padronizado [...]; não há necessidade de se confiar em alguém [...]; credibilidade em face de 
resultados con�ngentes [..]; condições da modernidade é conhecimento certo”. (GIDDENS, 1991, p. 23-40). Ou seja, 
a ins�tuição escolar se assenhora de uma zona de conforto onde se considera vigiadora e punidora de sujeitos 
“menos brilhantes”, uma vez que estes não se padronizarão, não terão credibilidades quanto aos seus resultados e, a 
escola não pode confiar na sua superação e sucesso, pois seus desfechos notórios são incertos.

Refle�r sobre a meritocracia é buscar compreender esse sistema desde a e�mologia da palavra até sua repercussão 
na formação escolar de crianças e jovens. A palavra meritocracia vem do la�m miritum e do sufixo grego kpatía 
“cracia”, estabelecendo uma relação direta entre mérito e poder. Para Abbagnano (2007, p. 660), “o mérito é 
diferente da virtude e do valor moral, cons�tuindo a avaliação da virtude ou do valor moral, com fins de reprova-
ção”. A condecoração fundamenta-se no merecimento das ações executadas, levando em conta a perspicácia, a 
competência e a soberania perante os demais sujeitos envolvidos no cumprimento da tarefa e/ou missão. Nesse 
sen�do, a meritocracia pode ser evidenciada em ações, das escolas, tais como esta: “meus colegas brilhantes com 
notas dez em física são convidados pelo professor e pela escola para realizar estudos avançados de física, mas só 
quem é bom” 5. E os/as alunos/as que não se iden�ficam com �sica devem ser /as ou reprovados/as? Uma vez que 
“essa escola”6 não proporciona reforço escolar para aqueles/as alunos/as que encontram dificuldades no entendi-
mento de �sica, domínio ou mesmo ap�dão para as ciências exatas.

Nessa perspec�va, há uma relaçao intrinseca entre a meritocracia, o capitalismo e a compe�ção como fatores que 
determinam o lugar e a posição que muitos “sujeitos” ocupam. A meritocracia se cons�tui, em especial, entre um 
aluno/a ter ou não ter uma determinada competência para enfrentar os métodos de seleção (ves�bular, concurso, 
recrutamentos) que avaliam a capacidade laboral e/ou intelectual, como também devem apresentar aspectos 
�sicos, psíquicos e sociais em consonãncia com suas habilidades cogni�vas. Significa que diante às premissas da 
CF/88, da LBD/96 e da ECA,  grande maioria desses sujeitos escolares são negligenciados, violentados e  excluídos do 
sistema vigente.

De acordo com Barbosa (2010), a meritocracia

é vista como desagregadora do ambiente de trabalho, pois estabelece a compe�ção onde ela não exis�a. Ela é 
equivocada, pois troca quan�dade por qualidade. Ela é injusta, porque não reconhece e retribui o trabalho de 
todos. Em suma, ela é uma nova forma de exploração e de estresse organizacional. (p. 83)

Na Educação Básica, neste caso específico da rede privada, podemos considerar que os alunos têm muitas oportuni-
dades de acesso as tecnologias, a diferentes culturas, a vivenciar novas experiências e conhecimentos através de 
viagens com seus pais, acesso a livros e outros meios para seu desenvolvimento, porém todos estes elementos  
significam sucesso e “mérito”, uma vez que “a aprendizagem está sempre ‘adiante’ do desenvolvimento, que a 
criança adquire certos hábitos e habilidades numa área específica antes de aprender a aplicá-los de modo conscien-
te e arbitrário. (VIGOTSKI, 2000, p. 322) , ou seja, o desenvolvimento da criança é visto como maturação natural das 
suas estruturas biológicas e, a aprendizagem é o aproveitamento das oportunidades exteriores, neste caso dos 
processos de ensino e de saberes que a escola deve oferecer, considerando que as crianças têm diferentes habilida-
des; são singulares; apresentam suas limitações em diferentes áreas; estão expostas e susce�veis à construções 
nega�vas e/ou posi�vas que afetam suas posturas, posicionamentos, saberes, medos, anseios, vergonhas entre 

outros que, diante desse adulto, professor, profissional e modelo de “saber”7 devem ser acolhidos e não escolhidos. 
Ou seja, as

múl�plas interpretações acerca de como avaliar o desempenho, do que realmente entra no seu cômputo, do 
que sejam talento e esforço, de quais são as origens das desigualdades naturais, da relação entre responsabili-
dade individual e/ou social e desempenho, da existência de igualdade de oportunidade para todos, da 
possibilidade concreta de mensuração do desempenho individual etc. (BARBOSA, 2010, p. 22)

Discu�r meritocracia neste contexto tem uma propensão capitalista e a escola aparece como “terras virgens” 
(BAUMAN, 2010, p. 10) a serem exploradas - através de milhares de crianças e adolescentes -, e subme�das a 
metanarra�vas de que a compe��vidade perversa faz parte do sucesso dos melhores, os quais terão um futuro 
magnífico; de que os princípios da individualidade e da racionalidade são pressupostos de um profissional triunfan-
te; de que a ideologia neoliberal impulsionará sua vida financeira opulenta e suntuosa entre outras barbáries. Para o 
autor, estas e outras premissas cons�tuem a “sociedade do medo”. Assim, as crianças e jovens são “formados” para 
vencer, para ser os melhores, para obter resultados mais súperos, para mostrar seus exímios desempenhos, em 
especial através de notas, memorização, transmissão, repe�ção e decoreba. Não parece aquela velha escola 
bancária? A escola e a educação bancárias moldam, homogeneízam e depositam ideários meritocrá�cos, capitalistas 
e neoliberais.

Para Ravitch (2011, p. 49), as “mudanças induzidas pelas pressões da responsabilização corrompem o próprio 
propósito da escolarização, causando a focalização dos profissionais na mensuração ao invés de nos obje�vos da 
educação”. Não obstante, não entendem que o desenvolvimento das competências e habilidades profissionais não 
dependem unicamente do esforço individual, mas de oportunidades para sujeitos aprendentes nas suas trajetórias 
educa�vas e forma�vas cole�vas, bem como nas oportunidades de amparo escolar, auxílio nas dificuldades e na 
complementação de a�vidades que exigem habilidades outras, que não aquelas presentes e evidenciadas nas 
crianças e adolescentes (lógica, desenho, harmonia, corpórea, entre inúmeras outras).

A realidade de inúmeras destas crianças, contempladas neste texto, têm ou �veram nas suas histórias de vidas, 
oportunidade de conhecer, pessoalmente, muitas culturas, museus, passeios em diferentes cidades, viagens para 
alguns países entre outras possibilidades etnológicas, etnográficas e ontológicas, mas esses saberes não compõem 
as tabelas e planilhas da escola. Vamos ilustrar um fato que ocorreu com uma aluna, a qual conheceu muito espaços 
e lugares com artes romanas, egípcias, gregas, la�nas e brasileiras incluindo, pesquisou sobre as artes japonesas do 
animè e do mangá e, deleitava-se desenhar, criar e representar personagens dessa arte, demonstrando suas 
descobertas nos riscos, rabiscos e traçados sua sensibilidade e seu amor pelas artes. Mas ficou em “recuperação na 
disciplina de Artes”, porque o Barroco precisa ser memorizado, reproduzido, decorado e respondido obje�vamente 
através de perguntas de múl�pla escolha, com apenas uma chance de interpretação. Isso é aprender Artes? Acredito 
que não é a transmissão de conteúdos e cópias de livros que ensinam sobre Arte, poque na realidade a arte cons�tui 
a vida e vice-versa. Mas na escola meritocrá�ca a Arte é “sacrificada” na vida das crianças e adolescentes.

Assim, este texto vem provocar professores/as, coordenadores/as pedagógicos/os, gestores/as das escolas da 
Educação Básica8, pois não podemos manter um processo de ensino e aprendizagem baseados na meritocracia, 
porque “nós somos responsáveis pelo outro, estando atendo a isso ou não (pois) o oposto do reconhecimento social 
significa a negação da dignidade, a humilhação” (BAUMAN, 75-78). Vamos exercitar o fazer e exercer educação 
escolar na formação de gentes para conviver, cuidar, relacionar, amar e sonhar com outras gentes.

Considerações sobre a vida na escola

“Mãe, tu dizes que sou boa filha, mas eu não sou! Eu não consigo 
tirar notas boas, eu sinto que vou desmaiar quando tenho que 

apresentar trabalho na sala de aula... eu não sou boa em nada! 
snif... snif... snif.” 

(Aluna da Escola O, 2019).

Esse chamamento da criança nos permite analisar o tamanho do sofrimento em não se encaixar nessa formatação 
da escola. Ser boa filha não significa �rar notas dez, mas saber respeitar seu colega, saber seus deveres como 
sujeito, como aluna, como filha e como cidadã, pois a educação se estende pelas relações sociais, polí�cas, culturais 
e ideológicas, mas a criança associa que ser mediana na escola, seu desempenho como filha, também poderá ser 
ques�onado, planificado, contestado e reprovado. Lamentavelmente, aos poucos, vamos matando a curiosidade, a 
al�vez, o desejo, a ânsia e o ânimo destas crianças e jovens pela escola, pelos conhecimentos e pela perspec�va de 
con�nuidade na vida escolar.

Acredito que as escolas podem repensar o alinhamento de suas “exímias” propostas pedagógicas com a prá�ca dos 
professores/as e com a realidade dos alunos/as, porque uma teoria dissonante das ações pode comprometer o 
ensino, a aprendizagem e o futuro desses sujeitos da Educação Básica. Confio nos princípios “da esperança, da 
confiança na capacidade que o ser humano tem de ser sensato e digno. Acredito que o mundo que habitamos pode 
ser melhor que hoje; e podemos fazer com que ele seja mais ‘amigável’, mais hospitaleiro, para a dignidade 
humana” (BAUMAN, 2010, p. 81).

Vamos fazer deste sujeito um hospedeiro de dignidade humana. Vamos evitar seu salto para o abismo chamado 
“desgosto pela escola”. Vamos ensinar que a escola é um lugar que pode celebrar e viver a solidariedade; que deve 
respeitar as diferenças cogni�vas; que pode prezar as habilidades e preferências por umas ou outras disciplinas; que 
promove sustentáculo e amparo àqueles/as alunos/as que têm mais dificuldades em determinados conteúdos; que 
assuma sua responsabilidade sobre a educação formal - função da escola e dos professores -; que cuide e incen�ve 
as crianças brilhantes, mas que “enxergue” e olhe para àquelas quietas, serenas, obedientes, caladas e silenciosas, 
porque o silêncio fala muito mais que mil palavras e, com certeza esta criança ou jovem está sofrendo com/na 
escola.

Entendendo que toda educação se encontra permeada de valores e, por isso, imersa em uma perspec�va polí�ca 
(ADORNO; HORKHEIMER, 1995), é impera�vo que ela se coloque de forma comprome�da com a transformação da 
realidade social da qual faz parte. Dessa forma, ainda que o processo de educar não possa ser pensado apenas a 
par�r da perspec�va da formação do indivíduo dentro da sala de aula, é dali que se forja a consciência democrá�co-
-cidadã, promotora de mudanças sociais para além dos muros da escola. Por isso, a importância em se discu�r a 
práxis-educacional como ferramenta de desconstrução da educação bancária e sinalizá-la enquanto ação libertadora 
(FREIRE, 2009). Nesse sen�do, diversas correntes e ações pedagógicas têm norteado a educação em diferentes 
épocas e, na impossibilidade de citar todas, à custa do limite de laudas, atentar-nos-emos àquelas que fundam o 
pensamento pedagógico contemporâneo, a começar pelas prá�cas pedagógicas iluministas, que inauguram o 
entendimento da educação em uma perspec�va de apego aos princípios de liberdade, e promovem uma mudança 
de paradigma – de uma educação conduzida a par�r de dogmas religiosos para uma pautada nos princípios da 
racionalidade.

Dessa forma, o presente ar�go foi pensado a par�r de três partes dis�ntas (mas conectadas), considerando-se a 
influência – para o desenvolvimento da pedagogia – da gênese histórica dos pensamentos iluminista, posi�vista e 
marxista. Buscar-se-á, então, apresentar uma abordagem histórica a�nente às leituras filosófico-pedagógicas 
forjadas a par�r do movimento iluminista no século XVIII, bem como suas repercussões no âmbito da educação 
contemporânea.

Os procedimentos metodológicos u�lizados para a realização desta pesquisa permitem qualificá-la como resumo de 
assunto (quanto à sua natureza) e como explica�va (quanto aos seus obje�vos). Assim, foram u�lizadas publicações 
em livros, ar�gos, periódicos, sites, etc. Deste modo, este trabalho qualifica-se como bibliográfico, no que se refere 
ao seu objeto, e qualita�vo no que diz respeito à sua abordagem, realizando, assim, uma análise interpreta�va das 
correntes paradigmá�cas observadas.

Desenvolvimento

No rol das revoluções burguesas dos séculos XVII e XVIII destaca-se um movimento polí�co-intelectual que “repre-
sentou o ápice das transformações culturais iniciadas no século XIV pelo movimento renascen�sta” (PAZZINATO; 
SENISE, 1992, p. 98) e asseverava a separação entre as esferas de ação da religião e da ciência, transformando – 
profundamente – o modo de pensar e agir dos indivíduos. A nova lógica motriz da sociedade era o progresso e 
apenas o conhecimento cien�fico permi�ria ao indivíduo o domínio da natureza, que racionalizaria suas condições 
de vida.

Foi nesse período que emergiu o entendimento liberal de que a educação, ao contrário do que se pensava até então, 
deveria ser direcionada a todos os indivíduos (ROUSSEAU, 1973), pois ela passava a ser entendida como um elemen-
to propulsor da equalização social. Como resultante desse entendimento, escolas, currículos e o papel dos professo-
res começaram a ser pensados de formas diferentes (GADOTTI, 2006), parametrizados pelos princípios educacionais 
iluministas, a saber:

a) desenvolvimento da educação estatal, com maior par�cipação das autoridades oficiais no ensino; b) começo 
da educação nacional, da educação do povo pelo povo ou por seus representantes polí�cos; c) princípio da 

2 Este texto não tem o obje�vo e generalizar Escolas, Professores, Coordenadores Pedagógicos e/ou Gestores Escolares, mas são situações que muitos pais e mães 
vivem. São afirmações ouvidas e vividas, nas experiências como mãe e filha, com algumas Escolas da Rede Privada.
3 Em pesquisa realizada com professores de três escolas da Educação Básica, “um dado que merece destaque é o fato de os docentes atribuírem à família a 
responsabilidade pelo aprendizado e desenvolvimento do/a aluno/a na escola, o que nos permite dizer que eles acabam por transferir à família atribuições que 
competem a eles mesmos”. (LEONARDO; SILVA, 2013, p. 313).
 4 Na condição de professora e pesquisadora, por quase três décadas, a Educação de Qualidade é muito rela�va, uma vez que a minha prá�ca de sala de aula e de 
processos de ensinar e aprender, com alunos de diferentes níveis de formação, sempre ocorre pela via do diálogo, do valor pela vida e do respeito às limitações de 
cada sujeito do conhecimento.

educação universal, gratuita e obrigatória, no grau da escola primária, que fica estabelecida em linhas gerais; 
d) iniciação do laicismo no ensino, com a subs�tuição do ensino religioso pela instrução moral e cívica; e) 
organização da instrução pública em unidade orgânica, da escola primária à universidade; f) acentuação do 
espírito cosmopolita, universalista, que une pensadores e educadores de todos os países; g) primazia da razão, 
crença no poder racional e na vida dos indivíduos e dos povos; e h) reconhecimento da natureza e da intuição 
na educação. (LUZURIAGA, 1983, p. 150-151)

Na efervescência polí�co-pedagógica do século XVIII, emerge, então, a ideia de intervenção do Estado na educação, 
sustentada pelos princípios de democracia, laicidade e gratuidade. Foram criadas nesse período, de forma inaugural 
na Alemanha, planos de educação e modelos escolares que favoreceram a mudança do controle da educação, que 
saiu das mãos da igreja para as do Estado. Essa transição não pode ser entendida, no entanto, sem a percepção 
polí�ca da ascensão de uma nova classe social: a burguesia. As   mudanças foram possíveis graças às mo�vações 
daquela classe em promover o controle civil do ensino através da criação de uma educação nacional pública, que 
mais tarde – ironicamente – funcionaria como um instrumento eficaz para acomodar os indivíduos na aceitação da 
própria pobreza e das desigualdades sociais como “naturais”. É por isso que se faz necessário esclarecer que a 
“escola para todos”, defendida pelos ideais liberais, além de se caracterizar por um ensino voltado para uma cultura 
universalista e an�rrevolucionária (LUCKESI, 1991), com conteúdo orientado e pensado a par�r dos valores e visões 
de mundo de intelectuais ligados à burguesia, não considerava as dificuldades do estabelecimento de condições 
materiais concretas para que todos pudessem – de fato – ter acesso ao ensino.

No distanciamento que a educação foi percorrendo em relação ao modelo do an�go regime, alguns filósofos se 
destacaram na fundação do pensamento pedagógico do período, dentre eles, Jean Jacques Rousseau, que não 
apenas cri�cou o individualismo burguês, mas evidenciou a relação entre polí�ca e educação e propôs um modelo 
de educação que se afastasse do ar�ficialismo das convenções sociais e oferecesse uma formação que valorizasse a 
liberdade1. A concepção do autor se pautava no estabelecimento de novas formas de compreensão das diferentes 
etapas da formação humana e do desenvolvimento de modelos que respeitassem as especificidades naturais de 
cada uma delas. Dessa forma, debruçado em sua premissa da “bondade natural”, e almejando uma sociedade em 
que os indivíduos fossem não apenas livres e iguais, mas também soberanos, a educação rousseauniana propõe a 
instrução do ponto de vista do intelecto, mas leva também em consideração o caráter �sico, moral e da natureza de 
cada indivíduo.

As ideias de Rousseau influenciaram muitos educadores de seu tempo (Pestalozzi, Herbart e Fröebel), mas não 
representavam, em sua essência humanista, o pensamento dominante da época. Se, de modo mais amplo, o 
iluminismo se propôs a desvencilhar a lógica repressiva da monarquia e da Igreja, representou igualmente o alicerce 
da pedagogia burguesa, através da qual o acesso da classe trabalhadora à educação seria o mínimo suficiente para 
“permi�r a sobrevivência em um regime econômico de exploração do trabalho” (GADOTTI, 2006). O iluminismo 
educacional, dessa forma, ganhou robustez pregando um ideal de liberdade que obje�vava a acumulação de 
riqueza, mas se transves�a com as noções de humanidade, razão, cultura e igualdade. Se, em um primeiro momen-
to, quando a burguesia era – de fato – uma classe revolucionária (LÖWY, 2007), trouxe para si a luta pela afirmação 
dos direitos individuais, reafirmando os ideais da Revolução Francesa, pouco depois concebia a premissa smithiana 
sobre uma formação educacional diferente a depender da classe social, a recebê-la: para a trabalhadora, uma 
educação “em conta-gotas”, instrucional para o trabalho; para a dirigente, uma educação preparatória para cargos 
de liderança (GADOTTI, 2006).

À medida que a pedagogia se desatrelava dos padrões medievais, ampliava seu aspecto empírico-analí�co e ganhava 
ares de ciência, surgem duas concepções antagônicas de organização social que vão moldar novas perspec�va 
pedagógicas: emergem as correntes posi�vista (eli�sta) e marxista (popular), que serão analisadas a seguir.

A corrente posi�vista foi inaugurada e sistema�zada por Augusto Comte em seu entendimento dicotômico da 

educação: ancorada pela ideia de que a ciência deve fundamentar não apenas o conhecimento, mas a própria vida 
moderna, essa teoria tem como princípios básicos a busca por leis que regulem as relações sociais, tal qual ocorre na 
natureza, e a aplicação de métodos empíricos e da racionalidade cien�fica para explicá-las. Entendendo que o 
pensamento iluminista inaugurou a concepção burguesa de educação, pode-se afirmar que a mesma foi consolidada 
– então – pelo posi�vismo pedagógico, já que como teoria conservadora, ele não carrega em si nenhuma proposta 
de mudança social, procurando apenas entender a realidade (LÖWY, 2007). Segundo essa lógica, todos os fenôme-
nos (naturais ou sociais) devem ser pensados como “fatos” que, como tais, independem da vontade humana. 
Exis�riam, dessa forma, leis sociais, que assim como as naturais, conduziriam – imutavelmente – a sociedade.

Assim, em sua perspec�va funcionalista-organicista (LÖWY, 2002), o papel da educação seria orientar os estudantes 
para a vida num entendimento linear, em que cada indivíduo seria ensinado e preparado para ocupar o lugar que lhe 
cabe numa está�ca estrutura de organização social, concepção que era refle�da tanto na construção curricular 
quanto nas prá�cas docentes. A escola posi�vista vai ser deduzida a par�r do entendimento de que a educação:

Es la acción ejercida por las generaciones adultas sobre las que no están todavía maduras para la vida social. 
Tiene por objeto suscitar en el niño un determinado numero de estados, �sicos, intelectuales y morales que 
exigen de el la sociedad polí�ca y el medio social al que está des�nado de un modo par�cular. (DURKHEIM, 
1978, p. 60. Grifo nosso)

Pode-se reafirmar, através da ênfase dada na citação acima, que a pedagogia posi�vista se enfa�za um modelo 
pedagógico vinculado à mera transmissão de conhecimentos e se assenta na adequação do indivíduo a uma posição 
social pré-determinada, cabendo à educação o papel de adestradora das relações de dominação. Para validar essa 
premissa, a corrente se apoia no entendimento de que o conhecimento “verdadeiro” é neutro, argumento cuja 
finalidade polí�ca é desqualificar qualquer tenta�va de ques�oná-lo, taxando previamente como “ideologizada” 
quem o contradiz. No entanto, apesar de seu uso enquanto ferramenta polí�co-ideológica de manutenção dos 
privilégios da elite, a pedagogia posi�vista trouxe algumas contribuições importantes para a Educação, principalmen-
te no que diz respeito ao seu desenvolvimento enquanto ciência e à crí�ca direcionada ao humanismo religioso.

Estabelecendo um distanciamento do posi�vismo, a pedagogia socialista vai ser formada em um contexto de 
reivindicação popular por um ensino verdadeiramente democra�zado, propondo uma educação igual para todos, 
mas que não se realizaria em sua plenitude enquanto a sociedade es�vesse organizada em um modelo econômico 
que favorecia a desigualdade, pois apenas mudanças profundas seriam capazes de construir uma sociedade igualitá-
ria.

A corrente socialista bebeu da fonte iluminista, mas foi só a par�r das demandas dos trabalhadores industriais no 
pós-revolução, que ela se firmou, sustendo crí�cas à concepção burguesa de mundo, no que concerne às prá�cas 
pedagógicas eli�stas e à consequente impossibilidade de se alcançar a jus�ça social a par�r daquelas premissas. 
Apesar dos mais destacados expoentes do socialismo, Marx e Engels, não terem criado uma teoria com foco especí-
fico na educação, o Manifesto Comunista já trazia indicadores de como deveria se organizar a educação socialista, a 
saber: (1) seria necessária a eliminação completa do trabalho infan�l; (2) o Estado deveria fornecer condições 
materiais para que os estudantes trabalhadores pudessem frequentar a escola; e (3) a educação deveria abarcar 
técnicas voltadas ao trabalho manual, não devendo, no entanto, ser restrita àqueles temas, mas ar�culada com 
múl�plos saberes – inclusive os saberes burgueses (GADOTTI, 2006).

A proposta socialista se assenta principalmente na introdução, no processo de aprendizagem, de um componente 
mais voltado ao social. Nessa perspec�va, Babeuf (2019) defendia a concepção de uma escola pública e do mesmo 
�po para todos, alertando, em seu Manifesto dos Iguais, que a educação burguesa incu�a no povo sua sujeição à 
condição de pobreza e subordinação; enquanto (o anarcossocialista) Proudhon (2009) já prenunciava, sob a égide da 

escola burguesa e como impacto da própria acumulação capitalista, a formação de um exército de trabalhadores de 
reserva que intensificaria a exploração dos assalariados, o que o fazia classificar como “utópica” a perspec�va de 
que qualquer educação burguesa pudesse ser verdadeiramente universal.

Se a consciência de classe passou a ser o fundamento do currículo da escola socialista, faz-se necessário citar a 
atuação de Nadja Krupskaia (2017), intelectual que redigiu o primeiro plano de educação na Rússia pós revolucioná-
ria. Crí�ca ferrenha da “escola neutra” e de uma sociedade de classes na qual os pais precisam explorar a mão de 
obra dos próprios filhos em nome da sobrevivência, Krupskaia (2017) ia além: advogava pela autonomia do indiví-
duo, que não poderia ser alcançada enquanto as escolas diferenciassem “a�vidades de meninas” de “a�vidades de 
meninos”, construção social que depreciava a mulher e seu trabalho e que impediria a mudança da mentalidade 
social individualista – forjada pelo capitalismo – para uma mentalidade cole�vista.

Conclusão

No âmbito da epistemologia da educação, a percepção de diversas correntes filosófico-pedagógicas se faz necessária 
para um entendimento mais crí�co dos fenômenos e processos que conformaram a educação na contemporaneida-
de.

Enquanto a perspec�va liberal ins�tuía à escola a função de preparação de indivíduos para sua conformação na 
sociedade capitalista, exercendo papéis sociais pré-definidos, a posi�vista, empunhando a bandeira da “neutralidade 
cien�fica”, trazia uma concepção mais tecnicista da educação, na qual os parâmetros de racionalidade, eficiência e 
produ�vidade, se colocavam como essenciais para uma reorganização do processo educa�vo, tornando-o mais 
obje�vo e operacional. O fortalecimento dessa percepção do papel da educação, tal qual apregoam os movimentos 
atuais da extrema direita brasileira – através de um número de movimentos e projetos, dentre os quais o mais 
famoso é o “Escola Sem Par�do – revela uma concepção polí�co-social conservadora que obje�va suprimir qualquer 
possibilidade de mudança social, desconsiderando que a prá�ca humana é – por si – uma prá�ca polí�ca, e atribuin-
do ao professor a mera função de instrutor.

Tanto a corrente liberal quanto a posi�vista apresentam caráter sistema�camente dominante, o que as difere da 
pedagogia socialista, que se lança como uma promessa contra hegemônica àquelas correntes, entendendo a 
educação como uma ferramenta poderosa de transformação da ordem social e o educando como um sujeito a�vo, 
histórico, social e contextualizado.



A escola deve ou deveria ser espaço onde crianças e jovens experienciam seus primeiros contatos com o mundo 
social, onde aprendem, no convívio, com o outro sobre seus direitos, deveres, limites, respeitos e conhecimentos 
formais, os quais são preceitos das unidades escolares com apoio da família. Segundo a Cons�tuição Federal de 
1988 (CF/88), ar�go 205, " A educação, direito de todos e dever do Estado e da família” e, complementa, em seu 
ar�go 206, sobre os princípios da educação na garan�a da “I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber e; III - pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de ins�tuições públicas e privadas de ensino” entre outras 
garan�as. (CF, 1988). Ademais ainda nossa Carta Magna, como Lei, defende e cauciona “o direito à educação a todos 
com o intuito de garan�r o pleno desenvolvimento da pessoa”.

Essa perspec�va visa compreender um preceito de escola democrá�ca, com autonomia da unidade escolar, com 
respeito as diferenças, com processos de ensino e aprendizagem dinâmicos, intera�vos, socioafe�vos, com avaliação 
dinâmica e con�nua e, com atenção as singularidades dos/as alunos/as, onde a construção dos conhecimentos e 
saberes ocorrem de forma rigorosa 1, porém respeitosa e sem preterir uns/umas alunos/as aos/as outros/as.

A Lei de Diretrizes e Bases de 1996, no seu ar�go 2º, destaca que “A educação, dever da família e do Estado, inspira-
da nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Ademais os ar�gos que 
compõem a CF/88 e a LDB/96, nos seus textos, enfa�zam, tutelam e ra�ficam o respeito as diferenças e níveis de 
aprendizagem, a formação do cidadão, a permanência na escola e ao “não abandono intelectual de crianças ou 
adolescentes”. Ou seja, a criança deve ir para a escola e a escola deve ser um lugar de convívio respeitoso entre 
alunos/as e professores/as, garan�das as diferenças de religião, de níveis de aprendizagens e de combate à violência 
que, segundo o ar�go 12º “Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: IX - promover medidas de conscien�zação, de prevenção e de combate a todos os 
tipos de violência, especialmente a in�midação sistemá�ca (bullying), no âmbito das escolas”. (LDB, 1996, grifos 
meus).

Esse contexto demonstra, a par�r de Leis maiores, que regem a Educação Básica, que a “meritocracia” não 
compõem os textos da Carta Magna e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, muito menos compreendem o 
desejo e as expecta�vas de crianças e jovens, os quais são submissos aos projetos, planos, metodologias e progra-
mas que as escolas cons�tuem para sua formação escolar. Ou seja, existem leis que protegem os alunos/as do 
comércio meritocrá�co, do incen�vo a compe�vidade e de preferências, pelos gestores/as e professores/as, por 
alunos/as mais capazes, mais bem avaliados, mais competentes e que alcançam notas brilhantes. Essa crí�ca se faz 
porque precisamos ensinar conteúdos escolares associados ao respeito ao outro, ao meio ambiente, a vida, a 
dignidade e as relações sociais saudáveis, pois o mundo está cheio de pessoas inescrupulosas, egoístas, individualis-
tas e solitárias. Bauman (2003) enfa�za que as “relações sociais, econômicas e de produção são frágeis, fugazes e 
maleáveis, como os líquidos”. É esta escola que queremos para as futuras gerações?

Os espaços escolares não deveriam ser espaços perversos e meritocrá�cos, devem ser espaços de diálogos entre 
sujeitos diferentes; de ensino e aprendizagem com relação à vida e as experiências co�dianas; de resolução de 
problemas conjuntos entre pais e comunidade escolar; da divisão de responsabilidades e não da transferência dos 
fracassos, limitações e ausências somente ao “sujeito” aluno.
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Comumente ouvimos e convivemos, como responsáveis, mães e pais de alunos/as, com certas afirma�vas ou 
expressões de professores/as e de coordenadores/as pedagógicos/as2: “mãe sua filha está com problemas nas 
disciplinas de �sica, matemá�ca e português”; “este trimestre seu filho foi muito mal em química”; “as disciplinas 
mais importantes para um ves�bular são matemá�ca e português e sua filha apresenta dificuldades”; “seu filho é 
um amor de criança, mas não é participativo nas aulas”; “em duas unidades sua filha tem notas muito baixas, agora 
mãe, é correr atrás para recuperar”. Lamentavelmente nesses discursos, nessas afirma�vas, percebe-se a transferên-
cia do fracasso escolar ao/a aluno/a e a família3. Prioste (2020, p. 04) supõe “que a maior parte das dificuldades na 
aprendizagem poderiam ser superadas por meio de acolhimento às famílias e às crianças; maior apoio ao professor; 
mudanças no contexto educacional e nas estratégias pedagógicas”.

De modo que, este ensaio tem como pretensão falar e refle�r sobre a meritocracia perversa nas escolas de Educa-
ção Básica e, demonstrar que precisamos evoluir muito como escolas, professores/as, projetos pedagógicos e 
compreensão de ser humano para (re)criarmos uma escola baseada na responsabilidade com o ensino formal, com 
respeito as singularidades de cada sujeito escolar e, na efe�vação de que seu papel de não transferir o fracasso ao/a 
aluno/a e a família, mas de prover e garan�r de qualquer �po de intimidação sistemática. Reprovar uma criança ou 
jovem não deveria ser uma demonstração de “escola de qualidade”4 , mas de constrangimento de um grupo de 
profissionais especialistas e formados para a condução de processos de ensinar e aprender, sensatos de que deve 
haver a “conscien�zação, prevenção e combate a todos os �pos de violência [..] no âmbito das escolas”. (CF, 1988), 
incluindo a violência, neste sujeito da reprovação, de se sen�r inferiorizado, fracassado, envergonhado e incapaz de 
defesa.

De acordo com a CF/88, ar�go 227, ao reger sobre a proteção da criança e adolescente, garante que "é dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão”. (grifos meus). Fica evidenciado na Carta Magna que, quando a escola, coloca 
o/a aluno/a em uma condição de aviltamento e fracasso”, agride os princípios cons�tucionais de proteção de 
menores incapazes de defesa. Segundo o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA, 1990), ar�gos 136 e 232, é crime 
pelo “agente, para fim de educação, ensino (...) submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância a vexame ou constrangimento”. Isso cabe às escolas meritocrá�cas, ao posicionamento de profissionais da 
educação mencionado neste ensaio e, a uma chamada para discussões e reflexões sobre a missão das escolas e ao 
cumprimento das leis de proteção de jovens e adolescentes.

Meritocracia na vida das crianças e jovens da educação básica

“Mãe, infelizmente sua filha não conseguiu passar de ano”. 

(Coordenadora Pedagógica da Escola O).

Poderíamos afirmar que a escola fracassou, mas, a sinalização é de que a criança não conseguiu “passar” de ano e 
que o fracasso e incompetência são seus feitos. Não são da escola, da equipe escolar, do impecável projeto polí�co 
pedagógico, das metodologias u�lizadas em sala de aula, das narra�vas baseadas na produção de mentes brilhantes 
e de salas repletas de alunos/as “sabidos/as”. Quem é e/ou são os/as culpados/as? Poderíamos dizer que é o 
sistema. Mas o sistema é construído, man�do, modificado ou inovado pelo estado, pelos entes federa�vos e pela 
sociedade civil, formados por gentes, por seres humanos. Nesse caso, a escola, como sistema de ensino, também 
formada por pessoas: gestores/as, coordenadores/as, professores/as, alunos/as e seus responsáveis.

Mas essa escola, meritocrá�ca, baseada no discurso e nas consequências da modernidade, em efervescência no 
final do século XVIII, traz em seu âmago reflexos intensos, nas suas dinâmicas, de evidências despó�cas e atroz, tais 
como “emergência de modos uniformes de mensuração [...]; formação em dimensões padronizadas, ´vazias´, 
penetram as conexões entre a a�vidade social e seus ´encaixes´ nas par�cularidades dos contextos de presença [...]; 
sistema de datação padronizado [...]; não há necessidade de se confiar em alguém [...]; credibilidade em face de 
resultados con�ngentes [..]; condições da modernidade é conhecimento certo”. (GIDDENS, 1991, p. 23-40). Ou seja, 
a ins�tuição escolar se assenhora de uma zona de conforto onde se considera vigiadora e punidora de sujeitos 
“menos brilhantes”, uma vez que estes não se padronizarão, não terão credibilidades quanto aos seus resultados e, a 
escola não pode confiar na sua superação e sucesso, pois seus desfechos notórios são incertos.

Refle�r sobre a meritocracia é buscar compreender esse sistema desde a e�mologia da palavra até sua repercussão 
na formação escolar de crianças e jovens. A palavra meritocracia vem do la�m miritum e do sufixo grego kpatía 
“cracia”, estabelecendo uma relação direta entre mérito e poder. Para Abbagnano (2007, p. 660), “o mérito é 
diferente da virtude e do valor moral, cons�tuindo a avaliação da virtude ou do valor moral, com fins de reprova-
ção”. A condecoração fundamenta-se no merecimento das ações executadas, levando em conta a perspicácia, a 
competência e a soberania perante os demais sujeitos envolvidos no cumprimento da tarefa e/ou missão. Nesse 
sen�do, a meritocracia pode ser evidenciada em ações, das escolas, tais como esta: “meus colegas brilhantes com 
notas dez em física são convidados pelo professor e pela escola para realizar estudos avançados de física, mas só 
quem é bom” 5. E os/as alunos/as que não se iden�ficam com �sica devem ser /as ou reprovados/as? Uma vez que 
“essa escola”6 não proporciona reforço escolar para aqueles/as alunos/as que encontram dificuldades no entendi-
mento de �sica, domínio ou mesmo ap�dão para as ciências exatas.

Nessa perspec�va, há uma relaçao intrinseca entre a meritocracia, o capitalismo e a compe�ção como fatores que 
determinam o lugar e a posição que muitos “sujeitos” ocupam. A meritocracia se cons�tui, em especial, entre um 
aluno/a ter ou não ter uma determinada competência para enfrentar os métodos de seleção (ves�bular, concurso, 
recrutamentos) que avaliam a capacidade laboral e/ou intelectual, como também devem apresentar aspectos 
�sicos, psíquicos e sociais em consonãncia com suas habilidades cogni�vas. Significa que diante às premissas da 
CF/88, da LBD/96 e da ECA,  grande maioria desses sujeitos escolares são negligenciados, violentados e  excluídos do 
sistema vigente.

De acordo com Barbosa (2010), a meritocracia

é vista como desagregadora do ambiente de trabalho, pois estabelece a compe�ção onde ela não exis�a. Ela é 
equivocada, pois troca quan�dade por qualidade. Ela é injusta, porque não reconhece e retribui o trabalho de 
todos. Em suma, ela é uma nova forma de exploração e de estresse organizacional. (p. 83)

Na Educação Básica, neste caso específico da rede privada, podemos considerar que os alunos têm muitas oportuni-
dades de acesso as tecnologias, a diferentes culturas, a vivenciar novas experiências e conhecimentos através de 
viagens com seus pais, acesso a livros e outros meios para seu desenvolvimento, porém todos estes elementos  
significam sucesso e “mérito”, uma vez que “a aprendizagem está sempre ‘adiante’ do desenvolvimento, que a 
criança adquire certos hábitos e habilidades numa área específica antes de aprender a aplicá-los de modo conscien-
te e arbitrário. (VIGOTSKI, 2000, p. 322) , ou seja, o desenvolvimento da criança é visto como maturação natural das 
suas estruturas biológicas e, a aprendizagem é o aproveitamento das oportunidades exteriores, neste caso dos 
processos de ensino e de saberes que a escola deve oferecer, considerando que as crianças têm diferentes habilida-
des; são singulares; apresentam suas limitações em diferentes áreas; estão expostas e susce�veis à construções 
nega�vas e/ou posi�vas que afetam suas posturas, posicionamentos, saberes, medos, anseios, vergonhas entre 

outros que, diante desse adulto, professor, profissional e modelo de “saber”7 devem ser acolhidos e não escolhidos. 
Ou seja, as

múl�plas interpretações acerca de como avaliar o desempenho, do que realmente entra no seu cômputo, do 
que sejam talento e esforço, de quais são as origens das desigualdades naturais, da relação entre responsabili-
dade individual e/ou social e desempenho, da existência de igualdade de oportunidade para todos, da 
possibilidade concreta de mensuração do desempenho individual etc. (BARBOSA, 2010, p. 22)

Discu�r meritocracia neste contexto tem uma propensão capitalista e a escola aparece como “terras virgens” 
(BAUMAN, 2010, p. 10) a serem exploradas - através de milhares de crianças e adolescentes -, e subme�das a 
metanarra�vas de que a compe��vidade perversa faz parte do sucesso dos melhores, os quais terão um futuro 
magnífico; de que os princípios da individualidade e da racionalidade são pressupostos de um profissional triunfan-
te; de que a ideologia neoliberal impulsionará sua vida financeira opulenta e suntuosa entre outras barbáries. Para o 
autor, estas e outras premissas cons�tuem a “sociedade do medo”. Assim, as crianças e jovens são “formados” para 
vencer, para ser os melhores, para obter resultados mais súperos, para mostrar seus exímios desempenhos, em 
especial através de notas, memorização, transmissão, repe�ção e decoreba. Não parece aquela velha escola 
bancária? A escola e a educação bancárias moldam, homogeneízam e depositam ideários meritocrá�cos, capitalistas 
e neoliberais.

Para Ravitch (2011, p. 49), as “mudanças induzidas pelas pressões da responsabilização corrompem o próprio 
propósito da escolarização, causando a focalização dos profissionais na mensuração ao invés de nos obje�vos da 
educação”. Não obstante, não entendem que o desenvolvimento das competências e habilidades profissionais não 
dependem unicamente do esforço individual, mas de oportunidades para sujeitos aprendentes nas suas trajetórias 
educa�vas e forma�vas cole�vas, bem como nas oportunidades de amparo escolar, auxílio nas dificuldades e na 
complementação de a�vidades que exigem habilidades outras, que não aquelas presentes e evidenciadas nas 
crianças e adolescentes (lógica, desenho, harmonia, corpórea, entre inúmeras outras).

A realidade de inúmeras destas crianças, contempladas neste texto, têm ou �veram nas suas histórias de vidas, 
oportunidade de conhecer, pessoalmente, muitas culturas, museus, passeios em diferentes cidades, viagens para 
alguns países entre outras possibilidades etnológicas, etnográficas e ontológicas, mas esses saberes não compõem 
as tabelas e planilhas da escola. Vamos ilustrar um fato que ocorreu com uma aluna, a qual conheceu muito espaços 
e lugares com artes romanas, egípcias, gregas, la�nas e brasileiras incluindo, pesquisou sobre as artes japonesas do 
animè e do mangá e, deleitava-se desenhar, criar e representar personagens dessa arte, demonstrando suas 
descobertas nos riscos, rabiscos e traçados sua sensibilidade e seu amor pelas artes. Mas ficou em “recuperação na 
disciplina de Artes”, porque o Barroco precisa ser memorizado, reproduzido, decorado e respondido obje�vamente 
através de perguntas de múl�pla escolha, com apenas uma chance de interpretação. Isso é aprender Artes? Acredito 
que não é a transmissão de conteúdos e cópias de livros que ensinam sobre Arte, poque na realidade a arte cons�tui 
a vida e vice-versa. Mas na escola meritocrá�ca a Arte é “sacrificada” na vida das crianças e adolescentes.

Assim, este texto vem provocar professores/as, coordenadores/as pedagógicos/os, gestores/as das escolas da 
Educação Básica8, pois não podemos manter um processo de ensino e aprendizagem baseados na meritocracia, 
porque “nós somos responsáveis pelo outro, estando atendo a isso ou não (pois) o oposto do reconhecimento social 
significa a negação da dignidade, a humilhação” (BAUMAN, 75-78). Vamos exercitar o fazer e exercer educação 
escolar na formação de gentes para conviver, cuidar, relacionar, amar e sonhar com outras gentes.

Considerações sobre a vida na escola

“Mãe, tu dizes que sou boa filha, mas eu não sou! Eu não consigo 
tirar notas boas, eu sinto que vou desmaiar quando tenho que 

apresentar trabalho na sala de aula... eu não sou boa em nada! 
snif... snif... snif.” 

(Aluna da Escola O, 2019).

Esse chamamento da criança nos permite analisar o tamanho do sofrimento em não se encaixar nessa formatação 
da escola. Ser boa filha não significa �rar notas dez, mas saber respeitar seu colega, saber seus deveres como 
sujeito, como aluna, como filha e como cidadã, pois a educação se estende pelas relações sociais, polí�cas, culturais 
e ideológicas, mas a criança associa que ser mediana na escola, seu desempenho como filha, também poderá ser 
ques�onado, planificado, contestado e reprovado. Lamentavelmente, aos poucos, vamos matando a curiosidade, a 
al�vez, o desejo, a ânsia e o ânimo destas crianças e jovens pela escola, pelos conhecimentos e pela perspec�va de 
con�nuidade na vida escolar.

Acredito que as escolas podem repensar o alinhamento de suas “exímias” propostas pedagógicas com a prá�ca dos 
professores/as e com a realidade dos alunos/as, porque uma teoria dissonante das ações pode comprometer o 
ensino, a aprendizagem e o futuro desses sujeitos da Educação Básica. Confio nos princípios “da esperança, da 
confiança na capacidade que o ser humano tem de ser sensato e digno. Acredito que o mundo que habitamos pode 
ser melhor que hoje; e podemos fazer com que ele seja mais ‘amigável’, mais hospitaleiro, para a dignidade 
humana” (BAUMAN, 2010, p. 81).

Vamos fazer deste sujeito um hospedeiro de dignidade humana. Vamos evitar seu salto para o abismo chamado 
“desgosto pela escola”. Vamos ensinar que a escola é um lugar que pode celebrar e viver a solidariedade; que deve 
respeitar as diferenças cogni�vas; que pode prezar as habilidades e preferências por umas ou outras disciplinas; que 
promove sustentáculo e amparo àqueles/as alunos/as que têm mais dificuldades em determinados conteúdos; que 
assuma sua responsabilidade sobre a educação formal - função da escola e dos professores -; que cuide e incen�ve 
as crianças brilhantes, mas que “enxergue” e olhe para àquelas quietas, serenas, obedientes, caladas e silenciosas, 
porque o silêncio fala muito mais que mil palavras e, com certeza esta criança ou jovem está sofrendo com/na 
escola.

Entendendo que toda educação se encontra permeada de valores e, por isso, imersa em uma perspec�va polí�ca 
(ADORNO; HORKHEIMER, 1995), é impera�vo que ela se coloque de forma comprome�da com a transformação da 
realidade social da qual faz parte. Dessa forma, ainda que o processo de educar não possa ser pensado apenas a 
par�r da perspec�va da formação do indivíduo dentro da sala de aula, é dali que se forja a consciência democrá�co-
-cidadã, promotora de mudanças sociais para além dos muros da escola. Por isso, a importância em se discu�r a 
práxis-educacional como ferramenta de desconstrução da educação bancária e sinalizá-la enquanto ação libertadora 
(FREIRE, 2009). Nesse sen�do, diversas correntes e ações pedagógicas têm norteado a educação em diferentes 
épocas e, na impossibilidade de citar todas, à custa do limite de laudas, atentar-nos-emos àquelas que fundam o 
pensamento pedagógico contemporâneo, a começar pelas prá�cas pedagógicas iluministas, que inauguram o 
entendimento da educação em uma perspec�va de apego aos princípios de liberdade, e promovem uma mudança 
de paradigma – de uma educação conduzida a par�r de dogmas religiosos para uma pautada nos princípios da 
racionalidade.

Dessa forma, o presente ar�go foi pensado a par�r de três partes dis�ntas (mas conectadas), considerando-se a 
influência – para o desenvolvimento da pedagogia – da gênese histórica dos pensamentos iluminista, posi�vista e 
marxista. Buscar-se-á, então, apresentar uma abordagem histórica a�nente às leituras filosófico-pedagógicas 
forjadas a par�r do movimento iluminista no século XVIII, bem como suas repercussões no âmbito da educação 
contemporânea.

Os procedimentos metodológicos u�lizados para a realização desta pesquisa permitem qualificá-la como resumo de 
assunto (quanto à sua natureza) e como explica�va (quanto aos seus obje�vos). Assim, foram u�lizadas publicações 
em livros, ar�gos, periódicos, sites, etc. Deste modo, este trabalho qualifica-se como bibliográfico, no que se refere 
ao seu objeto, e qualita�vo no que diz respeito à sua abordagem, realizando, assim, uma análise interpreta�va das 
correntes paradigmá�cas observadas.

Desenvolvimento

No rol das revoluções burguesas dos séculos XVII e XVIII destaca-se um movimento polí�co-intelectual que “repre-
sentou o ápice das transformações culturais iniciadas no século XIV pelo movimento renascen�sta” (PAZZINATO; 
SENISE, 1992, p. 98) e asseverava a separação entre as esferas de ação da religião e da ciência, transformando – 
profundamente – o modo de pensar e agir dos indivíduos. A nova lógica motriz da sociedade era o progresso e 
apenas o conhecimento cien�fico permi�ria ao indivíduo o domínio da natureza, que racionalizaria suas condições 
de vida.

Foi nesse período que emergiu o entendimento liberal de que a educação, ao contrário do que se pensava até então, 
deveria ser direcionada a todos os indivíduos (ROUSSEAU, 1973), pois ela passava a ser entendida como um elemen-
to propulsor da equalização social. Como resultante desse entendimento, escolas, currículos e o papel dos professo-
res começaram a ser pensados de formas diferentes (GADOTTI, 2006), parametrizados pelos princípios educacionais 
iluministas, a saber:

a) desenvolvimento da educação estatal, com maior par�cipação das autoridades oficiais no ensino; b) começo 
da educação nacional, da educação do povo pelo povo ou por seus representantes polí�cos; c) princípio da 

5 Fala de uma aluna sobre os/as alunos/as destaques em Física, em especial, uma vez que suas notas não eram compa�veis com aquelas esperadas pelo professor 
e pela Escola. 
 6 Não há intenção de generalizações, mas de localizar situações e histórias que foram vividas, experenciadas e que marcaram a vida e a relação dos/as alunos/as 
com algumas escolas.

educação universal, gratuita e obrigatória, no grau da escola primária, que fica estabelecida em linhas gerais; 
d) iniciação do laicismo no ensino, com a subs�tuição do ensino religioso pela instrução moral e cívica; e) 
organização da instrução pública em unidade orgânica, da escola primária à universidade; f) acentuação do 
espírito cosmopolita, universalista, que une pensadores e educadores de todos os países; g) primazia da razão, 
crença no poder racional e na vida dos indivíduos e dos povos; e h) reconhecimento da natureza e da intuição 
na educação. (LUZURIAGA, 1983, p. 150-151)

Na efervescência polí�co-pedagógica do século XVIII, emerge, então, a ideia de intervenção do Estado na educação, 
sustentada pelos princípios de democracia, laicidade e gratuidade. Foram criadas nesse período, de forma inaugural 
na Alemanha, planos de educação e modelos escolares que favoreceram a mudança do controle da educação, que 
saiu das mãos da igreja para as do Estado. Essa transição não pode ser entendida, no entanto, sem a percepção 
polí�ca da ascensão de uma nova classe social: a burguesia. As   mudanças foram possíveis graças às mo�vações 
daquela classe em promover o controle civil do ensino através da criação de uma educação nacional pública, que 
mais tarde – ironicamente – funcionaria como um instrumento eficaz para acomodar os indivíduos na aceitação da 
própria pobreza e das desigualdades sociais como “naturais”. É por isso que se faz necessário esclarecer que a 
“escola para todos”, defendida pelos ideais liberais, além de se caracterizar por um ensino voltado para uma cultura 
universalista e an�rrevolucionária (LUCKESI, 1991), com conteúdo orientado e pensado a par�r dos valores e visões 
de mundo de intelectuais ligados à burguesia, não considerava as dificuldades do estabelecimento de condições 
materiais concretas para que todos pudessem – de fato – ter acesso ao ensino.

No distanciamento que a educação foi percorrendo em relação ao modelo do an�go regime, alguns filósofos se 
destacaram na fundação do pensamento pedagógico do período, dentre eles, Jean Jacques Rousseau, que não 
apenas cri�cou o individualismo burguês, mas evidenciou a relação entre polí�ca e educação e propôs um modelo 
de educação que se afastasse do ar�ficialismo das convenções sociais e oferecesse uma formação que valorizasse a 
liberdade1. A concepção do autor se pautava no estabelecimento de novas formas de compreensão das diferentes 
etapas da formação humana e do desenvolvimento de modelos que respeitassem as especificidades naturais de 
cada uma delas. Dessa forma, debruçado em sua premissa da “bondade natural”, e almejando uma sociedade em 
que os indivíduos fossem não apenas livres e iguais, mas também soberanos, a educação rousseauniana propõe a 
instrução do ponto de vista do intelecto, mas leva também em consideração o caráter �sico, moral e da natureza de 
cada indivíduo.

As ideias de Rousseau influenciaram muitos educadores de seu tempo (Pestalozzi, Herbart e Fröebel), mas não 
representavam, em sua essência humanista, o pensamento dominante da época. Se, de modo mais amplo, o 
iluminismo se propôs a desvencilhar a lógica repressiva da monarquia e da Igreja, representou igualmente o alicerce 
da pedagogia burguesa, através da qual o acesso da classe trabalhadora à educação seria o mínimo suficiente para 
“permi�r a sobrevivência em um regime econômico de exploração do trabalho” (GADOTTI, 2006). O iluminismo 
educacional, dessa forma, ganhou robustez pregando um ideal de liberdade que obje�vava a acumulação de 
riqueza, mas se transves�a com as noções de humanidade, razão, cultura e igualdade. Se, em um primeiro momen-
to, quando a burguesia era – de fato – uma classe revolucionária (LÖWY, 2007), trouxe para si a luta pela afirmação 
dos direitos individuais, reafirmando os ideais da Revolução Francesa, pouco depois concebia a premissa smithiana 
sobre uma formação educacional diferente a depender da classe social, a recebê-la: para a trabalhadora, uma 
educação “em conta-gotas”, instrucional para o trabalho; para a dirigente, uma educação preparatória para cargos 
de liderança (GADOTTI, 2006).

À medida que a pedagogia se desatrelava dos padrões medievais, ampliava seu aspecto empírico-analí�co e ganhava 
ares de ciência, surgem duas concepções antagônicas de organização social que vão moldar novas perspec�va 
pedagógicas: emergem as correntes posi�vista (eli�sta) e marxista (popular), que serão analisadas a seguir.

A corrente posi�vista foi inaugurada e sistema�zada por Augusto Comte em seu entendimento dicotômico da 

educação: ancorada pela ideia de que a ciência deve fundamentar não apenas o conhecimento, mas a própria vida 
moderna, essa teoria tem como princípios básicos a busca por leis que regulem as relações sociais, tal qual ocorre na 
natureza, e a aplicação de métodos empíricos e da racionalidade cien�fica para explicá-las. Entendendo que o 
pensamento iluminista inaugurou a concepção burguesa de educação, pode-se afirmar que a mesma foi consolidada 
– então – pelo posi�vismo pedagógico, já que como teoria conservadora, ele não carrega em si nenhuma proposta 
de mudança social, procurando apenas entender a realidade (LÖWY, 2007). Segundo essa lógica, todos os fenôme-
nos (naturais ou sociais) devem ser pensados como “fatos” que, como tais, independem da vontade humana. 
Exis�riam, dessa forma, leis sociais, que assim como as naturais, conduziriam – imutavelmente – a sociedade.

Assim, em sua perspec�va funcionalista-organicista (LÖWY, 2002), o papel da educação seria orientar os estudantes 
para a vida num entendimento linear, em que cada indivíduo seria ensinado e preparado para ocupar o lugar que lhe 
cabe numa está�ca estrutura de organização social, concepção que era refle�da tanto na construção curricular 
quanto nas prá�cas docentes. A escola posi�vista vai ser deduzida a par�r do entendimento de que a educação:

Es la acción ejercida por las generaciones adultas sobre las que no están todavía maduras para la vida social. 
Tiene por objeto suscitar en el niño un determinado numero de estados, �sicos, intelectuales y morales que 
exigen de el la sociedad polí�ca y el medio social al que está des�nado de un modo par�cular. (DURKHEIM, 
1978, p. 60. Grifo nosso)

Pode-se reafirmar, através da ênfase dada na citação acima, que a pedagogia posi�vista se enfa�za um modelo 
pedagógico vinculado à mera transmissão de conhecimentos e se assenta na adequação do indivíduo a uma posição 
social pré-determinada, cabendo à educação o papel de adestradora das relações de dominação. Para validar essa 
premissa, a corrente se apoia no entendimento de que o conhecimento “verdadeiro” é neutro, argumento cuja 
finalidade polí�ca é desqualificar qualquer tenta�va de ques�oná-lo, taxando previamente como “ideologizada” 
quem o contradiz. No entanto, apesar de seu uso enquanto ferramenta polí�co-ideológica de manutenção dos 
privilégios da elite, a pedagogia posi�vista trouxe algumas contribuições importantes para a Educação, principalmen-
te no que diz respeito ao seu desenvolvimento enquanto ciência e à crí�ca direcionada ao humanismo religioso.

Estabelecendo um distanciamento do posi�vismo, a pedagogia socialista vai ser formada em um contexto de 
reivindicação popular por um ensino verdadeiramente democra�zado, propondo uma educação igual para todos, 
mas que não se realizaria em sua plenitude enquanto a sociedade es�vesse organizada em um modelo econômico 
que favorecia a desigualdade, pois apenas mudanças profundas seriam capazes de construir uma sociedade igualitá-
ria.

A corrente socialista bebeu da fonte iluminista, mas foi só a par�r das demandas dos trabalhadores industriais no 
pós-revolução, que ela se firmou, sustendo crí�cas à concepção burguesa de mundo, no que concerne às prá�cas 
pedagógicas eli�stas e à consequente impossibilidade de se alcançar a jus�ça social a par�r daquelas premissas. 
Apesar dos mais destacados expoentes do socialismo, Marx e Engels, não terem criado uma teoria com foco especí-
fico na educação, o Manifesto Comunista já trazia indicadores de como deveria se organizar a educação socialista, a 
saber: (1) seria necessária a eliminação completa do trabalho infan�l; (2) o Estado deveria fornecer condições 
materiais para que os estudantes trabalhadores pudessem frequentar a escola; e (3) a educação deveria abarcar 
técnicas voltadas ao trabalho manual, não devendo, no entanto, ser restrita àqueles temas, mas ar�culada com 
múl�plos saberes – inclusive os saberes burgueses (GADOTTI, 2006).

A proposta socialista se assenta principalmente na introdução, no processo de aprendizagem, de um componente 
mais voltado ao social. Nessa perspec�va, Babeuf (2019) defendia a concepção de uma escola pública e do mesmo 
�po para todos, alertando, em seu Manifesto dos Iguais, que a educação burguesa incu�a no povo sua sujeição à 
condição de pobreza e subordinação; enquanto (o anarcossocialista) Proudhon (2009) já prenunciava, sob a égide da 

escola burguesa e como impacto da própria acumulação capitalista, a formação de um exército de trabalhadores de 
reserva que intensificaria a exploração dos assalariados, o que o fazia classificar como “utópica” a perspec�va de 
que qualquer educação burguesa pudesse ser verdadeiramente universal.

Se a consciência de classe passou a ser o fundamento do currículo da escola socialista, faz-se necessário citar a 
atuação de Nadja Krupskaia (2017), intelectual que redigiu o primeiro plano de educação na Rússia pós revolucioná-
ria. Crí�ca ferrenha da “escola neutra” e de uma sociedade de classes na qual os pais precisam explorar a mão de 
obra dos próprios filhos em nome da sobrevivência, Krupskaia (2017) ia além: advogava pela autonomia do indiví-
duo, que não poderia ser alcançada enquanto as escolas diferenciassem “a�vidades de meninas” de “a�vidades de 
meninos”, construção social que depreciava a mulher e seu trabalho e que impediria a mudança da mentalidade 
social individualista – forjada pelo capitalismo – para uma mentalidade cole�vista.

Conclusão

No âmbito da epistemologia da educação, a percepção de diversas correntes filosófico-pedagógicas se faz necessária 
para um entendimento mais crí�co dos fenômenos e processos que conformaram a educação na contemporaneida-
de.

Enquanto a perspec�va liberal ins�tuía à escola a função de preparação de indivíduos para sua conformação na 
sociedade capitalista, exercendo papéis sociais pré-definidos, a posi�vista, empunhando a bandeira da “neutralidade 
cien�fica”, trazia uma concepção mais tecnicista da educação, na qual os parâmetros de racionalidade, eficiência e 
produ�vidade, se colocavam como essenciais para uma reorganização do processo educa�vo, tornando-o mais 
obje�vo e operacional. O fortalecimento dessa percepção do papel da educação, tal qual apregoam os movimentos 
atuais da extrema direita brasileira – através de um número de movimentos e projetos, dentre os quais o mais 
famoso é o “Escola Sem Par�do – revela uma concepção polí�co-social conservadora que obje�va suprimir qualquer 
possibilidade de mudança social, desconsiderando que a prá�ca humana é – por si – uma prá�ca polí�ca, e atribuin-
do ao professor a mera função de instrutor.

Tanto a corrente liberal quanto a posi�vista apresentam caráter sistema�camente dominante, o que as difere da 
pedagogia socialista, que se lança como uma promessa contra hegemônica àquelas correntes, entendendo a 
educação como uma ferramenta poderosa de transformação da ordem social e o educando como um sujeito a�vo, 
histórico, social e contextualizado.



A escola deve ou deveria ser espaço onde crianças e jovens experienciam seus primeiros contatos com o mundo 
social, onde aprendem, no convívio, com o outro sobre seus direitos, deveres, limites, respeitos e conhecimentos 
formais, os quais são preceitos das unidades escolares com apoio da família. Segundo a Cons�tuição Federal de 
1988 (CF/88), ar�go 205, " A educação, direito de todos e dever do Estado e da família” e, complementa, em seu 
ar�go 206, sobre os princípios da educação na garan�a da “I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber e; III - pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de ins�tuições públicas e privadas de ensino” entre outras 
garan�as. (CF, 1988). Ademais ainda nossa Carta Magna, como Lei, defende e cauciona “o direito à educação a todos 
com o intuito de garan�r o pleno desenvolvimento da pessoa”.

Essa perspec�va visa compreender um preceito de escola democrá�ca, com autonomia da unidade escolar, com 
respeito as diferenças, com processos de ensino e aprendizagem dinâmicos, intera�vos, socioafe�vos, com avaliação 
dinâmica e con�nua e, com atenção as singularidades dos/as alunos/as, onde a construção dos conhecimentos e 
saberes ocorrem de forma rigorosa 1, porém respeitosa e sem preterir uns/umas alunos/as aos/as outros/as.

A Lei de Diretrizes e Bases de 1996, no seu ar�go 2º, destaca que “A educação, dever da família e do Estado, inspira-
da nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Ademais os ar�gos que 
compõem a CF/88 e a LDB/96, nos seus textos, enfa�zam, tutelam e ra�ficam o respeito as diferenças e níveis de 
aprendizagem, a formação do cidadão, a permanência na escola e ao “não abandono intelectual de crianças ou 
adolescentes”. Ou seja, a criança deve ir para a escola e a escola deve ser um lugar de convívio respeitoso entre 
alunos/as e professores/as, garan�das as diferenças de religião, de níveis de aprendizagens e de combate à violência 
que, segundo o ar�go 12º “Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: IX - promover medidas de conscien�zação, de prevenção e de combate a todos os 
tipos de violência, especialmente a in�midação sistemá�ca (bullying), no âmbito das escolas”. (LDB, 1996, grifos 
meus).

Esse contexto demonstra, a par�r de Leis maiores, que regem a Educação Básica, que a “meritocracia” não 
compõem os textos da Carta Magna e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, muito menos compreendem o 
desejo e as expecta�vas de crianças e jovens, os quais são submissos aos projetos, planos, metodologias e progra-
mas que as escolas cons�tuem para sua formação escolar. Ou seja, existem leis que protegem os alunos/as do 
comércio meritocrá�co, do incen�vo a compe�vidade e de preferências, pelos gestores/as e professores/as, por 
alunos/as mais capazes, mais bem avaliados, mais competentes e que alcançam notas brilhantes. Essa crí�ca se faz 
porque precisamos ensinar conteúdos escolares associados ao respeito ao outro, ao meio ambiente, a vida, a 
dignidade e as relações sociais saudáveis, pois o mundo está cheio de pessoas inescrupulosas, egoístas, individualis-
tas e solitárias. Bauman (2003) enfa�za que as “relações sociais, econômicas e de produção são frágeis, fugazes e 
maleáveis, como os líquidos”. É esta escola que queremos para as futuras gerações?

Os espaços escolares não deveriam ser espaços perversos e meritocrá�cos, devem ser espaços de diálogos entre 
sujeitos diferentes; de ensino e aprendizagem com relação à vida e as experiências co�dianas; de resolução de 
problemas conjuntos entre pais e comunidade escolar; da divisão de responsabilidades e não da transferência dos 
fracassos, limitações e ausências somente ao “sujeito” aluno.
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Comumente ouvimos e convivemos, como responsáveis, mães e pais de alunos/as, com certas afirma�vas ou 
expressões de professores/as e de coordenadores/as pedagógicos/as2: “mãe sua filha está com problemas nas 
disciplinas de �sica, matemá�ca e português”; “este trimestre seu filho foi muito mal em química”; “as disciplinas 
mais importantes para um ves�bular são matemá�ca e português e sua filha apresenta dificuldades”; “seu filho é 
um amor de criança, mas não é participativo nas aulas”; “em duas unidades sua filha tem notas muito baixas, agora 
mãe, é correr atrás para recuperar”. Lamentavelmente nesses discursos, nessas afirma�vas, percebe-se a transferên-
cia do fracasso escolar ao/a aluno/a e a família3. Prioste (2020, p. 04) supõe “que a maior parte das dificuldades na 
aprendizagem poderiam ser superadas por meio de acolhimento às famílias e às crianças; maior apoio ao professor; 
mudanças no contexto educacional e nas estratégias pedagógicas”.

De modo que, este ensaio tem como pretensão falar e refle�r sobre a meritocracia perversa nas escolas de Educa-
ção Básica e, demonstrar que precisamos evoluir muito como escolas, professores/as, projetos pedagógicos e 
compreensão de ser humano para (re)criarmos uma escola baseada na responsabilidade com o ensino formal, com 
respeito as singularidades de cada sujeito escolar e, na efe�vação de que seu papel de não transferir o fracasso ao/a 
aluno/a e a família, mas de prover e garan�r de qualquer �po de intimidação sistemática. Reprovar uma criança ou 
jovem não deveria ser uma demonstração de “escola de qualidade”4 , mas de constrangimento de um grupo de 
profissionais especialistas e formados para a condução de processos de ensinar e aprender, sensatos de que deve 
haver a “conscien�zação, prevenção e combate a todos os �pos de violência [..] no âmbito das escolas”. (CF, 1988), 
incluindo a violência, neste sujeito da reprovação, de se sen�r inferiorizado, fracassado, envergonhado e incapaz de 
defesa.

De acordo com a CF/88, ar�go 227, ao reger sobre a proteção da criança e adolescente, garante que "é dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão”. (grifos meus). Fica evidenciado na Carta Magna que, quando a escola, coloca 
o/a aluno/a em uma condição de aviltamento e fracasso”, agride os princípios cons�tucionais de proteção de 
menores incapazes de defesa. Segundo o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA, 1990), ar�gos 136 e 232, é crime 
pelo “agente, para fim de educação, ensino (...) submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância a vexame ou constrangimento”. Isso cabe às escolas meritocrá�cas, ao posicionamento de profissionais da 
educação mencionado neste ensaio e, a uma chamada para discussões e reflexões sobre a missão das escolas e ao 
cumprimento das leis de proteção de jovens e adolescentes.

Meritocracia na vida das crianças e jovens da educação básica

“Mãe, infelizmente sua filha não conseguiu passar de ano”. 

(Coordenadora Pedagógica da Escola O).

Poderíamos afirmar que a escola fracassou, mas, a sinalização é de que a criança não conseguiu “passar” de ano e 
que o fracasso e incompetência são seus feitos. Não são da escola, da equipe escolar, do impecável projeto polí�co 
pedagógico, das metodologias u�lizadas em sala de aula, das narra�vas baseadas na produção de mentes brilhantes 
e de salas repletas de alunos/as “sabidos/as”. Quem é e/ou são os/as culpados/as? Poderíamos dizer que é o 
sistema. Mas o sistema é construído, man�do, modificado ou inovado pelo estado, pelos entes federa�vos e pela 
sociedade civil, formados por gentes, por seres humanos. Nesse caso, a escola, como sistema de ensino, também 
formada por pessoas: gestores/as, coordenadores/as, professores/as, alunos/as e seus responsáveis.

Mas essa escola, meritocrá�ca, baseada no discurso e nas consequências da modernidade, em efervescência no 
final do século XVIII, traz em seu âmago reflexos intensos, nas suas dinâmicas, de evidências despó�cas e atroz, tais 
como “emergência de modos uniformes de mensuração [...]; formação em dimensões padronizadas, ´vazias´, 
penetram as conexões entre a a�vidade social e seus ´encaixes´ nas par�cularidades dos contextos de presença [...]; 
sistema de datação padronizado [...]; não há necessidade de se confiar em alguém [...]; credibilidade em face de 
resultados con�ngentes [..]; condições da modernidade é conhecimento certo”. (GIDDENS, 1991, p. 23-40). Ou seja, 
a ins�tuição escolar se assenhora de uma zona de conforto onde se considera vigiadora e punidora de sujeitos 
“menos brilhantes”, uma vez que estes não se padronizarão, não terão credibilidades quanto aos seus resultados e, a 
escola não pode confiar na sua superação e sucesso, pois seus desfechos notórios são incertos.

Refle�r sobre a meritocracia é buscar compreender esse sistema desde a e�mologia da palavra até sua repercussão 
na formação escolar de crianças e jovens. A palavra meritocracia vem do la�m miritum e do sufixo grego kpatía 
“cracia”, estabelecendo uma relação direta entre mérito e poder. Para Abbagnano (2007, p. 660), “o mérito é 
diferente da virtude e do valor moral, cons�tuindo a avaliação da virtude ou do valor moral, com fins de reprova-
ção”. A condecoração fundamenta-se no merecimento das ações executadas, levando em conta a perspicácia, a 
competência e a soberania perante os demais sujeitos envolvidos no cumprimento da tarefa e/ou missão. Nesse 
sen�do, a meritocracia pode ser evidenciada em ações, das escolas, tais como esta: “meus colegas brilhantes com 
notas dez em física são convidados pelo professor e pela escola para realizar estudos avançados de física, mas só 
quem é bom” 5. E os/as alunos/as que não se iden�ficam com �sica devem ser /as ou reprovados/as? Uma vez que 
“essa escola”6 não proporciona reforço escolar para aqueles/as alunos/as que encontram dificuldades no entendi-
mento de �sica, domínio ou mesmo ap�dão para as ciências exatas.

Nessa perspec�va, há uma relaçao intrinseca entre a meritocracia, o capitalismo e a compe�ção como fatores que 
determinam o lugar e a posição que muitos “sujeitos” ocupam. A meritocracia se cons�tui, em especial, entre um 
aluno/a ter ou não ter uma determinada competência para enfrentar os métodos de seleção (ves�bular, concurso, 
recrutamentos) que avaliam a capacidade laboral e/ou intelectual, como também devem apresentar aspectos 
�sicos, psíquicos e sociais em consonãncia com suas habilidades cogni�vas. Significa que diante às premissas da 
CF/88, da LBD/96 e da ECA,  grande maioria desses sujeitos escolares são negligenciados, violentados e  excluídos do 
sistema vigente.

De acordo com Barbosa (2010), a meritocracia

é vista como desagregadora do ambiente de trabalho, pois estabelece a compe�ção onde ela não exis�a. Ela é 
equivocada, pois troca quan�dade por qualidade. Ela é injusta, porque não reconhece e retribui o trabalho de 
todos. Em suma, ela é uma nova forma de exploração e de estresse organizacional. (p. 83)

Na Educação Básica, neste caso específico da rede privada, podemos considerar que os alunos têm muitas oportuni-
dades de acesso as tecnologias, a diferentes culturas, a vivenciar novas experiências e conhecimentos através de 
viagens com seus pais, acesso a livros e outros meios para seu desenvolvimento, porém todos estes elementos  
significam sucesso e “mérito”, uma vez que “a aprendizagem está sempre ‘adiante’ do desenvolvimento, que a 
criança adquire certos hábitos e habilidades numa área específica antes de aprender a aplicá-los de modo conscien-
te e arbitrário. (VIGOTSKI, 2000, p. 322) , ou seja, o desenvolvimento da criança é visto como maturação natural das 
suas estruturas biológicas e, a aprendizagem é o aproveitamento das oportunidades exteriores, neste caso dos 
processos de ensino e de saberes que a escola deve oferecer, considerando que as crianças têm diferentes habilida-
des; são singulares; apresentam suas limitações em diferentes áreas; estão expostas e susce�veis à construções 
nega�vas e/ou posi�vas que afetam suas posturas, posicionamentos, saberes, medos, anseios, vergonhas entre 

outros que, diante desse adulto, professor, profissional e modelo de “saber”7 devem ser acolhidos e não escolhidos. 
Ou seja, as

múl�plas interpretações acerca de como avaliar o desempenho, do que realmente entra no seu cômputo, do 
que sejam talento e esforço, de quais são as origens das desigualdades naturais, da relação entre responsabili-
dade individual e/ou social e desempenho, da existência de igualdade de oportunidade para todos, da 
possibilidade concreta de mensuração do desempenho individual etc. (BARBOSA, 2010, p. 22)

Discu�r meritocracia neste contexto tem uma propensão capitalista e a escola aparece como “terras virgens” 
(BAUMAN, 2010, p. 10) a serem exploradas - através de milhares de crianças e adolescentes -, e subme�das a 
metanarra�vas de que a compe��vidade perversa faz parte do sucesso dos melhores, os quais terão um futuro 
magnífico; de que os princípios da individualidade e da racionalidade são pressupostos de um profissional triunfan-
te; de que a ideologia neoliberal impulsionará sua vida financeira opulenta e suntuosa entre outras barbáries. Para o 
autor, estas e outras premissas cons�tuem a “sociedade do medo”. Assim, as crianças e jovens são “formados” para 
vencer, para ser os melhores, para obter resultados mais súperos, para mostrar seus exímios desempenhos, em 
especial através de notas, memorização, transmissão, repe�ção e decoreba. Não parece aquela velha escola 
bancária? A escola e a educação bancárias moldam, homogeneízam e depositam ideários meritocrá�cos, capitalistas 
e neoliberais.

Para Ravitch (2011, p. 49), as “mudanças induzidas pelas pressões da responsabilização corrompem o próprio 
propósito da escolarização, causando a focalização dos profissionais na mensuração ao invés de nos obje�vos da 
educação”. Não obstante, não entendem que o desenvolvimento das competências e habilidades profissionais não 
dependem unicamente do esforço individual, mas de oportunidades para sujeitos aprendentes nas suas trajetórias 
educa�vas e forma�vas cole�vas, bem como nas oportunidades de amparo escolar, auxílio nas dificuldades e na 
complementação de a�vidades que exigem habilidades outras, que não aquelas presentes e evidenciadas nas 
crianças e adolescentes (lógica, desenho, harmonia, corpórea, entre inúmeras outras).

A realidade de inúmeras destas crianças, contempladas neste texto, têm ou �veram nas suas histórias de vidas, 
oportunidade de conhecer, pessoalmente, muitas culturas, museus, passeios em diferentes cidades, viagens para 
alguns países entre outras possibilidades etnológicas, etnográficas e ontológicas, mas esses saberes não compõem 
as tabelas e planilhas da escola. Vamos ilustrar um fato que ocorreu com uma aluna, a qual conheceu muito espaços 
e lugares com artes romanas, egípcias, gregas, la�nas e brasileiras incluindo, pesquisou sobre as artes japonesas do 
animè e do mangá e, deleitava-se desenhar, criar e representar personagens dessa arte, demonstrando suas 
descobertas nos riscos, rabiscos e traçados sua sensibilidade e seu amor pelas artes. Mas ficou em “recuperação na 
disciplina de Artes”, porque o Barroco precisa ser memorizado, reproduzido, decorado e respondido obje�vamente 
através de perguntas de múl�pla escolha, com apenas uma chance de interpretação. Isso é aprender Artes? Acredito 
que não é a transmissão de conteúdos e cópias de livros que ensinam sobre Arte, poque na realidade a arte cons�tui 
a vida e vice-versa. Mas na escola meritocrá�ca a Arte é “sacrificada” na vida das crianças e adolescentes.

Assim, este texto vem provocar professores/as, coordenadores/as pedagógicos/os, gestores/as das escolas da 
Educação Básica8, pois não podemos manter um processo de ensino e aprendizagem baseados na meritocracia, 
porque “nós somos responsáveis pelo outro, estando atendo a isso ou não (pois) o oposto do reconhecimento social 
significa a negação da dignidade, a humilhação” (BAUMAN, 75-78). Vamos exercitar o fazer e exercer educação 
escolar na formação de gentes para conviver, cuidar, relacionar, amar e sonhar com outras gentes.

Considerações sobre a vida na escola

“Mãe, tu dizes que sou boa filha, mas eu não sou! Eu não consigo 
tirar notas boas, eu sinto que vou desmaiar quando tenho que 

apresentar trabalho na sala de aula... eu não sou boa em nada! 
snif... snif... snif.” 

(Aluna da Escola O, 2019).

Esse chamamento da criança nos permite analisar o tamanho do sofrimento em não se encaixar nessa formatação 
da escola. Ser boa filha não significa �rar notas dez, mas saber respeitar seu colega, saber seus deveres como 
sujeito, como aluna, como filha e como cidadã, pois a educação se estende pelas relações sociais, polí�cas, culturais 
e ideológicas, mas a criança associa que ser mediana na escola, seu desempenho como filha, também poderá ser 
ques�onado, planificado, contestado e reprovado. Lamentavelmente, aos poucos, vamos matando a curiosidade, a 
al�vez, o desejo, a ânsia e o ânimo destas crianças e jovens pela escola, pelos conhecimentos e pela perspec�va de 
con�nuidade na vida escolar.

Acredito que as escolas podem repensar o alinhamento de suas “exímias” propostas pedagógicas com a prá�ca dos 
professores/as e com a realidade dos alunos/as, porque uma teoria dissonante das ações pode comprometer o 
ensino, a aprendizagem e o futuro desses sujeitos da Educação Básica. Confio nos princípios “da esperança, da 
confiança na capacidade que o ser humano tem de ser sensato e digno. Acredito que o mundo que habitamos pode 
ser melhor que hoje; e podemos fazer com que ele seja mais ‘amigável’, mais hospitaleiro, para a dignidade 
humana” (BAUMAN, 2010, p. 81).

Vamos fazer deste sujeito um hospedeiro de dignidade humana. Vamos evitar seu salto para o abismo chamado 
“desgosto pela escola”. Vamos ensinar que a escola é um lugar que pode celebrar e viver a solidariedade; que deve 
respeitar as diferenças cogni�vas; que pode prezar as habilidades e preferências por umas ou outras disciplinas; que 
promove sustentáculo e amparo àqueles/as alunos/as que têm mais dificuldades em determinados conteúdos; que 
assuma sua responsabilidade sobre a educação formal - função da escola e dos professores -; que cuide e incen�ve 
as crianças brilhantes, mas que “enxergue” e olhe para àquelas quietas, serenas, obedientes, caladas e silenciosas, 
porque o silêncio fala muito mais que mil palavras e, com certeza esta criança ou jovem está sofrendo com/na 
escola.

Entendendo que toda educação se encontra permeada de valores e, por isso, imersa em uma perspec�va polí�ca 
(ADORNO; HORKHEIMER, 1995), é impera�vo que ela se coloque de forma comprome�da com a transformação da 
realidade social da qual faz parte. Dessa forma, ainda que o processo de educar não possa ser pensado apenas a 
par�r da perspec�va da formação do indivíduo dentro da sala de aula, é dali que se forja a consciência democrá�co-
-cidadã, promotora de mudanças sociais para além dos muros da escola. Por isso, a importância em se discu�r a 
práxis-educacional como ferramenta de desconstrução da educação bancária e sinalizá-la enquanto ação libertadora 
(FREIRE, 2009). Nesse sen�do, diversas correntes e ações pedagógicas têm norteado a educação em diferentes 
épocas e, na impossibilidade de citar todas, à custa do limite de laudas, atentar-nos-emos àquelas que fundam o 
pensamento pedagógico contemporâneo, a começar pelas prá�cas pedagógicas iluministas, que inauguram o 
entendimento da educação em uma perspec�va de apego aos princípios de liberdade, e promovem uma mudança 
de paradigma – de uma educação conduzida a par�r de dogmas religiosos para uma pautada nos princípios da 
racionalidade.

Dessa forma, o presente ar�go foi pensado a par�r de três partes dis�ntas (mas conectadas), considerando-se a 
influência – para o desenvolvimento da pedagogia – da gênese histórica dos pensamentos iluminista, posi�vista e 
marxista. Buscar-se-á, então, apresentar uma abordagem histórica a�nente às leituras filosófico-pedagógicas 
forjadas a par�r do movimento iluminista no século XVIII, bem como suas repercussões no âmbito da educação 
contemporânea.

Os procedimentos metodológicos u�lizados para a realização desta pesquisa permitem qualificá-la como resumo de 
assunto (quanto à sua natureza) e como explica�va (quanto aos seus obje�vos). Assim, foram u�lizadas publicações 
em livros, ar�gos, periódicos, sites, etc. Deste modo, este trabalho qualifica-se como bibliográfico, no que se refere 
ao seu objeto, e qualita�vo no que diz respeito à sua abordagem, realizando, assim, uma análise interpreta�va das 
correntes paradigmá�cas observadas.

Desenvolvimento

No rol das revoluções burguesas dos séculos XVII e XVIII destaca-se um movimento polí�co-intelectual que “repre-
sentou o ápice das transformações culturais iniciadas no século XIV pelo movimento renascen�sta” (PAZZINATO; 
SENISE, 1992, p. 98) e asseverava a separação entre as esferas de ação da religião e da ciência, transformando – 
profundamente – o modo de pensar e agir dos indivíduos. A nova lógica motriz da sociedade era o progresso e 
apenas o conhecimento cien�fico permi�ria ao indivíduo o domínio da natureza, que racionalizaria suas condições 
de vida.

Foi nesse período que emergiu o entendimento liberal de que a educação, ao contrário do que se pensava até então, 
deveria ser direcionada a todos os indivíduos (ROUSSEAU, 1973), pois ela passava a ser entendida como um elemen-
to propulsor da equalização social. Como resultante desse entendimento, escolas, currículos e o papel dos professo-
res começaram a ser pensados de formas diferentes (GADOTTI, 2006), parametrizados pelos princípios educacionais 
iluministas, a saber:

a) desenvolvimento da educação estatal, com maior par�cipação das autoridades oficiais no ensino; b) começo 
da educação nacional, da educação do povo pelo povo ou por seus representantes polí�cos; c) princípio da 

7 Nos meus escritos desde 2004, destaco que o professor é um incompleto, em permanente construção e em permanente desafio para superar suas limitações, 
porque é apenas um ser humano. Aqui podem ser consultado um dos textos publicados: 
h�ps://revista.uni�ns.br/index.php/humanidadeseinovacao/ar�cle/view/3054 .

educação universal, gratuita e obrigatória, no grau da escola primária, que fica estabelecida em linhas gerais; 
d) iniciação do laicismo no ensino, com a subs�tuição do ensino religioso pela instrução moral e cívica; e) 
organização da instrução pública em unidade orgânica, da escola primária à universidade; f) acentuação do 
espírito cosmopolita, universalista, que une pensadores e educadores de todos os países; g) primazia da razão, 
crença no poder racional e na vida dos indivíduos e dos povos; e h) reconhecimento da natureza e da intuição 
na educação. (LUZURIAGA, 1983, p. 150-151)

Na efervescência polí�co-pedagógica do século XVIII, emerge, então, a ideia de intervenção do Estado na educação, 
sustentada pelos princípios de democracia, laicidade e gratuidade. Foram criadas nesse período, de forma inaugural 
na Alemanha, planos de educação e modelos escolares que favoreceram a mudança do controle da educação, que 
saiu das mãos da igreja para as do Estado. Essa transição não pode ser entendida, no entanto, sem a percepção 
polí�ca da ascensão de uma nova classe social: a burguesia. As   mudanças foram possíveis graças às mo�vações 
daquela classe em promover o controle civil do ensino através da criação de uma educação nacional pública, que 
mais tarde – ironicamente – funcionaria como um instrumento eficaz para acomodar os indivíduos na aceitação da 
própria pobreza e das desigualdades sociais como “naturais”. É por isso que se faz necessário esclarecer que a 
“escola para todos”, defendida pelos ideais liberais, além de se caracterizar por um ensino voltado para uma cultura 
universalista e an�rrevolucionária (LUCKESI, 1991), com conteúdo orientado e pensado a par�r dos valores e visões 
de mundo de intelectuais ligados à burguesia, não considerava as dificuldades do estabelecimento de condições 
materiais concretas para que todos pudessem – de fato – ter acesso ao ensino.

No distanciamento que a educação foi percorrendo em relação ao modelo do an�go regime, alguns filósofos se 
destacaram na fundação do pensamento pedagógico do período, dentre eles, Jean Jacques Rousseau, que não 
apenas cri�cou o individualismo burguês, mas evidenciou a relação entre polí�ca e educação e propôs um modelo 
de educação que se afastasse do ar�ficialismo das convenções sociais e oferecesse uma formação que valorizasse a 
liberdade1. A concepção do autor se pautava no estabelecimento de novas formas de compreensão das diferentes 
etapas da formação humana e do desenvolvimento de modelos que respeitassem as especificidades naturais de 
cada uma delas. Dessa forma, debruçado em sua premissa da “bondade natural”, e almejando uma sociedade em 
que os indivíduos fossem não apenas livres e iguais, mas também soberanos, a educação rousseauniana propõe a 
instrução do ponto de vista do intelecto, mas leva também em consideração o caráter �sico, moral e da natureza de 
cada indivíduo.

As ideias de Rousseau influenciaram muitos educadores de seu tempo (Pestalozzi, Herbart e Fröebel), mas não 
representavam, em sua essência humanista, o pensamento dominante da época. Se, de modo mais amplo, o 
iluminismo se propôs a desvencilhar a lógica repressiva da monarquia e da Igreja, representou igualmente o alicerce 
da pedagogia burguesa, através da qual o acesso da classe trabalhadora à educação seria o mínimo suficiente para 
“permi�r a sobrevivência em um regime econômico de exploração do trabalho” (GADOTTI, 2006). O iluminismo 
educacional, dessa forma, ganhou robustez pregando um ideal de liberdade que obje�vava a acumulação de 
riqueza, mas se transves�a com as noções de humanidade, razão, cultura e igualdade. Se, em um primeiro momen-
to, quando a burguesia era – de fato – uma classe revolucionária (LÖWY, 2007), trouxe para si a luta pela afirmação 
dos direitos individuais, reafirmando os ideais da Revolução Francesa, pouco depois concebia a premissa smithiana 
sobre uma formação educacional diferente a depender da classe social, a recebê-la: para a trabalhadora, uma 
educação “em conta-gotas”, instrucional para o trabalho; para a dirigente, uma educação preparatória para cargos 
de liderança (GADOTTI, 2006).

À medida que a pedagogia se desatrelava dos padrões medievais, ampliava seu aspecto empírico-analí�co e ganhava 
ares de ciência, surgem duas concepções antagônicas de organização social que vão moldar novas perspec�va 
pedagógicas: emergem as correntes posi�vista (eli�sta) e marxista (popular), que serão analisadas a seguir.

A corrente posi�vista foi inaugurada e sistema�zada por Augusto Comte em seu entendimento dicotômico da 

educação: ancorada pela ideia de que a ciência deve fundamentar não apenas o conhecimento, mas a própria vida 
moderna, essa teoria tem como princípios básicos a busca por leis que regulem as relações sociais, tal qual ocorre na 
natureza, e a aplicação de métodos empíricos e da racionalidade cien�fica para explicá-las. Entendendo que o 
pensamento iluminista inaugurou a concepção burguesa de educação, pode-se afirmar que a mesma foi consolidada 
– então – pelo posi�vismo pedagógico, já que como teoria conservadora, ele não carrega em si nenhuma proposta 
de mudança social, procurando apenas entender a realidade (LÖWY, 2007). Segundo essa lógica, todos os fenôme-
nos (naturais ou sociais) devem ser pensados como “fatos” que, como tais, independem da vontade humana. 
Exis�riam, dessa forma, leis sociais, que assim como as naturais, conduziriam – imutavelmente – a sociedade.

Assim, em sua perspec�va funcionalista-organicista (LÖWY, 2002), o papel da educação seria orientar os estudantes 
para a vida num entendimento linear, em que cada indivíduo seria ensinado e preparado para ocupar o lugar que lhe 
cabe numa está�ca estrutura de organização social, concepção que era refle�da tanto na construção curricular 
quanto nas prá�cas docentes. A escola posi�vista vai ser deduzida a par�r do entendimento de que a educação:

Es la acción ejercida por las generaciones adultas sobre las que no están todavía maduras para la vida social. 
Tiene por objeto suscitar en el niño un determinado numero de estados, �sicos, intelectuales y morales que 
exigen de el la sociedad polí�ca y el medio social al que está des�nado de un modo par�cular. (DURKHEIM, 
1978, p. 60. Grifo nosso)

Pode-se reafirmar, através da ênfase dada na citação acima, que a pedagogia posi�vista se enfa�za um modelo 
pedagógico vinculado à mera transmissão de conhecimentos e se assenta na adequação do indivíduo a uma posição 
social pré-determinada, cabendo à educação o papel de adestradora das relações de dominação. Para validar essa 
premissa, a corrente se apoia no entendimento de que o conhecimento “verdadeiro” é neutro, argumento cuja 
finalidade polí�ca é desqualificar qualquer tenta�va de ques�oná-lo, taxando previamente como “ideologizada” 
quem o contradiz. No entanto, apesar de seu uso enquanto ferramenta polí�co-ideológica de manutenção dos 
privilégios da elite, a pedagogia posi�vista trouxe algumas contribuições importantes para a Educação, principalmen-
te no que diz respeito ao seu desenvolvimento enquanto ciência e à crí�ca direcionada ao humanismo religioso.

Estabelecendo um distanciamento do posi�vismo, a pedagogia socialista vai ser formada em um contexto de 
reivindicação popular por um ensino verdadeiramente democra�zado, propondo uma educação igual para todos, 
mas que não se realizaria em sua plenitude enquanto a sociedade es�vesse organizada em um modelo econômico 
que favorecia a desigualdade, pois apenas mudanças profundas seriam capazes de construir uma sociedade igualitá-
ria.

A corrente socialista bebeu da fonte iluminista, mas foi só a par�r das demandas dos trabalhadores industriais no 
pós-revolução, que ela se firmou, sustendo crí�cas à concepção burguesa de mundo, no que concerne às prá�cas 
pedagógicas eli�stas e à consequente impossibilidade de se alcançar a jus�ça social a par�r daquelas premissas. 
Apesar dos mais destacados expoentes do socialismo, Marx e Engels, não terem criado uma teoria com foco especí-
fico na educação, o Manifesto Comunista já trazia indicadores de como deveria se organizar a educação socialista, a 
saber: (1) seria necessária a eliminação completa do trabalho infan�l; (2) o Estado deveria fornecer condições 
materiais para que os estudantes trabalhadores pudessem frequentar a escola; e (3) a educação deveria abarcar 
técnicas voltadas ao trabalho manual, não devendo, no entanto, ser restrita àqueles temas, mas ar�culada com 
múl�plos saberes – inclusive os saberes burgueses (GADOTTI, 2006).

A proposta socialista se assenta principalmente na introdução, no processo de aprendizagem, de um componente 
mais voltado ao social. Nessa perspec�va, Babeuf (2019) defendia a concepção de uma escola pública e do mesmo 
�po para todos, alertando, em seu Manifesto dos Iguais, que a educação burguesa incu�a no povo sua sujeição à 
condição de pobreza e subordinação; enquanto (o anarcossocialista) Proudhon (2009) já prenunciava, sob a égide da 

escola burguesa e como impacto da própria acumulação capitalista, a formação de um exército de trabalhadores de 
reserva que intensificaria a exploração dos assalariados, o que o fazia classificar como “utópica” a perspec�va de 
que qualquer educação burguesa pudesse ser verdadeiramente universal.

Se a consciência de classe passou a ser o fundamento do currículo da escola socialista, faz-se necessário citar a 
atuação de Nadja Krupskaia (2017), intelectual que redigiu o primeiro plano de educação na Rússia pós revolucioná-
ria. Crí�ca ferrenha da “escola neutra” e de uma sociedade de classes na qual os pais precisam explorar a mão de 
obra dos próprios filhos em nome da sobrevivência, Krupskaia (2017) ia além: advogava pela autonomia do indiví-
duo, que não poderia ser alcançada enquanto as escolas diferenciassem “a�vidades de meninas” de “a�vidades de 
meninos”, construção social que depreciava a mulher e seu trabalho e que impediria a mudança da mentalidade 
social individualista – forjada pelo capitalismo – para uma mentalidade cole�vista.

Conclusão

No âmbito da epistemologia da educação, a percepção de diversas correntes filosófico-pedagógicas se faz necessária 
para um entendimento mais crí�co dos fenômenos e processos que conformaram a educação na contemporaneida-
de.

Enquanto a perspec�va liberal ins�tuía à escola a função de preparação de indivíduos para sua conformação na 
sociedade capitalista, exercendo papéis sociais pré-definidos, a posi�vista, empunhando a bandeira da “neutralidade 
cien�fica”, trazia uma concepção mais tecnicista da educação, na qual os parâmetros de racionalidade, eficiência e 
produ�vidade, se colocavam como essenciais para uma reorganização do processo educa�vo, tornando-o mais 
obje�vo e operacional. O fortalecimento dessa percepção do papel da educação, tal qual apregoam os movimentos 
atuais da extrema direita brasileira – através de um número de movimentos e projetos, dentre os quais o mais 
famoso é o “Escola Sem Par�do – revela uma concepção polí�co-social conservadora que obje�va suprimir qualquer 
possibilidade de mudança social, desconsiderando que a prá�ca humana é – por si – uma prá�ca polí�ca, e atribuin-
do ao professor a mera função de instrutor.

Tanto a corrente liberal quanto a posi�vista apresentam caráter sistema�camente dominante, o que as difere da 
pedagogia socialista, que se lança como uma promessa contra hegemônica àquelas correntes, entendendo a 
educação como uma ferramenta poderosa de transformação da ordem social e o educando como um sujeito a�vo, 
histórico, social e contextualizado.



A escola deve ou deveria ser espaço onde crianças e jovens experienciam seus primeiros contatos com o mundo 
social, onde aprendem, no convívio, com o outro sobre seus direitos, deveres, limites, respeitos e conhecimentos 
formais, os quais são preceitos das unidades escolares com apoio da família. Segundo a Cons�tuição Federal de 
1988 (CF/88), ar�go 205, " A educação, direito de todos e dever do Estado e da família” e, complementa, em seu 
ar�go 206, sobre os princípios da educação na garan�a da “I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber e; III - pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de ins�tuições públicas e privadas de ensino” entre outras 
garan�as. (CF, 1988). Ademais ainda nossa Carta Magna, como Lei, defende e cauciona “o direito à educação a todos 
com o intuito de garan�r o pleno desenvolvimento da pessoa”.

Essa perspec�va visa compreender um preceito de escola democrá�ca, com autonomia da unidade escolar, com 
respeito as diferenças, com processos de ensino e aprendizagem dinâmicos, intera�vos, socioafe�vos, com avaliação 
dinâmica e con�nua e, com atenção as singularidades dos/as alunos/as, onde a construção dos conhecimentos e 
saberes ocorrem de forma rigorosa 1, porém respeitosa e sem preterir uns/umas alunos/as aos/as outros/as.

A Lei de Diretrizes e Bases de 1996, no seu ar�go 2º, destaca que “A educação, dever da família e do Estado, inspira-
da nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Ademais os ar�gos que 
compõem a CF/88 e a LDB/96, nos seus textos, enfa�zam, tutelam e ra�ficam o respeito as diferenças e níveis de 
aprendizagem, a formação do cidadão, a permanência na escola e ao “não abandono intelectual de crianças ou 
adolescentes”. Ou seja, a criança deve ir para a escola e a escola deve ser um lugar de convívio respeitoso entre 
alunos/as e professores/as, garan�das as diferenças de religião, de níveis de aprendizagens e de combate à violência 
que, segundo o ar�go 12º “Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: IX - promover medidas de conscien�zação, de prevenção e de combate a todos os 
tipos de violência, especialmente a in�midação sistemá�ca (bullying), no âmbito das escolas”. (LDB, 1996, grifos 
meus).

Esse contexto demonstra, a par�r de Leis maiores, que regem a Educação Básica, que a “meritocracia” não 
compõem os textos da Carta Magna e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, muito menos compreendem o 
desejo e as expecta�vas de crianças e jovens, os quais são submissos aos projetos, planos, metodologias e progra-
mas que as escolas cons�tuem para sua formação escolar. Ou seja, existem leis que protegem os alunos/as do 
comércio meritocrá�co, do incen�vo a compe�vidade e de preferências, pelos gestores/as e professores/as, por 
alunos/as mais capazes, mais bem avaliados, mais competentes e que alcançam notas brilhantes. Essa crí�ca se faz 
porque precisamos ensinar conteúdos escolares associados ao respeito ao outro, ao meio ambiente, a vida, a 
dignidade e as relações sociais saudáveis, pois o mundo está cheio de pessoas inescrupulosas, egoístas, individualis-
tas e solitárias. Bauman (2003) enfa�za que as “relações sociais, econômicas e de produção são frágeis, fugazes e 
maleáveis, como os líquidos”. É esta escola que queremos para as futuras gerações?

Os espaços escolares não deveriam ser espaços perversos e meritocrá�cos, devem ser espaços de diálogos entre 
sujeitos diferentes; de ensino e aprendizagem com relação à vida e as experiências co�dianas; de resolução de 
problemas conjuntos entre pais e comunidade escolar; da divisão de responsabilidades e não da transferência dos 
fracassos, limitações e ausências somente ao “sujeito” aluno.
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Comumente ouvimos e convivemos, como responsáveis, mães e pais de alunos/as, com certas afirma�vas ou 
expressões de professores/as e de coordenadores/as pedagógicos/as2: “mãe sua filha está com problemas nas 
disciplinas de �sica, matemá�ca e português”; “este trimestre seu filho foi muito mal em química”; “as disciplinas 
mais importantes para um ves�bular são matemá�ca e português e sua filha apresenta dificuldades”; “seu filho é 
um amor de criança, mas não é participativo nas aulas”; “em duas unidades sua filha tem notas muito baixas, agora 
mãe, é correr atrás para recuperar”. Lamentavelmente nesses discursos, nessas afirma�vas, percebe-se a transferên-
cia do fracasso escolar ao/a aluno/a e a família3. Prioste (2020, p. 04) supõe “que a maior parte das dificuldades na 
aprendizagem poderiam ser superadas por meio de acolhimento às famílias e às crianças; maior apoio ao professor; 
mudanças no contexto educacional e nas estratégias pedagógicas”.

De modo que, este ensaio tem como pretensão falar e refle�r sobre a meritocracia perversa nas escolas de Educa-
ção Básica e, demonstrar que precisamos evoluir muito como escolas, professores/as, projetos pedagógicos e 
compreensão de ser humano para (re)criarmos uma escola baseada na responsabilidade com o ensino formal, com 
respeito as singularidades de cada sujeito escolar e, na efe�vação de que seu papel de não transferir o fracasso ao/a 
aluno/a e a família, mas de prover e garan�r de qualquer �po de intimidação sistemática. Reprovar uma criança ou 
jovem não deveria ser uma demonstração de “escola de qualidade”4 , mas de constrangimento de um grupo de 
profissionais especialistas e formados para a condução de processos de ensinar e aprender, sensatos de que deve 
haver a “conscien�zação, prevenção e combate a todos os �pos de violência [..] no âmbito das escolas”. (CF, 1988), 
incluindo a violência, neste sujeito da reprovação, de se sen�r inferiorizado, fracassado, envergonhado e incapaz de 
defesa.

De acordo com a CF/88, ar�go 227, ao reger sobre a proteção da criança e adolescente, garante que "é dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão”. (grifos meus). Fica evidenciado na Carta Magna que, quando a escola, coloca 
o/a aluno/a em uma condição de aviltamento e fracasso”, agride os princípios cons�tucionais de proteção de 
menores incapazes de defesa. Segundo o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA, 1990), ar�gos 136 e 232, é crime 
pelo “agente, para fim de educação, ensino (...) submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância a vexame ou constrangimento”. Isso cabe às escolas meritocrá�cas, ao posicionamento de profissionais da 
educação mencionado neste ensaio e, a uma chamada para discussões e reflexões sobre a missão das escolas e ao 
cumprimento das leis de proteção de jovens e adolescentes.

Meritocracia na vida das crianças e jovens da educação básica

“Mãe, infelizmente sua filha não conseguiu passar de ano”. 

(Coordenadora Pedagógica da Escola O).

Poderíamos afirmar que a escola fracassou, mas, a sinalização é de que a criança não conseguiu “passar” de ano e 
que o fracasso e incompetência são seus feitos. Não são da escola, da equipe escolar, do impecável projeto polí�co 
pedagógico, das metodologias u�lizadas em sala de aula, das narra�vas baseadas na produção de mentes brilhantes 
e de salas repletas de alunos/as “sabidos/as”. Quem é e/ou são os/as culpados/as? Poderíamos dizer que é o 
sistema. Mas o sistema é construído, man�do, modificado ou inovado pelo estado, pelos entes federa�vos e pela 
sociedade civil, formados por gentes, por seres humanos. Nesse caso, a escola, como sistema de ensino, também 
formada por pessoas: gestores/as, coordenadores/as, professores/as, alunos/as e seus responsáveis.

Mas essa escola, meritocrá�ca, baseada no discurso e nas consequências da modernidade, em efervescência no 
final do século XVIII, traz em seu âmago reflexos intensos, nas suas dinâmicas, de evidências despó�cas e atroz, tais 
como “emergência de modos uniformes de mensuração [...]; formação em dimensões padronizadas, ´vazias´, 
penetram as conexões entre a a�vidade social e seus ´encaixes´ nas par�cularidades dos contextos de presença [...]; 
sistema de datação padronizado [...]; não há necessidade de se confiar em alguém [...]; credibilidade em face de 
resultados con�ngentes [..]; condições da modernidade é conhecimento certo”. (GIDDENS, 1991, p. 23-40). Ou seja, 
a ins�tuição escolar se assenhora de uma zona de conforto onde se considera vigiadora e punidora de sujeitos 
“menos brilhantes”, uma vez que estes não se padronizarão, não terão credibilidades quanto aos seus resultados e, a 
escola não pode confiar na sua superação e sucesso, pois seus desfechos notórios são incertos.

Refle�r sobre a meritocracia é buscar compreender esse sistema desde a e�mologia da palavra até sua repercussão 
na formação escolar de crianças e jovens. A palavra meritocracia vem do la�m miritum e do sufixo grego kpatía 
“cracia”, estabelecendo uma relação direta entre mérito e poder. Para Abbagnano (2007, p. 660), “o mérito é 
diferente da virtude e do valor moral, cons�tuindo a avaliação da virtude ou do valor moral, com fins de reprova-
ção”. A condecoração fundamenta-se no merecimento das ações executadas, levando em conta a perspicácia, a 
competência e a soberania perante os demais sujeitos envolvidos no cumprimento da tarefa e/ou missão. Nesse 
sen�do, a meritocracia pode ser evidenciada em ações, das escolas, tais como esta: “meus colegas brilhantes com 
notas dez em física são convidados pelo professor e pela escola para realizar estudos avançados de física, mas só 
quem é bom” 5. E os/as alunos/as que não se iden�ficam com �sica devem ser /as ou reprovados/as? Uma vez que 
“essa escola”6 não proporciona reforço escolar para aqueles/as alunos/as que encontram dificuldades no entendi-
mento de �sica, domínio ou mesmo ap�dão para as ciências exatas.

Nessa perspec�va, há uma relaçao intrinseca entre a meritocracia, o capitalismo e a compe�ção como fatores que 
determinam o lugar e a posição que muitos “sujeitos” ocupam. A meritocracia se cons�tui, em especial, entre um 
aluno/a ter ou não ter uma determinada competência para enfrentar os métodos de seleção (ves�bular, concurso, 
recrutamentos) que avaliam a capacidade laboral e/ou intelectual, como também devem apresentar aspectos 
�sicos, psíquicos e sociais em consonãncia com suas habilidades cogni�vas. Significa que diante às premissas da 
CF/88, da LBD/96 e da ECA,  grande maioria desses sujeitos escolares são negligenciados, violentados e  excluídos do 
sistema vigente.

De acordo com Barbosa (2010), a meritocracia

é vista como desagregadora do ambiente de trabalho, pois estabelece a compe�ção onde ela não exis�a. Ela é 
equivocada, pois troca quan�dade por qualidade. Ela é injusta, porque não reconhece e retribui o trabalho de 
todos. Em suma, ela é uma nova forma de exploração e de estresse organizacional. (p. 83)

Na Educação Básica, neste caso específico da rede privada, podemos considerar que os alunos têm muitas oportuni-
dades de acesso as tecnologias, a diferentes culturas, a vivenciar novas experiências e conhecimentos através de 
viagens com seus pais, acesso a livros e outros meios para seu desenvolvimento, porém todos estes elementos  
significam sucesso e “mérito”, uma vez que “a aprendizagem está sempre ‘adiante’ do desenvolvimento, que a 
criança adquire certos hábitos e habilidades numa área específica antes de aprender a aplicá-los de modo conscien-
te e arbitrário. (VIGOTSKI, 2000, p. 322) , ou seja, o desenvolvimento da criança é visto como maturação natural das 
suas estruturas biológicas e, a aprendizagem é o aproveitamento das oportunidades exteriores, neste caso dos 
processos de ensino e de saberes que a escola deve oferecer, considerando que as crianças têm diferentes habilida-
des; são singulares; apresentam suas limitações em diferentes áreas; estão expostas e susce�veis à construções 
nega�vas e/ou posi�vas que afetam suas posturas, posicionamentos, saberes, medos, anseios, vergonhas entre 

outros que, diante desse adulto, professor, profissional e modelo de “saber”7 devem ser acolhidos e não escolhidos. 
Ou seja, as

múl�plas interpretações acerca de como avaliar o desempenho, do que realmente entra no seu cômputo, do 
que sejam talento e esforço, de quais são as origens das desigualdades naturais, da relação entre responsabili-
dade individual e/ou social e desempenho, da existência de igualdade de oportunidade para todos, da 
possibilidade concreta de mensuração do desempenho individual etc. (BARBOSA, 2010, p. 22)

Discu�r meritocracia neste contexto tem uma propensão capitalista e a escola aparece como “terras virgens” 
(BAUMAN, 2010, p. 10) a serem exploradas - através de milhares de crianças e adolescentes -, e subme�das a 
metanarra�vas de que a compe��vidade perversa faz parte do sucesso dos melhores, os quais terão um futuro 
magnífico; de que os princípios da individualidade e da racionalidade são pressupostos de um profissional triunfan-
te; de que a ideologia neoliberal impulsionará sua vida financeira opulenta e suntuosa entre outras barbáries. Para o 
autor, estas e outras premissas cons�tuem a “sociedade do medo”. Assim, as crianças e jovens são “formados” para 
vencer, para ser os melhores, para obter resultados mais súperos, para mostrar seus exímios desempenhos, em 
especial através de notas, memorização, transmissão, repe�ção e decoreba. Não parece aquela velha escola 
bancária? A escola e a educação bancárias moldam, homogeneízam e depositam ideários meritocrá�cos, capitalistas 
e neoliberais.

Para Ravitch (2011, p. 49), as “mudanças induzidas pelas pressões da responsabilização corrompem o próprio 
propósito da escolarização, causando a focalização dos profissionais na mensuração ao invés de nos obje�vos da 
educação”. Não obstante, não entendem que o desenvolvimento das competências e habilidades profissionais não 
dependem unicamente do esforço individual, mas de oportunidades para sujeitos aprendentes nas suas trajetórias 
educa�vas e forma�vas cole�vas, bem como nas oportunidades de amparo escolar, auxílio nas dificuldades e na 
complementação de a�vidades que exigem habilidades outras, que não aquelas presentes e evidenciadas nas 
crianças e adolescentes (lógica, desenho, harmonia, corpórea, entre inúmeras outras).

A realidade de inúmeras destas crianças, contempladas neste texto, têm ou �veram nas suas histórias de vidas, 
oportunidade de conhecer, pessoalmente, muitas culturas, museus, passeios em diferentes cidades, viagens para 
alguns países entre outras possibilidades etnológicas, etnográficas e ontológicas, mas esses saberes não compõem 
as tabelas e planilhas da escola. Vamos ilustrar um fato que ocorreu com uma aluna, a qual conheceu muito espaços 
e lugares com artes romanas, egípcias, gregas, la�nas e brasileiras incluindo, pesquisou sobre as artes japonesas do 
animè e do mangá e, deleitava-se desenhar, criar e representar personagens dessa arte, demonstrando suas 
descobertas nos riscos, rabiscos e traçados sua sensibilidade e seu amor pelas artes. Mas ficou em “recuperação na 
disciplina de Artes”, porque o Barroco precisa ser memorizado, reproduzido, decorado e respondido obje�vamente 
através de perguntas de múl�pla escolha, com apenas uma chance de interpretação. Isso é aprender Artes? Acredito 
que não é a transmissão de conteúdos e cópias de livros que ensinam sobre Arte, poque na realidade a arte cons�tui 
a vida e vice-versa. Mas na escola meritocrá�ca a Arte é “sacrificada” na vida das crianças e adolescentes.

Assim, este texto vem provocar professores/as, coordenadores/as pedagógicos/os, gestores/as das escolas da 
Educação Básica8, pois não podemos manter um processo de ensino e aprendizagem baseados na meritocracia, 
porque “nós somos responsáveis pelo outro, estando atendo a isso ou não (pois) o oposto do reconhecimento social 
significa a negação da dignidade, a humilhação” (BAUMAN, 75-78). Vamos exercitar o fazer e exercer educação 
escolar na formação de gentes para conviver, cuidar, relacionar, amar e sonhar com outras gentes.

Considerações sobre a vida na escola

“Mãe, tu dizes que sou boa filha, mas eu não sou! Eu não consigo 
tirar notas boas, eu sinto que vou desmaiar quando tenho que 

apresentar trabalho na sala de aula... eu não sou boa em nada! 
snif... snif... snif.” 

(Aluna da Escola O, 2019).

Esse chamamento da criança nos permite analisar o tamanho do sofrimento em não se encaixar nessa formatação 
da escola. Ser boa filha não significa �rar notas dez, mas saber respeitar seu colega, saber seus deveres como 
sujeito, como aluna, como filha e como cidadã, pois a educação se estende pelas relações sociais, polí�cas, culturais 
e ideológicas, mas a criança associa que ser mediana na escola, seu desempenho como filha, também poderá ser 
ques�onado, planificado, contestado e reprovado. Lamentavelmente, aos poucos, vamos matando a curiosidade, a 
al�vez, o desejo, a ânsia e o ânimo destas crianças e jovens pela escola, pelos conhecimentos e pela perspec�va de 
con�nuidade na vida escolar.

Acredito que as escolas podem repensar o alinhamento de suas “exímias” propostas pedagógicas com a prá�ca dos 
professores/as e com a realidade dos alunos/as, porque uma teoria dissonante das ações pode comprometer o 
ensino, a aprendizagem e o futuro desses sujeitos da Educação Básica. Confio nos princípios “da esperança, da 
confiança na capacidade que o ser humano tem de ser sensato e digno. Acredito que o mundo que habitamos pode 
ser melhor que hoje; e podemos fazer com que ele seja mais ‘amigável’, mais hospitaleiro, para a dignidade 
humana” (BAUMAN, 2010, p. 81).

Vamos fazer deste sujeito um hospedeiro de dignidade humana. Vamos evitar seu salto para o abismo chamado 
“desgosto pela escola”. Vamos ensinar que a escola é um lugar que pode celebrar e viver a solidariedade; que deve 
respeitar as diferenças cogni�vas; que pode prezar as habilidades e preferências por umas ou outras disciplinas; que 
promove sustentáculo e amparo àqueles/as alunos/as que têm mais dificuldades em determinados conteúdos; que 
assuma sua responsabilidade sobre a educação formal - função da escola e dos professores -; que cuide e incen�ve 
as crianças brilhantes, mas que “enxergue” e olhe para àquelas quietas, serenas, obedientes, caladas e silenciosas, 
porque o silêncio fala muito mais que mil palavras e, com certeza esta criança ou jovem está sofrendo com/na 
escola.

Entendendo que toda educação se encontra permeada de valores e, por isso, imersa em uma perspec�va polí�ca 
(ADORNO; HORKHEIMER, 1995), é impera�vo que ela se coloque de forma comprome�da com a transformação da 
realidade social da qual faz parte. Dessa forma, ainda que o processo de educar não possa ser pensado apenas a 
par�r da perspec�va da formação do indivíduo dentro da sala de aula, é dali que se forja a consciência democrá�co-
-cidadã, promotora de mudanças sociais para além dos muros da escola. Por isso, a importância em se discu�r a 
práxis-educacional como ferramenta de desconstrução da educação bancária e sinalizá-la enquanto ação libertadora 
(FREIRE, 2009). Nesse sen�do, diversas correntes e ações pedagógicas têm norteado a educação em diferentes 
épocas e, na impossibilidade de citar todas, à custa do limite de laudas, atentar-nos-emos àquelas que fundam o 
pensamento pedagógico contemporâneo, a começar pelas prá�cas pedagógicas iluministas, que inauguram o 
entendimento da educação em uma perspec�va de apego aos princípios de liberdade, e promovem uma mudança 
de paradigma – de uma educação conduzida a par�r de dogmas religiosos para uma pautada nos princípios da 
racionalidade.

Dessa forma, o presente ar�go foi pensado a par�r de três partes dis�ntas (mas conectadas), considerando-se a 
influência – para o desenvolvimento da pedagogia – da gênese histórica dos pensamentos iluminista, posi�vista e 
marxista. Buscar-se-á, então, apresentar uma abordagem histórica a�nente às leituras filosófico-pedagógicas 
forjadas a par�r do movimento iluminista no século XVIII, bem como suas repercussões no âmbito da educação 
contemporânea.

Os procedimentos metodológicos u�lizados para a realização desta pesquisa permitem qualificá-la como resumo de 
assunto (quanto à sua natureza) e como explica�va (quanto aos seus obje�vos). Assim, foram u�lizadas publicações 
em livros, ar�gos, periódicos, sites, etc. Deste modo, este trabalho qualifica-se como bibliográfico, no que se refere 
ao seu objeto, e qualita�vo no que diz respeito à sua abordagem, realizando, assim, uma análise interpreta�va das 
correntes paradigmá�cas observadas.

Desenvolvimento

No rol das revoluções burguesas dos séculos XVII e XVIII destaca-se um movimento polí�co-intelectual que “repre-
sentou o ápice das transformações culturais iniciadas no século XIV pelo movimento renascen�sta” (PAZZINATO; 
SENISE, 1992, p. 98) e asseverava a separação entre as esferas de ação da religião e da ciência, transformando – 
profundamente – o modo de pensar e agir dos indivíduos. A nova lógica motriz da sociedade era o progresso e 
apenas o conhecimento cien�fico permi�ria ao indivíduo o domínio da natureza, que racionalizaria suas condições 
de vida.

Foi nesse período que emergiu o entendimento liberal de que a educação, ao contrário do que se pensava até então, 
deveria ser direcionada a todos os indivíduos (ROUSSEAU, 1973), pois ela passava a ser entendida como um elemen-
to propulsor da equalização social. Como resultante desse entendimento, escolas, currículos e o papel dos professo-
res começaram a ser pensados de formas diferentes (GADOTTI, 2006), parametrizados pelos princípios educacionais 
iluministas, a saber:

a) desenvolvimento da educação estatal, com maior par�cipação das autoridades oficiais no ensino; b) começo 
da educação nacional, da educação do povo pelo povo ou por seus representantes polí�cos; c) princípio da 

8 Para Leonardo e Silva (2013, p. 314), ao concluir a pesquisa com professores da Educação Básica, concluem “que, em sua maioria, os par�cipantes não conseguiram 
verbalizar como compreendem o processo de aprendizagem e desenvolvimento dos/as alunos/as e buscam culpados; culpam-se a si próprios, mas não demonstram 
como ocorrem estes processos, o que denota uma apropriação frágil de conceitos importantes para o exercício da profissão”.

educação universal, gratuita e obrigatória, no grau da escola primária, que fica estabelecida em linhas gerais; 
d) iniciação do laicismo no ensino, com a subs�tuição do ensino religioso pela instrução moral e cívica; e) 
organização da instrução pública em unidade orgânica, da escola primária à universidade; f) acentuação do 
espírito cosmopolita, universalista, que une pensadores e educadores de todos os países; g) primazia da razão, 
crença no poder racional e na vida dos indivíduos e dos povos; e h) reconhecimento da natureza e da intuição 
na educação. (LUZURIAGA, 1983, p. 150-151)

Na efervescência polí�co-pedagógica do século XVIII, emerge, então, a ideia de intervenção do Estado na educação, 
sustentada pelos princípios de democracia, laicidade e gratuidade. Foram criadas nesse período, de forma inaugural 
na Alemanha, planos de educação e modelos escolares que favoreceram a mudança do controle da educação, que 
saiu das mãos da igreja para as do Estado. Essa transição não pode ser entendida, no entanto, sem a percepção 
polí�ca da ascensão de uma nova classe social: a burguesia. As   mudanças foram possíveis graças às mo�vações 
daquela classe em promover o controle civil do ensino através da criação de uma educação nacional pública, que 
mais tarde – ironicamente – funcionaria como um instrumento eficaz para acomodar os indivíduos na aceitação da 
própria pobreza e das desigualdades sociais como “naturais”. É por isso que se faz necessário esclarecer que a 
“escola para todos”, defendida pelos ideais liberais, além de se caracterizar por um ensino voltado para uma cultura 
universalista e an�rrevolucionária (LUCKESI, 1991), com conteúdo orientado e pensado a par�r dos valores e visões 
de mundo de intelectuais ligados à burguesia, não considerava as dificuldades do estabelecimento de condições 
materiais concretas para que todos pudessem – de fato – ter acesso ao ensino.

No distanciamento que a educação foi percorrendo em relação ao modelo do an�go regime, alguns filósofos se 
destacaram na fundação do pensamento pedagógico do período, dentre eles, Jean Jacques Rousseau, que não 
apenas cri�cou o individualismo burguês, mas evidenciou a relação entre polí�ca e educação e propôs um modelo 
de educação que se afastasse do ar�ficialismo das convenções sociais e oferecesse uma formação que valorizasse a 
liberdade1. A concepção do autor se pautava no estabelecimento de novas formas de compreensão das diferentes 
etapas da formação humana e do desenvolvimento de modelos que respeitassem as especificidades naturais de 
cada uma delas. Dessa forma, debruçado em sua premissa da “bondade natural”, e almejando uma sociedade em 
que os indivíduos fossem não apenas livres e iguais, mas também soberanos, a educação rousseauniana propõe a 
instrução do ponto de vista do intelecto, mas leva também em consideração o caráter �sico, moral e da natureza de 
cada indivíduo.

As ideias de Rousseau influenciaram muitos educadores de seu tempo (Pestalozzi, Herbart e Fröebel), mas não 
representavam, em sua essência humanista, o pensamento dominante da época. Se, de modo mais amplo, o 
iluminismo se propôs a desvencilhar a lógica repressiva da monarquia e da Igreja, representou igualmente o alicerce 
da pedagogia burguesa, através da qual o acesso da classe trabalhadora à educação seria o mínimo suficiente para 
“permi�r a sobrevivência em um regime econômico de exploração do trabalho” (GADOTTI, 2006). O iluminismo 
educacional, dessa forma, ganhou robustez pregando um ideal de liberdade que obje�vava a acumulação de 
riqueza, mas se transves�a com as noções de humanidade, razão, cultura e igualdade. Se, em um primeiro momen-
to, quando a burguesia era – de fato – uma classe revolucionária (LÖWY, 2007), trouxe para si a luta pela afirmação 
dos direitos individuais, reafirmando os ideais da Revolução Francesa, pouco depois concebia a premissa smithiana 
sobre uma formação educacional diferente a depender da classe social, a recebê-la: para a trabalhadora, uma 
educação “em conta-gotas”, instrucional para o trabalho; para a dirigente, uma educação preparatória para cargos 
de liderança (GADOTTI, 2006).

À medida que a pedagogia se desatrelava dos padrões medievais, ampliava seu aspecto empírico-analí�co e ganhava 
ares de ciência, surgem duas concepções antagônicas de organização social que vão moldar novas perspec�va 
pedagógicas: emergem as correntes posi�vista (eli�sta) e marxista (popular), que serão analisadas a seguir.

A corrente posi�vista foi inaugurada e sistema�zada por Augusto Comte em seu entendimento dicotômico da 

educação: ancorada pela ideia de que a ciência deve fundamentar não apenas o conhecimento, mas a própria vida 
moderna, essa teoria tem como princípios básicos a busca por leis que regulem as relações sociais, tal qual ocorre na 
natureza, e a aplicação de métodos empíricos e da racionalidade cien�fica para explicá-las. Entendendo que o 
pensamento iluminista inaugurou a concepção burguesa de educação, pode-se afirmar que a mesma foi consolidada 
– então – pelo posi�vismo pedagógico, já que como teoria conservadora, ele não carrega em si nenhuma proposta 
de mudança social, procurando apenas entender a realidade (LÖWY, 2007). Segundo essa lógica, todos os fenôme-
nos (naturais ou sociais) devem ser pensados como “fatos” que, como tais, independem da vontade humana. 
Exis�riam, dessa forma, leis sociais, que assim como as naturais, conduziriam – imutavelmente – a sociedade.

Assim, em sua perspec�va funcionalista-organicista (LÖWY, 2002), o papel da educação seria orientar os estudantes 
para a vida num entendimento linear, em que cada indivíduo seria ensinado e preparado para ocupar o lugar que lhe 
cabe numa está�ca estrutura de organização social, concepção que era refle�da tanto na construção curricular 
quanto nas prá�cas docentes. A escola posi�vista vai ser deduzida a par�r do entendimento de que a educação:

Es la acción ejercida por las generaciones adultas sobre las que no están todavía maduras para la vida social. 
Tiene por objeto suscitar en el niño un determinado numero de estados, �sicos, intelectuales y morales que 
exigen de el la sociedad polí�ca y el medio social al que está des�nado de un modo par�cular. (DURKHEIM, 
1978, p. 60. Grifo nosso)

Pode-se reafirmar, através da ênfase dada na citação acima, que a pedagogia posi�vista se enfa�za um modelo 
pedagógico vinculado à mera transmissão de conhecimentos e se assenta na adequação do indivíduo a uma posição 
social pré-determinada, cabendo à educação o papel de adestradora das relações de dominação. Para validar essa 
premissa, a corrente se apoia no entendimento de que o conhecimento “verdadeiro” é neutro, argumento cuja 
finalidade polí�ca é desqualificar qualquer tenta�va de ques�oná-lo, taxando previamente como “ideologizada” 
quem o contradiz. No entanto, apesar de seu uso enquanto ferramenta polí�co-ideológica de manutenção dos 
privilégios da elite, a pedagogia posi�vista trouxe algumas contribuições importantes para a Educação, principalmen-
te no que diz respeito ao seu desenvolvimento enquanto ciência e à crí�ca direcionada ao humanismo religioso.

Estabelecendo um distanciamento do posi�vismo, a pedagogia socialista vai ser formada em um contexto de 
reivindicação popular por um ensino verdadeiramente democra�zado, propondo uma educação igual para todos, 
mas que não se realizaria em sua plenitude enquanto a sociedade es�vesse organizada em um modelo econômico 
que favorecia a desigualdade, pois apenas mudanças profundas seriam capazes de construir uma sociedade igualitá-
ria.

A corrente socialista bebeu da fonte iluminista, mas foi só a par�r das demandas dos trabalhadores industriais no 
pós-revolução, que ela se firmou, sustendo crí�cas à concepção burguesa de mundo, no que concerne às prá�cas 
pedagógicas eli�stas e à consequente impossibilidade de se alcançar a jus�ça social a par�r daquelas premissas. 
Apesar dos mais destacados expoentes do socialismo, Marx e Engels, não terem criado uma teoria com foco especí-
fico na educação, o Manifesto Comunista já trazia indicadores de como deveria se organizar a educação socialista, a 
saber: (1) seria necessária a eliminação completa do trabalho infan�l; (2) o Estado deveria fornecer condições 
materiais para que os estudantes trabalhadores pudessem frequentar a escola; e (3) a educação deveria abarcar 
técnicas voltadas ao trabalho manual, não devendo, no entanto, ser restrita àqueles temas, mas ar�culada com 
múl�plos saberes – inclusive os saberes burgueses (GADOTTI, 2006).

A proposta socialista se assenta principalmente na introdução, no processo de aprendizagem, de um componente 
mais voltado ao social. Nessa perspec�va, Babeuf (2019) defendia a concepção de uma escola pública e do mesmo 
�po para todos, alertando, em seu Manifesto dos Iguais, que a educação burguesa incu�a no povo sua sujeição à 
condição de pobreza e subordinação; enquanto (o anarcossocialista) Proudhon (2009) já prenunciava, sob a égide da 

escola burguesa e como impacto da própria acumulação capitalista, a formação de um exército de trabalhadores de 
reserva que intensificaria a exploração dos assalariados, o que o fazia classificar como “utópica” a perspec�va de 
que qualquer educação burguesa pudesse ser verdadeiramente universal.

Se a consciência de classe passou a ser o fundamento do currículo da escola socialista, faz-se necessário citar a 
atuação de Nadja Krupskaia (2017), intelectual que redigiu o primeiro plano de educação na Rússia pós revolucioná-
ria. Crí�ca ferrenha da “escola neutra” e de uma sociedade de classes na qual os pais precisam explorar a mão de 
obra dos próprios filhos em nome da sobrevivência, Krupskaia (2017) ia além: advogava pela autonomia do indiví-
duo, que não poderia ser alcançada enquanto as escolas diferenciassem “a�vidades de meninas” de “a�vidades de 
meninos”, construção social que depreciava a mulher e seu trabalho e que impediria a mudança da mentalidade 
social individualista – forjada pelo capitalismo – para uma mentalidade cole�vista.

Conclusão

No âmbito da epistemologia da educação, a percepção de diversas correntes filosófico-pedagógicas se faz necessária 
para um entendimento mais crí�co dos fenômenos e processos que conformaram a educação na contemporaneida-
de.

Enquanto a perspec�va liberal ins�tuía à escola a função de preparação de indivíduos para sua conformação na 
sociedade capitalista, exercendo papéis sociais pré-definidos, a posi�vista, empunhando a bandeira da “neutralidade 
cien�fica”, trazia uma concepção mais tecnicista da educação, na qual os parâmetros de racionalidade, eficiência e 
produ�vidade, se colocavam como essenciais para uma reorganização do processo educa�vo, tornando-o mais 
obje�vo e operacional. O fortalecimento dessa percepção do papel da educação, tal qual apregoam os movimentos 
atuais da extrema direita brasileira – através de um número de movimentos e projetos, dentre os quais o mais 
famoso é o “Escola Sem Par�do – revela uma concepção polí�co-social conservadora que obje�va suprimir qualquer 
possibilidade de mudança social, desconsiderando que a prá�ca humana é – por si – uma prá�ca polí�ca, e atribuin-
do ao professor a mera função de instrutor.

Tanto a corrente liberal quanto a posi�vista apresentam caráter sistema�camente dominante, o que as difere da 
pedagogia socialista, que se lança como uma promessa contra hegemônica àquelas correntes, entendendo a 
educação como uma ferramenta poderosa de transformação da ordem social e o educando como um sujeito a�vo, 
histórico, social e contextualizado.



A escola deve ou deveria ser espaço onde crianças e jovens experienciam seus primeiros contatos com o mundo 
social, onde aprendem, no convívio, com o outro sobre seus direitos, deveres, limites, respeitos e conhecimentos 
formais, os quais são preceitos das unidades escolares com apoio da família. Segundo a Cons�tuição Federal de 
1988 (CF/88), ar�go 205, " A educação, direito de todos e dever do Estado e da família” e, complementa, em seu 
ar�go 206, sobre os princípios da educação na garan�a da “I - igualdade de condições para o acesso e permanência 
na escola; II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber e; III - pluralismo 
de ideias e de concepções pedagógicas, e coexistência de ins�tuições públicas e privadas de ensino” entre outras 
garan�as. (CF, 1988). Ademais ainda nossa Carta Magna, como Lei, defende e cauciona “o direito à educação a todos 
com o intuito de garan�r o pleno desenvolvimento da pessoa”.

Essa perspec�va visa compreender um preceito de escola democrá�ca, com autonomia da unidade escolar, com 
respeito as diferenças, com processos de ensino e aprendizagem dinâmicos, intera�vos, socioafe�vos, com avaliação 
dinâmica e con�nua e, com atenção as singularidades dos/as alunos/as, onde a construção dos conhecimentos e 
saberes ocorrem de forma rigorosa 1, porém respeitosa e sem preterir uns/umas alunos/as aos/as outros/as.

A Lei de Diretrizes e Bases de 1996, no seu ar�go 2º, destaca que “A educação, dever da família e do Estado, inspira-
da nos princípios de liberdade e nos ideais de solidariedade humana, tem por finalidade o pleno desenvolvimento 
do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”. Ademais os ar�gos que 
compõem a CF/88 e a LDB/96, nos seus textos, enfa�zam, tutelam e ra�ficam o respeito as diferenças e níveis de 
aprendizagem, a formação do cidadão, a permanência na escola e ao “não abandono intelectual de crianças ou 
adolescentes”. Ou seja, a criança deve ir para a escola e a escola deve ser um lugar de convívio respeitoso entre 
alunos/as e professores/as, garan�das as diferenças de religião, de níveis de aprendizagens e de combate à violência 
que, segundo o ar�go 12º “Os estabelecimentos de ensino, respeitadas as normas comuns e as do seu sistema de 
ensino, terão a incumbência de: IX - promover medidas de conscien�zação, de prevenção e de combate a todos os 
tipos de violência, especialmente a in�midação sistemá�ca (bullying), no âmbito das escolas”. (LDB, 1996, grifos 
meus).

Esse contexto demonstra, a par�r de Leis maiores, que regem a Educação Básica, que a “meritocracia” não 
compõem os textos da Carta Magna e da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, muito menos compreendem o 
desejo e as expecta�vas de crianças e jovens, os quais são submissos aos projetos, planos, metodologias e progra-
mas que as escolas cons�tuem para sua formação escolar. Ou seja, existem leis que protegem os alunos/as do 
comércio meritocrá�co, do incen�vo a compe�vidade e de preferências, pelos gestores/as e professores/as, por 
alunos/as mais capazes, mais bem avaliados, mais competentes e que alcançam notas brilhantes. Essa crí�ca se faz 
porque precisamos ensinar conteúdos escolares associados ao respeito ao outro, ao meio ambiente, a vida, a 
dignidade e as relações sociais saudáveis, pois o mundo está cheio de pessoas inescrupulosas, egoístas, individualis-
tas e solitárias. Bauman (2003) enfa�za que as “relações sociais, econômicas e de produção são frágeis, fugazes e 
maleáveis, como os líquidos”. É esta escola que queremos para as futuras gerações?

Os espaços escolares não deveriam ser espaços perversos e meritocrá�cos, devem ser espaços de diálogos entre 
sujeitos diferentes; de ensino e aprendizagem com relação à vida e as experiências co�dianas; de resolução de 
problemas conjuntos entre pais e comunidade escolar; da divisão de responsabilidades e não da transferência dos 
fracassos, limitações e ausências somente ao “sujeito” aluno.
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Comumente ouvimos e convivemos, como responsáveis, mães e pais de alunos/as, com certas afirma�vas ou 
expressões de professores/as e de coordenadores/as pedagógicos/as2: “mãe sua filha está com problemas nas 
disciplinas de �sica, matemá�ca e português”; “este trimestre seu filho foi muito mal em química”; “as disciplinas 
mais importantes para um ves�bular são matemá�ca e português e sua filha apresenta dificuldades”; “seu filho é 
um amor de criança, mas não é participativo nas aulas”; “em duas unidades sua filha tem notas muito baixas, agora 
mãe, é correr atrás para recuperar”. Lamentavelmente nesses discursos, nessas afirma�vas, percebe-se a transferên-
cia do fracasso escolar ao/a aluno/a e a família3. Prioste (2020, p. 04) supõe “que a maior parte das dificuldades na 
aprendizagem poderiam ser superadas por meio de acolhimento às famílias e às crianças; maior apoio ao professor; 
mudanças no contexto educacional e nas estratégias pedagógicas”.

De modo que, este ensaio tem como pretensão falar e refle�r sobre a meritocracia perversa nas escolas de Educa-
ção Básica e, demonstrar que precisamos evoluir muito como escolas, professores/as, projetos pedagógicos e 
compreensão de ser humano para (re)criarmos uma escola baseada na responsabilidade com o ensino formal, com 
respeito as singularidades de cada sujeito escolar e, na efe�vação de que seu papel de não transferir o fracasso ao/a 
aluno/a e a família, mas de prover e garan�r de qualquer �po de intimidação sistemática. Reprovar uma criança ou 
jovem não deveria ser uma demonstração de “escola de qualidade”4 , mas de constrangimento de um grupo de 
profissionais especialistas e formados para a condução de processos de ensinar e aprender, sensatos de que deve 
haver a “conscien�zação, prevenção e combate a todos os �pos de violência [..] no âmbito das escolas”. (CF, 1988), 
incluindo a violência, neste sujeito da reprovação, de se sen�r inferiorizado, fracassado, envergonhado e incapaz de 
defesa.

De acordo com a CF/88, ar�go 227, ao reger sobre a proteção da criança e adolescente, garante que "é dever da 
família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, explora-
ção, violência, crueldade e opressão”. (grifos meus). Fica evidenciado na Carta Magna que, quando a escola, coloca 
o/a aluno/a em uma condição de aviltamento e fracasso”, agride os princípios cons�tucionais de proteção de 
menores incapazes de defesa. Segundo o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA, 1990), ar�gos 136 e 232, é crime 
pelo “agente, para fim de educação, ensino (...) submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou 
vigilância a vexame ou constrangimento”. Isso cabe às escolas meritocrá�cas, ao posicionamento de profissionais da 
educação mencionado neste ensaio e, a uma chamada para discussões e reflexões sobre a missão das escolas e ao 
cumprimento das leis de proteção de jovens e adolescentes.

Meritocracia na vida das crianças e jovens da educação básica

“Mãe, infelizmente sua filha não conseguiu passar de ano”. 

(Coordenadora Pedagógica da Escola O).

Poderíamos afirmar que a escola fracassou, mas, a sinalização é de que a criança não conseguiu “passar” de ano e 
que o fracasso e incompetência são seus feitos. Não são da escola, da equipe escolar, do impecável projeto polí�co 
pedagógico, das metodologias u�lizadas em sala de aula, das narra�vas baseadas na produção de mentes brilhantes 
e de salas repletas de alunos/as “sabidos/as”. Quem é e/ou são os/as culpados/as? Poderíamos dizer que é o 
sistema. Mas o sistema é construído, man�do, modificado ou inovado pelo estado, pelos entes federa�vos e pela 
sociedade civil, formados por gentes, por seres humanos. Nesse caso, a escola, como sistema de ensino, também 
formada por pessoas: gestores/as, coordenadores/as, professores/as, alunos/as e seus responsáveis.

Mas essa escola, meritocrá�ca, baseada no discurso e nas consequências da modernidade, em efervescência no 
final do século XVIII, traz em seu âmago reflexos intensos, nas suas dinâmicas, de evidências despó�cas e atroz, tais 
como “emergência de modos uniformes de mensuração [...]; formação em dimensões padronizadas, ´vazias´, 
penetram as conexões entre a a�vidade social e seus ´encaixes´ nas par�cularidades dos contextos de presença [...]; 
sistema de datação padronizado [...]; não há necessidade de se confiar em alguém [...]; credibilidade em face de 
resultados con�ngentes [..]; condições da modernidade é conhecimento certo”. (GIDDENS, 1991, p. 23-40). Ou seja, 
a ins�tuição escolar se assenhora de uma zona de conforto onde se considera vigiadora e punidora de sujeitos 
“menos brilhantes”, uma vez que estes não se padronizarão, não terão credibilidades quanto aos seus resultados e, a 
escola não pode confiar na sua superação e sucesso, pois seus desfechos notórios são incertos.

Refle�r sobre a meritocracia é buscar compreender esse sistema desde a e�mologia da palavra até sua repercussão 
na formação escolar de crianças e jovens. A palavra meritocracia vem do la�m miritum e do sufixo grego kpatía 
“cracia”, estabelecendo uma relação direta entre mérito e poder. Para Abbagnano (2007, p. 660), “o mérito é 
diferente da virtude e do valor moral, cons�tuindo a avaliação da virtude ou do valor moral, com fins de reprova-
ção”. A condecoração fundamenta-se no merecimento das ações executadas, levando em conta a perspicácia, a 
competência e a soberania perante os demais sujeitos envolvidos no cumprimento da tarefa e/ou missão. Nesse 
sen�do, a meritocracia pode ser evidenciada em ações, das escolas, tais como esta: “meus colegas brilhantes com 
notas dez em física são convidados pelo professor e pela escola para realizar estudos avançados de física, mas só 
quem é bom” 5. E os/as alunos/as que não se iden�ficam com �sica devem ser /as ou reprovados/as? Uma vez que 
“essa escola”6 não proporciona reforço escolar para aqueles/as alunos/as que encontram dificuldades no entendi-
mento de �sica, domínio ou mesmo ap�dão para as ciências exatas.

Nessa perspec�va, há uma relaçao intrinseca entre a meritocracia, o capitalismo e a compe�ção como fatores que 
determinam o lugar e a posição que muitos “sujeitos” ocupam. A meritocracia se cons�tui, em especial, entre um 
aluno/a ter ou não ter uma determinada competência para enfrentar os métodos de seleção (ves�bular, concurso, 
recrutamentos) que avaliam a capacidade laboral e/ou intelectual, como também devem apresentar aspectos 
�sicos, psíquicos e sociais em consonãncia com suas habilidades cogni�vas. Significa que diante às premissas da 
CF/88, da LBD/96 e da ECA,  grande maioria desses sujeitos escolares são negligenciados, violentados e  excluídos do 
sistema vigente.

De acordo com Barbosa (2010), a meritocracia

é vista como desagregadora do ambiente de trabalho, pois estabelece a compe�ção onde ela não exis�a. Ela é 
equivocada, pois troca quan�dade por qualidade. Ela é injusta, porque não reconhece e retribui o trabalho de 
todos. Em suma, ela é uma nova forma de exploração e de estresse organizacional. (p. 83)

Na Educação Básica, neste caso específico da rede privada, podemos considerar que os alunos têm muitas oportuni-
dades de acesso as tecnologias, a diferentes culturas, a vivenciar novas experiências e conhecimentos através de 
viagens com seus pais, acesso a livros e outros meios para seu desenvolvimento, porém todos estes elementos  
significam sucesso e “mérito”, uma vez que “a aprendizagem está sempre ‘adiante’ do desenvolvimento, que a 
criança adquire certos hábitos e habilidades numa área específica antes de aprender a aplicá-los de modo conscien-
te e arbitrário. (VIGOTSKI, 2000, p. 322) , ou seja, o desenvolvimento da criança é visto como maturação natural das 
suas estruturas biológicas e, a aprendizagem é o aproveitamento das oportunidades exteriores, neste caso dos 
processos de ensino e de saberes que a escola deve oferecer, considerando que as crianças têm diferentes habilida-
des; são singulares; apresentam suas limitações em diferentes áreas; estão expostas e susce�veis à construções 
nega�vas e/ou posi�vas que afetam suas posturas, posicionamentos, saberes, medos, anseios, vergonhas entre 

outros que, diante desse adulto, professor, profissional e modelo de “saber”7 devem ser acolhidos e não escolhidos. 
Ou seja, as

múl�plas interpretações acerca de como avaliar o desempenho, do que realmente entra no seu cômputo, do 
que sejam talento e esforço, de quais são as origens das desigualdades naturais, da relação entre responsabili-
dade individual e/ou social e desempenho, da existência de igualdade de oportunidade para todos, da 
possibilidade concreta de mensuração do desempenho individual etc. (BARBOSA, 2010, p. 22)

Discu�r meritocracia neste contexto tem uma propensão capitalista e a escola aparece como “terras virgens” 
(BAUMAN, 2010, p. 10) a serem exploradas - através de milhares de crianças e adolescentes -, e subme�das a 
metanarra�vas de que a compe��vidade perversa faz parte do sucesso dos melhores, os quais terão um futuro 
magnífico; de que os princípios da individualidade e da racionalidade são pressupostos de um profissional triunfan-
te; de que a ideologia neoliberal impulsionará sua vida financeira opulenta e suntuosa entre outras barbáries. Para o 
autor, estas e outras premissas cons�tuem a “sociedade do medo”. Assim, as crianças e jovens são “formados” para 
vencer, para ser os melhores, para obter resultados mais súperos, para mostrar seus exímios desempenhos, em 
especial através de notas, memorização, transmissão, repe�ção e decoreba. Não parece aquela velha escola 
bancária? A escola e a educação bancárias moldam, homogeneízam e depositam ideários meritocrá�cos, capitalistas 
e neoliberais.

Para Ravitch (2011, p. 49), as “mudanças induzidas pelas pressões da responsabilização corrompem o próprio 
propósito da escolarização, causando a focalização dos profissionais na mensuração ao invés de nos obje�vos da 
educação”. Não obstante, não entendem que o desenvolvimento das competências e habilidades profissionais não 
dependem unicamente do esforço individual, mas de oportunidades para sujeitos aprendentes nas suas trajetórias 
educa�vas e forma�vas cole�vas, bem como nas oportunidades de amparo escolar, auxílio nas dificuldades e na 
complementação de a�vidades que exigem habilidades outras, que não aquelas presentes e evidenciadas nas 
crianças e adolescentes (lógica, desenho, harmonia, corpórea, entre inúmeras outras).

A realidade de inúmeras destas crianças, contempladas neste texto, têm ou �veram nas suas histórias de vidas, 
oportunidade de conhecer, pessoalmente, muitas culturas, museus, passeios em diferentes cidades, viagens para 
alguns países entre outras possibilidades etnológicas, etnográficas e ontológicas, mas esses saberes não compõem 
as tabelas e planilhas da escola. Vamos ilustrar um fato que ocorreu com uma aluna, a qual conheceu muito espaços 
e lugares com artes romanas, egípcias, gregas, la�nas e brasileiras incluindo, pesquisou sobre as artes japonesas do 
animè e do mangá e, deleitava-se desenhar, criar e representar personagens dessa arte, demonstrando suas 
descobertas nos riscos, rabiscos e traçados sua sensibilidade e seu amor pelas artes. Mas ficou em “recuperação na 
disciplina de Artes”, porque o Barroco precisa ser memorizado, reproduzido, decorado e respondido obje�vamente 
através de perguntas de múl�pla escolha, com apenas uma chance de interpretação. Isso é aprender Artes? Acredito 
que não é a transmissão de conteúdos e cópias de livros que ensinam sobre Arte, poque na realidade a arte cons�tui 
a vida e vice-versa. Mas na escola meritocrá�ca a Arte é “sacrificada” na vida das crianças e adolescentes.

Assim, este texto vem provocar professores/as, coordenadores/as pedagógicos/os, gestores/as das escolas da 
Educação Básica8, pois não podemos manter um processo de ensino e aprendizagem baseados na meritocracia, 
porque “nós somos responsáveis pelo outro, estando atendo a isso ou não (pois) o oposto do reconhecimento social 
significa a negação da dignidade, a humilhação” (BAUMAN, 75-78). Vamos exercitar o fazer e exercer educação 
escolar na formação de gentes para conviver, cuidar, relacionar, amar e sonhar com outras gentes.

Considerações sobre a vida na escola

“Mãe, tu dizes que sou boa filha, mas eu não sou! Eu não consigo 
tirar notas boas, eu sinto que vou desmaiar quando tenho que 

apresentar trabalho na sala de aula... eu não sou boa em nada! 
snif... snif... snif.” 

(Aluna da Escola O, 2019).

Esse chamamento da criança nos permite analisar o tamanho do sofrimento em não se encaixar nessa formatação 
da escola. Ser boa filha não significa �rar notas dez, mas saber respeitar seu colega, saber seus deveres como 
sujeito, como aluna, como filha e como cidadã, pois a educação se estende pelas relações sociais, polí�cas, culturais 
e ideológicas, mas a criança associa que ser mediana na escola, seu desempenho como filha, também poderá ser 
ques�onado, planificado, contestado e reprovado. Lamentavelmente, aos poucos, vamos matando a curiosidade, a 
al�vez, o desejo, a ânsia e o ânimo destas crianças e jovens pela escola, pelos conhecimentos e pela perspec�va de 
con�nuidade na vida escolar.

Acredito que as escolas podem repensar o alinhamento de suas “exímias” propostas pedagógicas com a prá�ca dos 
professores/as e com a realidade dos alunos/as, porque uma teoria dissonante das ações pode comprometer o 
ensino, a aprendizagem e o futuro desses sujeitos da Educação Básica. Confio nos princípios “da esperança, da 
confiança na capacidade que o ser humano tem de ser sensato e digno. Acredito que o mundo que habitamos pode 
ser melhor que hoje; e podemos fazer com que ele seja mais ‘amigável’, mais hospitaleiro, para a dignidade 
humana” (BAUMAN, 2010, p. 81).

Vamos fazer deste sujeito um hospedeiro de dignidade humana. Vamos evitar seu salto para o abismo chamado 
“desgosto pela escola”. Vamos ensinar que a escola é um lugar que pode celebrar e viver a solidariedade; que deve 
respeitar as diferenças cogni�vas; que pode prezar as habilidades e preferências por umas ou outras disciplinas; que 
promove sustentáculo e amparo àqueles/as alunos/as que têm mais dificuldades em determinados conteúdos; que 
assuma sua responsabilidade sobre a educação formal - função da escola e dos professores -; que cuide e incen�ve 
as crianças brilhantes, mas que “enxergue” e olhe para àquelas quietas, serenas, obedientes, caladas e silenciosas, 
porque o silêncio fala muito mais que mil palavras e, com certeza esta criança ou jovem está sofrendo com/na 
escola.
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Entendendo que toda educação se encontra permeada de valores e, por isso, imersa em uma perspec�va polí�ca 
(ADORNO; HORKHEIMER, 1995), é impera�vo que ela se coloque de forma comprome�da com a transformação da 
realidade social da qual faz parte. Dessa forma, ainda que o processo de educar não possa ser pensado apenas a 
par�r da perspec�va da formação do indivíduo dentro da sala de aula, é dali que se forja a consciência democrá�co-
-cidadã, promotora de mudanças sociais para além dos muros da escola. Por isso, a importância em se discu�r a 
práxis-educacional como ferramenta de desconstrução da educação bancária e sinalizá-la enquanto ação libertadora 
(FREIRE, 2009). Nesse sen�do, diversas correntes e ações pedagógicas têm norteado a educação em diferentes 
épocas e, na impossibilidade de citar todas, à custa do limite de laudas, atentar-nos-emos àquelas que fundam o 
pensamento pedagógico contemporâneo, a começar pelas prá�cas pedagógicas iluministas, que inauguram o 
entendimento da educação em uma perspec�va de apego aos princípios de liberdade, e promovem uma mudança 
de paradigma – de uma educação conduzida a par�r de dogmas religiosos para uma pautada nos princípios da 
racionalidade.

Dessa forma, o presente ar�go foi pensado a par�r de três partes dis�ntas (mas conectadas), considerando-se a 
influência – para o desenvolvimento da pedagogia – da gênese histórica dos pensamentos iluminista, posi�vista e 
marxista. Buscar-se-á, então, apresentar uma abordagem histórica a�nente às leituras filosófico-pedagógicas 
forjadas a par�r do movimento iluminista no século XVIII, bem como suas repercussões no âmbito da educação 
contemporânea.

Os procedimentos metodológicos u�lizados para a realização desta pesquisa permitem qualificá-la como resumo de 
assunto (quanto à sua natureza) e como explica�va (quanto aos seus obje�vos). Assim, foram u�lizadas publicações 
em livros, ar�gos, periódicos, sites, etc. Deste modo, este trabalho qualifica-se como bibliográfico, no que se refere 
ao seu objeto, e qualita�vo no que diz respeito à sua abordagem, realizando, assim, uma análise interpreta�va das 
correntes paradigmá�cas observadas.

Desenvolvimento

No rol das revoluções burguesas dos séculos XVII e XVIII destaca-se um movimento polí�co-intelectual que “repre-
sentou o ápice das transformações culturais iniciadas no século XIV pelo movimento renascen�sta” (PAZZINATO; 
SENISE, 1992, p. 98) e asseverava a separação entre as esferas de ação da religião e da ciência, transformando – 
profundamente – o modo de pensar e agir dos indivíduos. A nova lógica motriz da sociedade era o progresso e 
apenas o conhecimento cien�fico permi�ria ao indivíduo o domínio da natureza, que racionalizaria suas condições 
de vida.

Foi nesse período que emergiu o entendimento liberal de que a educação, ao contrário do que se pensava até então, 
deveria ser direcionada a todos os indivíduos (ROUSSEAU, 1973), pois ela passava a ser entendida como um elemen-
to propulsor da equalização social. Como resultante desse entendimento, escolas, currículos e o papel dos professo-
res começaram a ser pensados de formas diferentes (GADOTTI, 2006), parametrizados pelos princípios educacionais 
iluministas, a saber:

a) desenvolvimento da educação estatal, com maior par�cipação das autoridades oficiais no ensino; b) começo 
da educação nacional, da educação do povo pelo povo ou por seus representantes polí�cos; c) princípio da 

educação universal, gratuita e obrigatória, no grau da escola primária, que fica estabelecida em linhas gerais; 
d) iniciação do laicismo no ensino, com a subs�tuição do ensino religioso pela instrução moral e cívica; e) 
organização da instrução pública em unidade orgânica, da escola primária à universidade; f) acentuação do 
espírito cosmopolita, universalista, que une pensadores e educadores de todos os países; g) primazia da razão, 
crença no poder racional e na vida dos indivíduos e dos povos; e h) reconhecimento da natureza e da intuição 
na educação. (LUZURIAGA, 1983, p. 150-151)

Na efervescência polí�co-pedagógica do século XVIII, emerge, então, a ideia de intervenção do Estado na educação, 
sustentada pelos princípios de democracia, laicidade e gratuidade. Foram criadas nesse período, de forma inaugural 
na Alemanha, planos de educação e modelos escolares que favoreceram a mudança do controle da educação, que 
saiu das mãos da igreja para as do Estado. Essa transição não pode ser entendida, no entanto, sem a percepção 
polí�ca da ascensão de uma nova classe social: a burguesia. As   mudanças foram possíveis graças às mo�vações 
daquela classe em promover o controle civil do ensino através da criação de uma educação nacional pública, que 
mais tarde – ironicamente – funcionaria como um instrumento eficaz para acomodar os indivíduos na aceitação da 
própria pobreza e das desigualdades sociais como “naturais”. É por isso que se faz necessário esclarecer que a 
“escola para todos”, defendida pelos ideais liberais, além de se caracterizar por um ensino voltado para uma cultura 
universalista e an�rrevolucionária (LUCKESI, 1991), com conteúdo orientado e pensado a par�r dos valores e visões 
de mundo de intelectuais ligados à burguesia, não considerava as dificuldades do estabelecimento de condições 
materiais concretas para que todos pudessem – de fato – ter acesso ao ensino.

No distanciamento que a educação foi percorrendo em relação ao modelo do an�go regime, alguns filósofos se 
destacaram na fundação do pensamento pedagógico do período, dentre eles, Jean Jacques Rousseau, que não 
apenas cri�cou o individualismo burguês, mas evidenciou a relação entre polí�ca e educação e propôs um modelo 
de educação que se afastasse do ar�ficialismo das convenções sociais e oferecesse uma formação que valorizasse a 
liberdade1. A concepção do autor se pautava no estabelecimento de novas formas de compreensão das diferentes 
etapas da formação humana e do desenvolvimento de modelos que respeitassem as especificidades naturais de 
cada uma delas. Dessa forma, debruçado em sua premissa da “bondade natural”, e almejando uma sociedade em 
que os indivíduos fossem não apenas livres e iguais, mas também soberanos, a educação rousseauniana propõe a 
instrução do ponto de vista do intelecto, mas leva também em consideração o caráter �sico, moral e da natureza de 
cada indivíduo.

As ideias de Rousseau influenciaram muitos educadores de seu tempo (Pestalozzi, Herbart e Fröebel), mas não 
representavam, em sua essência humanista, o pensamento dominante da época. Se, de modo mais amplo, o 
iluminismo se propôs a desvencilhar a lógica repressiva da monarquia e da Igreja, representou igualmente o alicerce 
da pedagogia burguesa, através da qual o acesso da classe trabalhadora à educação seria o mínimo suficiente para 
“permi�r a sobrevivência em um regime econômico de exploração do trabalho” (GADOTTI, 2006). O iluminismo 
educacional, dessa forma, ganhou robustez pregando um ideal de liberdade que obje�vava a acumulação de 
riqueza, mas se transves�a com as noções de humanidade, razão, cultura e igualdade. Se, em um primeiro momen-
to, quando a burguesia era – de fato – uma classe revolucionária (LÖWY, 2007), trouxe para si a luta pela afirmação 
dos direitos individuais, reafirmando os ideais da Revolução Francesa, pouco depois concebia a premissa smithiana 
sobre uma formação educacional diferente a depender da classe social, a recebê-la: para a trabalhadora, uma 
educação “em conta-gotas”, instrucional para o trabalho; para a dirigente, uma educação preparatória para cargos 
de liderança (GADOTTI, 2006).

À medida que a pedagogia se desatrelava dos padrões medievais, ampliava seu aspecto empírico-analí�co e ganhava 
ares de ciência, surgem duas concepções antagônicas de organização social que vão moldar novas perspec�va 
pedagógicas: emergem as correntes posi�vista (eli�sta) e marxista (popular), que serão analisadas a seguir.

A corrente posi�vista foi inaugurada e sistema�zada por Augusto Comte em seu entendimento dicotômico da 

educação: ancorada pela ideia de que a ciência deve fundamentar não apenas o conhecimento, mas a própria vida 
moderna, essa teoria tem como princípios básicos a busca por leis que regulem as relações sociais, tal qual ocorre na 
natureza, e a aplicação de métodos empíricos e da racionalidade cien�fica para explicá-las. Entendendo que o 
pensamento iluminista inaugurou a concepção burguesa de educação, pode-se afirmar que a mesma foi consolidada 
– então – pelo posi�vismo pedagógico, já que como teoria conservadora, ele não carrega em si nenhuma proposta 
de mudança social, procurando apenas entender a realidade (LÖWY, 2007). Segundo essa lógica, todos os fenôme-
nos (naturais ou sociais) devem ser pensados como “fatos” que, como tais, independem da vontade humana. 
Exis�riam, dessa forma, leis sociais, que assim como as naturais, conduziriam – imutavelmente – a sociedade.

Assim, em sua perspec�va funcionalista-organicista (LÖWY, 2002), o papel da educação seria orientar os estudantes 
para a vida num entendimento linear, em que cada indivíduo seria ensinado e preparado para ocupar o lugar que lhe 
cabe numa está�ca estrutura de organização social, concepção que era refle�da tanto na construção curricular 
quanto nas prá�cas docentes. A escola posi�vista vai ser deduzida a par�r do entendimento de que a educação:

Es la acción ejercida por las generaciones adultas sobre las que no están todavía maduras para la vida social. 
Tiene por objeto suscitar en el niño un determinado numero de estados, �sicos, intelectuales y morales que 
exigen de el la sociedad polí�ca y el medio social al que está des�nado de un modo par�cular. (DURKHEIM, 
1978, p. 60. Grifo nosso)

Pode-se reafirmar, através da ênfase dada na citação acima, que a pedagogia posi�vista se enfa�za um modelo 
pedagógico vinculado à mera transmissão de conhecimentos e se assenta na adequação do indivíduo a uma posição 
social pré-determinada, cabendo à educação o papel de adestradora das relações de dominação. Para validar essa 
premissa, a corrente se apoia no entendimento de que o conhecimento “verdadeiro” é neutro, argumento cuja 
finalidade polí�ca é desqualificar qualquer tenta�va de ques�oná-lo, taxando previamente como “ideologizada” 
quem o contradiz. No entanto, apesar de seu uso enquanto ferramenta polí�co-ideológica de manutenção dos 
privilégios da elite, a pedagogia posi�vista trouxe algumas contribuições importantes para a Educação, principalmen-
te no que diz respeito ao seu desenvolvimento enquanto ciência e à crí�ca direcionada ao humanismo religioso.

Estabelecendo um distanciamento do posi�vismo, a pedagogia socialista vai ser formada em um contexto de 
reivindicação popular por um ensino verdadeiramente democra�zado, propondo uma educação igual para todos, 
mas que não se realizaria em sua plenitude enquanto a sociedade es�vesse organizada em um modelo econômico 
que favorecia a desigualdade, pois apenas mudanças profundas seriam capazes de construir uma sociedade igualitá-
ria.

A corrente socialista bebeu da fonte iluminista, mas foi só a par�r das demandas dos trabalhadores industriais no 
pós-revolução, que ela se firmou, sustendo crí�cas à concepção burguesa de mundo, no que concerne às prá�cas 
pedagógicas eli�stas e à consequente impossibilidade de se alcançar a jus�ça social a par�r daquelas premissas. 
Apesar dos mais destacados expoentes do socialismo, Marx e Engels, não terem criado uma teoria com foco especí-
fico na educação, o Manifesto Comunista já trazia indicadores de como deveria se organizar a educação socialista, a 
saber: (1) seria necessária a eliminação completa do trabalho infan�l; (2) o Estado deveria fornecer condições 
materiais para que os estudantes trabalhadores pudessem frequentar a escola; e (3) a educação deveria abarcar 
técnicas voltadas ao trabalho manual, não devendo, no entanto, ser restrita àqueles temas, mas ar�culada com 
múl�plos saberes – inclusive os saberes burgueses (GADOTTI, 2006).

A proposta socialista se assenta principalmente na introdução, no processo de aprendizagem, de um componente 
mais voltado ao social. Nessa perspec�va, Babeuf (2019) defendia a concepção de uma escola pública e do mesmo 
�po para todos, alertando, em seu Manifesto dos Iguais, que a educação burguesa incu�a no povo sua sujeição à 
condição de pobreza e subordinação; enquanto (o anarcossocialista) Proudhon (2009) já prenunciava, sob a égide da 

escola burguesa e como impacto da própria acumulação capitalista, a formação de um exército de trabalhadores de 
reserva que intensificaria a exploração dos assalariados, o que o fazia classificar como “utópica” a perspec�va de 
que qualquer educação burguesa pudesse ser verdadeiramente universal.

Se a consciência de classe passou a ser o fundamento do currículo da escola socialista, faz-se necessário citar a 
atuação de Nadja Krupskaia (2017), intelectual que redigiu o primeiro plano de educação na Rússia pós revolucioná-
ria. Crí�ca ferrenha da “escola neutra” e de uma sociedade de classes na qual os pais precisam explorar a mão de 
obra dos próprios filhos em nome da sobrevivência, Krupskaia (2017) ia além: advogava pela autonomia do indiví-
duo, que não poderia ser alcançada enquanto as escolas diferenciassem “a�vidades de meninas” de “a�vidades de 
meninos”, construção social que depreciava a mulher e seu trabalho e que impediria a mudança da mentalidade 
social individualista – forjada pelo capitalismo – para uma mentalidade cole�vista.

Conclusão

No âmbito da epistemologia da educação, a percepção de diversas correntes filosófico-pedagógicas se faz necessária 
para um entendimento mais crí�co dos fenômenos e processos que conformaram a educação na contemporaneida-
de.

Enquanto a perspec�va liberal ins�tuía à escola a função de preparação de indivíduos para sua conformação na 
sociedade capitalista, exercendo papéis sociais pré-definidos, a posi�vista, empunhando a bandeira da “neutralidade 
cien�fica”, trazia uma concepção mais tecnicista da educação, na qual os parâmetros de racionalidade, eficiência e 
produ�vidade, se colocavam como essenciais para uma reorganização do processo educa�vo, tornando-o mais 
obje�vo e operacional. O fortalecimento dessa percepção do papel da educação, tal qual apregoam os movimentos 
atuais da extrema direita brasileira – através de um número de movimentos e projetos, dentre os quais o mais 
famoso é o “Escola Sem Par�do – revela uma concepção polí�co-social conservadora que obje�va suprimir qualquer 
possibilidade de mudança social, desconsiderando que a prá�ca humana é – por si – uma prá�ca polí�ca, e atribuin-
do ao professor a mera função de instrutor.

Tanto a corrente liberal quanto a posi�vista apresentam caráter sistema�camente dominante, o que as difere da 
pedagogia socialista, que se lança como uma promessa contra hegemônica àquelas correntes, entendendo a 
educação como uma ferramenta poderosa de transformação da ordem social e o educando como um sujeito a�vo, 
histórico, social e contextualizado.


